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Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 56/2007)

	 ...............................................................................................................

Título I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A  República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estado e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos:
	 ...............................................................................................................

II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

	 ...............................................................................................................

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.
	 ...............................................................................................................

Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o T odos são iguais perante a lei..., garantindo-se... o direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade...1

	 ...............................................................................................................

1 EC no 45/2004.
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Capítulo II
Dos Direitos Sociais

Art. 6o S ão direitos sociais a educação, a saúde..., a segurança, a previdência 
social...2 
	 ...............................................................................................................

Título III
Da Organização do Estado

	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Da União

	 ...............................................................................................................

Art. 21.  Compete à União:3

	 ...............................................................................................................
VIII – administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como 
as de seguros e de previdência privada; 
	 ...............................................................................................................

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:4

	 ...............................................................................................................
VII – política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;

	 ...............................................................................................................
XXIII – seguridade social;

	 ...............................................................................................................

Art. 24.  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre:
	 ...............................................................................................................

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;
	 ...............................................................................................................

Título VIII
Da Ordem Social

	 ...............................................................................................................

2 EC no 26/2000.
3 EC no 8/95, EC no 19/98 e EC no 49/2006.
4 EC no 19/98.
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Capítulo II
Da Seguridade Social

Seção I
Disposições Gerais

Art. 194. A  seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social.5

	 ...............................................................................................................

Seção II
Da Saúde

	 ...............................................................................................................

Art. 199. A  assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 1o A s instituições privadas poderão participar de forma complementar do siste-

ma único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 2o  É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.

§ 3o  É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.

§ 4o A  lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, 
bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo 
vedado todo tipo de comercialização.
	 ...............................................................................................................

Seção III
Da Previdência Social

	 ...............................................................................................................

Art. 202. O  regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 
de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, 
baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado 
por lei complementar.6

§ 1o A  lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de pla-
nos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações 
relativas à gestão de seus respectivos planos.

5 EC no 20/98.
6 EC no 20/98.
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§ 2o A s contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 
previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previ-
dência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à 
exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, 
nos termos da lei.

§ 3o  É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públi-
cas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de 
patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá 
exceder a do segurado.

§ 4o  Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia 
mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de 
entidades fechadas de previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de 
previdência privada.

§ 5o A  lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que cou-
ber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços 
públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada.

§ 6o A  lei complementar a que se refere o § 4o deste artigo estabelecerá os requisitos 
para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de previdência 
privada e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de 
decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação.



Lei Complementar no 109
de 29 de maio de 2001
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Lei Complementar no 109 
de 29 de maio de 2001
(Publicada no DO de 30/05/2001)

Dispõe sobre o Regime de Previdência Comple-
mentar e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
Introdução

Art. 1o O  regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 
de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, é facultativo, 
baseado na constituição de reservas que garantam o benefício, nos termos do caput 
do art. 202 da Constituição Federal, observado o disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 2o O  regime de previdência complementar é operado por entidades de previ-
dência complementar que têm por objetivo principal instituir e executar planos de 
benefícios de caráter previdenciário, na forma desta Lei Complementar.

Art. 3o A  ação do Estado será exercida com o objetivo de:
I – formular a política de previdência complementar;
II – disciplinar, coordenar e supervisionar as atividades reguladas por esta Lei 

Complementar, compatibilizando-as com as políticas previdenciária e de desenvol-
vimento social e econômico-financeiro;

III – determinar padrões mínimos de segurança econômico-financeira e atuarial, 
com fins específicos de preservar a liquidez, a solvência e o equilíbrio dos planos 
de benefícios, isoladamente, e de cada entidade de previdência complementar, no 
conjunto de suas atividades;

IV – assegurar aos participantes e assistidos o pleno acesso às informações 
relativas à gestão de seus respectivos planos de benefícios; 

V – fiscalizar as entidades de previdência complementar, suas operações e 
aplicar penalidades; e

VI – proteger os interesses dos participantes e assistidos dos planos de bene-
fícios.

Art. 4o  As entidades de previdência complementar são classificadas em fechadas e 
abertas, conforme definido nesta Lei Complementar.

Art. 5o  A normatização, coordenação, supervisão, fiscalização e controle das ati-
vidades das entidades de previdência complementar serão realizados por órgão ou 
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órgãos regulador e fiscalizador, conforme disposto em lei, observado o disposto no 
inciso VI do art. 84 da Constituição Federal.

CAPÍTULO II
Dos Planos de Benefícios

Seção I
Disposições Comuns 

Art. 6o A s entidades de previdência complementar somente poderão instituir e 
operar planos de benefícios para os quais tenham autorização específica, segundo as 
normas aprovadas pelo órgão regulador e fiscalizador, conforme disposto nesta Lei 
Complementar. 

Art. 7o  Os planos de benefícios atenderão a padrões mínimos fixados pelo órgão 
regulador e fiscalizador, com o objetivo de assegurar transparência, solvência, liquidez 
e equilíbrio econômico-financeiro e atuarial.

Parágrafo único.  O órgão regulador e fiscalizador normatizará planos de bene-
fícios nas modalidades de benefício definido, contribuição definida e contribuição 
variável, bem como outras formas de planos de benefícios que reflitam a evolução 
técnica e possibilitem flexibilidade ao regime de previdência complementar.

Art. 8o P ara efeito desta Lei Complementar, considera-se:
I – participante, a pessoa física que aderir aos planos de benefícios; e
II – assistido, o participante ou seu beneficiário em gozo de benefício de 

prestação continuada.

Art. 9o A s entidades de previdência complementar constituirão reservas técnicas, 
provisões e fundos, de conformidade com os critérios e normas fixados pelo órgão 
regulador e fiscalizador.

§ 1o A  aplicação dos recursos correspondentes às reservas, às provisões e aos 
fundos de que trata o caput será feita conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional.

§ 2o  É vedado o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites mínimos 
de aplicação.

Art. 10.  Deverão constar dos regulamentos dos planos de benefícios, das propostas 
de inscrição e dos certificados de participantes condições mínimas a serem fixadas 
pelo órgão regulador e fiscalizador.

§ 1o A  todo pretendente será disponibilizado e a todo participante entregue, quando 
de sua inscrição no plano de benefícios:

I – certificado onde estarão indicados os requisitos que regulam a admissão e 
a manutenção da qualidade de participante, bem como os requisitos de elegibilidade 
e forma de cálculo dos benefícios;
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II – cópia do regulamento atualizado do plano de benefícios e material ex-
plicativo que descreva, em linguagem simples e precisa, as características do plano;

III – cópia do contrato, no caso de plano coletivo de que trata o inciso II do 
art. 26 desta Lei Complementar; e

IV – outros documentos que vierem a ser especificados pelo órgão regulador 
e fiscalizador.

§ 2o N a divulgação dos planos de benefícios, não poderão ser incluídas informa-
ções diferentes das que figurem nos documentos referidos neste artigo.

Art. 11. P ara assegurar compromissos assumidos junto aos participantes e assistidos 
de planos de benefícios, as entidades de previdência complementar poderão contratar 
operações de resseguro, por iniciativa própria ou por determinação do órgão regulador 
e fiscalizador, observados o regulamento do respectivo plano e demais disposições 
legais e regulamentares.

Parágrafo único.  Fica facultada às entidades fechadas a garantia referida no caput 
por meio de fundo de solvência, a ser instituído na forma da lei.

Seção II
Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas

Art. 12. O s planos de benefícios de entidades fechadas poderão ser instituídos por 
patrocinadores e instituidores, observado o disposto no art. 31 desta Lei Comple-
mentar.

Art. 13. A  formalização da condição de patrocinador ou instituidor de um plano de 
benefício dar-se-á mediante convênio de adesão a ser celebrado entre o patrocinador 
ou instituidor e a entidade fechada, em relação a cada plano de benefícios por esta 
administrado e executado, mediante prévia autorização do órgão regulador e fiscali-
zador, conforme regulamentação do Poder Executivo.

§ 1o A dmitir-se-á solidariedade entre patrocinadores ou entre instituidores, com 
relação aos respectivos planos, desde que expressamente prevista no convênio de 
adesão.

§ 2o  O órgão regulador e fiscalizador, dentre outros requisitos, estabelecerá o núme-
ro mínimo de participantes admitido para cada modalidade de plano de benefício.

Art. 14. O s planos de benefícios deverão prever os seguintes institutos, observadas 
as normas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador:

I – benefício proporcional diferido, em razão da cessação do vínculo em-
pregatício com o patrocinador ou associativo com o instituidor antes da aquisição 
do direito ao benefício pleno, a ser concedido quando cumpridos os requisitos de 
elegibilidade;

II – portabilidade do direito acumulado pelo participante para outro plano; 
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III – resgate da totalidade das contribuições vertidas ao plano pelo participante, 
descontadas as parcelas do custeio administrativo, na forma regulamentada; e

IV – faculdade de o participante manter o valor de sua contribuição e a do 
patrocinador, no caso de perda parcial ou total da remuneração recebida, para asse-
gurar a percepção dos benefícios nos níveis correspondentes àquela remuneração ou 
em outros definidos em normas regulamentares.

§ 1o N ão será admitida a portabilidade na inexistência de cessação do vínculo 
empregatício do participante com o patrocinador.

§ 2o  O órgão regulador e fiscalizador estabelecerá período de carência para o 
instituto de que trata o inciso II deste artigo.

§ 3o N a regulamentação do instituto previsto no inciso II do caput deste artigo, 
o órgão regulador e fiscalizador observará, entre outros requisitos específicos, os 
seguintes:

I – se o plano de benefícios foi instituído antes ou depois da publicação desta 
Lei Complementar; 

II – a modalidade do plano de benefícios.
§ 4o O  instituto de que trata o inciso II deste artigo, quando efetuado para enti-

dade aberta, somente será admitido quando a integralidade dos recursos financeiros 
correspondentes ao direito acumulado do participante for utilizada para a contratação 
de renda mensal vitalícia ou por prazo determinado, cujo prazo mínimo não poderá 
ser inferior ao período em que a respectiva reserva foi constituída, limitado ao mí-
nimo de quinze anos, observadas as normas estabelecidas pelo órgão regulador e 
fiscalizador.

Art. 15. P ara efeito do disposto no inciso II do caput do artigo anterior, fica esta-
belecido que:

I – a portabilidade não caracteriza resgate; e
II – é vedado que os recursos financeiros correspondentes transitem pelos 

participantes dos planos de benefícios, sob qualquer forma.
Parágrafo único. O  direito acumulado corresponde às reservas constituídas pelo 

participante ou à reserva matemática, o que lhe for mais favorável.

Art. 16. O s planos de benefícios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos 
os empregados dos patrocinadores ou associados dos instituidores.

§ 1o P ara os efeitos desta Lei Complementar, são equiparáveis aos empregados e 
associados a que se refere o caput os gerentes, diretores, conselheiros ocupantes de 
cargo eletivo e outros dirigentes de patrocinadores e instituidores.

§ 2o  É facultativa a adesão aos planos a que se refere o caput deste artigo.
§ 3o O  disposto no caput deste artigo não se aplica aos planos em extinção, assim 

considerados aqueles aos quais o acesso de novos participantes esteja vedado.
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Art. 17. A s alterações processadas nos regulamentos dos planos aplicam-se a todos 
os participantes das entidades fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão regulador 
e fiscalizador, observado o direito acumulado de cada participante.

Parágrafo único. A o participante que tenha cumprido os requisitos para obtenção 
dos benefícios previstos no plano é assegurada a aplicação das disposições regulamen-
tares vigentes na data em que se tornou elegível a um benefício de aposentadoria.

Art. 18. O  plano de custeio, com periodicidade mínima anual, estabelecerá o nível 
de contribuição necessário à constituição das reservas garantidoras de benefícios, fun-
dos, provisões e à cobertura das demais despesas, em conformidade com os critérios 
fixados pelo órgão regulador e fiscalizador.

§ 1o  O regime financeiro de capitalização é obrigatório para os benefícios de 
pagamento em prestações que sejam programadas e continuadas.

§ 2o  Observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, o cál-
culo das reservas técnicas atenderá às peculiaridades de cada plano de benefícios e 
deverá estar expresso em nota técnica atuarial, de apresentação obrigatória, incluindo 
as hipóteses utilizadas, que deverão guardar relação com as características da massa 
e da atividade desenvolvida pelo patrocinador ou instituidor.

§ 3o A s reservas técnicas, provisões e fundos de cada plano de benefícios e os 
exigíveis a qualquer título deverão atender permanentemente à cobertura integral dos 
compromissos assumidos pelo plano de benefícios, ressalvadas excepcionalidades 
definidas pelo órgão regulador e fiscalizador.

Art. 19.  As contribuições destinadas à constituição de reservas terão como fina-
lidade prover o pagamento de benefícios de caráter previdenciário, observadas as 
especificidades previstas nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. A s contribuições referidas no caput classificam-se em:
I – normais, aquelas destinadas ao custeio dos benefícios previstos no res-

pectivo plano; e
II – extraordinárias, aquelas destinadas ao custeio de déficits, serviço passado 

e outras finalidades não incluídas na contribuição normal.

Art. 20. O  resultado superavitário dos planos de benefícios das entidades fechadas, ao 
final do exercício, satisfeitas as exigências regulamentares relativas aos mencionados 
planos, será destinado à constituição de reserva de contingência, para garantia de be-
nefícios, até o limite de vinte e cinco por cento do valor das reservas matemáticas.

§ 1o  Constituída a reserva de contingência, com os valores excedentes será cons-
tituída reserva especial para revisão do plano de benefícios.

§ 2o A  não utilização da reserva especial por três exercícios consecutivos deter-
minará a revisão obrigatória do plano de benefícios da entidade.

§ 3o S e a revisão do plano de benefícios implicar redução de contribuições, 
deverá ser levada em consideração a proporção existente entre as contribuições dos 
patrocinadores e dos participantes, inclusive dos assistidos.
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Art. 21.  O resultado deficitário nos planos ou nas entidades fechadas será equacio-
nado por patrocinadores, participantes e assistidos, na proporção existente entre as 
suas contribuições, sem prejuízo de ação regressiva contra dirigentes ou terceiros que 
deram causa a dano ou prejuízo à entidade de previdência complementar.

§ 1o O  equacionamento referido no caput poderá ser feito, dentre outras formas, 
por meio do aumento do valor das contribuições, instituição de contribuição adicional 
ou redução do valor dos benefícios a conceder, observadas as normas estabelecidas 
pelo órgão regulador e fiscalizador.

§ 2o A  redução dos valores dos benefícios não se aplica aos assistidos, sendo ca-
bível, nesse caso, a instituição de contribuição adicional para cobertura do acréscimo 
ocorrido em razão da revisão do plano.

§ 3o  Na hipótese de retorno à entidade dos recursos equivalentes ao déficit pre-
visto no caput deste artigo, em conseqüência de apuração de responsabilidade me-
diante ação judicial ou administrativa, os respectivos valores deverão ser aplicados 
necessariamente na redução proporcional das contribuições devidas ao plano ou em 
melhoria dos benefícios.

Art. 22.  Ao final de cada exercício, coincidente com o ano civil, as entidades fechadas 
deverão levantar as demonstrações contábeis e as avaliações atuariais de cada plano 
de benefícios, por pessoa jurídica ou profissional legalmente habilitado, devendo 
os resultados ser encaminhados ao órgão regulador e fiscalizador e divulgados aos 
participantes e aos assistidos.

Art. 23. A s entidades fechadas deverão manter atualizada sua contabilidade, de 
acordo com as instruções do órgão regulador e fiscalizador, consolidando a posição 
dos planos de benefícios que administram e executam, bem como submetendo suas 
contas a auditores independentes.

Parágrafo único.  Ao final de cada exercício serão elaboradas as demonstrações 
contábeis e atuariais consolidadas, sem prejuízo dos controles por plano de benefí-
cios.

Art. 24. A  divulgação aos participantes, inclusive aos assistidos, das informações 
pertinentes aos planos de benefícios dar-se-á ao menos uma vez ao ano, na forma, nos 
prazos e pelos meios estabelecidos pelo órgão regulador e fiscalizador.

Parágrafo único. A s informações requeridas formalmente pelo participante ou 
assistido, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal 
específico deverão ser atendidas pela entidade no prazo estabelecido pelo órgão 
regulador e fiscalizador.

Art. 25.  O órgão regulador e fiscalizador poderá autorizar a extinção de plano de 
benefícios ou a retirada de patrocínio, ficando os patrocinadores e instituidores obri-
gados ao cumprimento da totalidade dos compromissos assumidos com a entidade 
relativamente aos direitos dos participantes, assistidos e obrigações legais, até a data 
da retirada ou extinção do plano.
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Parágrafo único. P ara atendimento do disposto no caput deste artigo, a situação 
de solvência econômico-financeira e atuarial da entidade deverá ser atestada por 
profissional devidamente habilitado, cujos relatórios serão encaminhados ao órgão 
regulador e fiscalizador.

Seção III
Dos Planos de Benefícios de Entidades Abertas

Art. 26. O s planos de benefícios instituídos por entidades abertas poderão ser:
I – individuais, quando acessíveis a quaisquer pessoas físicas; ou
II – coletivos, quando tenham por objetivo garantir benefícios previdenci-

ários a pessoas físicas vinculadas, direta ou indiretamente, a uma pessoa jurídica 
contratante.

§ 1o O  plano coletivo poderá ser contratado por uma ou várias pessoas jurídicas.
§ 2o O  vínculo indireto de que trata o inciso II deste artigo refere-se aos casos em 

que uma entidade representativa de pessoas jurídicas contrate plano previdenciário 
coletivo para grupos de pessoas físicas vinculadas a suas filiadas.

§ 3o O s grupos de pessoas de que trata o parágrafo anterior poderão ser constituídos 
por uma ou mais categorias específicas de empregados de um mesmo empregador, 
podendo abranger empresas coligadas, controladas ou subsidiárias, e por membros 
de associações legalmente constituídas, de caráter profissional ou classista, e seus 
cônjuges ou companheiros e dependentes econômicos. 

§ 4o P ara efeito do disposto no parágrafo anterior, são equiparáveis aos empre-
gados e associados os diretores, conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros 
dirigentes ou gerentes da pessoa jurídica contratante.

§ 5o A  implantação de um plano coletivo será celebrada mediante contrato, na 
forma, nos critérios, nas condições e nos requisitos mínimos a serem estabelecidos 
pelo órgão regulador.

§ 6o  É vedada à entidade aberta a contratação de plano coletivo com pessoa jurí-
dica cujo objetivo principal seja estipular, em nome de terceiros, planos de benefícios 
coletivos.

Art. 27.  Observados os conceitos, a forma, as condições e os critérios fixados pelo 
órgão regulador, é assegurado aos participantes o direito à portabilidade, inclusive 
para plano de benefício de entidade fechada, e ao resgate de recursos das reservas 
técnicas, provisões e fundos, total ou parcialmente.

§ 1o A  portabilidade não caracteriza resgate. 
§ 2o  É vedado, no caso de portabilidade:

I – que os recursos financeiros transitem pelos participantes, sob qualquer 
forma; e

II – a transferência de recursos entre participantes.
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Art. 28. O s ativos garantidores das reservas técnicas, das provisões e dos fundos 
serão vinculados à ordem do órgão fiscalizador, na forma a ser regulamentada, e po-
derão ter sua livre movimentação suspensa pelo referido órgão, a partir da qual não 
poderão ser alienados ou prometidos alienar sem sua prévia e expressa autorização, 
sendo nulas, de pleno direito, quaisquer operações realizadas com violação daquela 
suspensão.

§ 1o  Sendo imóvel, o vínculo será averbado à margem do respectivo registro no 
Cartório de Registro Geral de Imóveis competente, mediante comunicação do órgão 
fiscalizador.

§ 2o O s ativos garantidores a que se refere o caput, bem como os direitos deles 
decorrentes, não poderão ser gravados, sob qualquer forma, sem prévia e expressa 
autorização do órgão fiscalizador, sendo nulos os gravames constituídos com infrin-
gência do disposto neste parágrafo.

Art. 29.  Compete ao órgão regulador, entre outras atribuições que lhe forem con-
feridas por lei:

I – fixar padrões adequados de segurança atuarial e econômico-financeira, para 
preservação da liquidez e solvência dos planos de benefícios, isoladamente, e de cada 
entidade aberta, no conjunto de suas atividades; 

II – estabelecer as condições em que o órgão fiscalizador pode determinar a 
suspensão da comercialização ou a transferência, entre entidades abertas, de planos 
de benefícios; e

III – fixar condições que assegurem transparência, acesso a informações e 
fornecimento de dados relativos aos planos de benefícios, inclusive quanto à gestão 
dos respectivos recursos.

Art. 30.  É facultativa a utilização de corretores na venda dos planos de benefícios 
das entidades abertas.

Parágrafo único. A os corretores de planos de benefícios aplicam-se a legislação 
e a regulamentação da profissão de corretor de seguros.

CAPÍTULO III
Das Entidades Fechadas de  
Previdência Complementar

Art. 31. A s entidades fechadas são aquelas acessíveis, na forma regulamentada pelo 
órgão regulador e fiscalizador, exclusivamente:

I – aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas e aos servidores 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, entes denominados 
patrocinadores; e

II – aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter profissional, 
classista ou setorial, denominadas instituidores.
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§ 1o A s entidades fechadas organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade 
civil, sem fins lucrativos.

§ 2o A s entidades fechadas constituídas por instituidores referidos no inciso II do 
caput deste artigo deverão, cumulativamente:

I – terceirizar a gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas e provi-
sões mediante a contratação de instituição especializada autorizada a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil ou outro órgão competente;

II – ofertar exclusivamente planos de benefícios na modalidade contribuição 
definida, na forma do parágrafo único do art. 7o desta Lei Complementar.

§ 3o O s responsáveis pela gestão dos recursos de que trata o inciso I do parágrafo 
anterior deverão manter segregados e totalmente isolados o seu patrimônio dos patri-
mônios do instituidor e da entidade fechada.

§ 4o N a regulamentação de que trata o caput, o órgão regulador e fiscalizador 
estabelecerá o tempo mínimo de existência do instituidor e o seu número mínimo 
de associados.

Art. 32. A s entidades fechadas têm como objeto a administração e execução de 
planos de benefícios de natureza previdenciária.

Parágrafo único.  É vedada às entidades fechadas a prestação de quaisquer serviços 
que não estejam no âmbito de seu objeto, observado o disposto no art. 76.

Art. 33.  Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão regulador e fisca-
lizador:

I – a constituição e o funcionamento da entidade fechada, bem como a apli-
cação dos respectivos estatutos, dos regulamentos dos planos de benefícios e suas 
alterações;

II – as operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de 
reorganização societária, relativas às entidades fechadas; 

III – as retiradas de patrocinadores; e
IV – as transferências de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de 

reservas entre entidades fechadas.
§ 1o E xcetuado o disposto no inciso III deste artigo, é vedada a transferência para 

terceiros de participantes, de assistidos e de reservas constituídas para garantia de 
benefícios de risco atuarial programado, de acordo com normas estabelecidas pelo 
órgão regulador e fiscalizador.

§ 2o  Para os assistidos de planos de benefícios na modalidade contribuição definida 
que mantiveram esta característica durante a fase de percepção de renda programada, o 
órgão regulador e fiscalizador poderá, em caráter excepcional, autorizar a transferência 
dos recursos garantidores dos benefícios para entidade de previdência complementar 
ou companhia seguradora autorizada a operar planos de previdência complementar, 
com o objetivo específico de contratar plano de renda vitalícia, observadas as normas 
aplicáveis.
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Art. 34.  As entidades fechadas podem ser qualificadas da seguinte forma, além de 
outras que possam ser definidas pelo órgão regulador e fiscalizador:

I – de acordo com os planos que administram:
a) de plano comum, quando administram plano ou conjunto de planos acessíveis 

ao universo de participantes; e
b) com multiplano, quando administram plano ou conjunto de planos de 

benefícios para diversos grupos de participantes, com independência pa-
trimonial;

II – de acordo com seus patrocinadores ou instituidores:
a) singulares, quando estiverem vinculadas a apenas um patrocinador ou 

instituidor; e
b) multipatrocinadas, quando congregarem mais de um patrocinador ou ins-

tituidor.

Art. 35. A s entidades fechadas deverão manter estrutura mínima composta por 
conselho deliberativo, conselho fiscal e diretoria-executiva.

§ 1o O  estatuto deverá prever representação dos participantes e assistidos nos 
conselhos deliberativo e fiscal, assegurado a eles no mínimo um terço das vagas.

§ 2o  Na composição dos conselhos deliberativo e fiscal das entidades qualifi-
cadas como multipatrocinadas, deverá ser considerado o número de participantes 
vinculados a cada patrocinador ou instituidor, bem como o montante dos respectivos 
patrimônios.

§ 3o  Os membros do conselho deliberativo ou do conselho fiscal deverão atender 
aos seguintes requisitos mínimos:

I – comprovada experiência no exercício de atividades nas áreas financeira, 
administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização ou de auditoria;

II – não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; e
III – não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da 

seguridade social ou como servidor público.
§ 4o O s membros da diretoria-executiva deverão ter formação de nível superior 

e atender aos requisitos do parágrafo anterior.
§ 5o  Será informado ao órgão regulador e fiscalizador o responsável pelas aplica-

ções dos recursos da entidade, escolhido entre os membros da diretoria-executiva.
§ 6o O s demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com 

o dirigente indicado na forma do parágrafo anterior pelos danos e prejuízos causados 
à entidade para os quais tenham concorrido.

§ 7o S em prejuízo do disposto no § 1o do art. 31 desta Lei Complementar, os 
membros da diretoria-executiva e dos conselhos deliberativo e fiscal poderão ser 
remunerados pelas entidades fechadas, de acordo com a legislação aplicável.
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§ 8o E m caráter excepcional, poderão ser ocupados até trinta por cento dos cargos 
da diretoria-executiva por membros sem formação de nível superior, sendo assegurada 
a possibilidade de participação neste órgão de pelo menos um membro, quando da 
aplicação do referido percentual resultar número inferior à unidade.

CAPÍTULO IV
Das Entidades Abertas de  

Previdência Complementar

Art. 36. A s entidades abertas são constituídas unicamente sob a forma de sociedades 
anônimas e têm por objetivo instituir e operar planos de benefícios de caráter previ-
denciário concedidos em forma de renda continuada ou pagamento único, acessíveis 
a quaisquer pessoas físicas.

Parágrafo único. A s sociedades seguradoras autorizadas a operar exclusivamente 
no ramo vida poderão ser autorizadas a operar os planos de benefícios a que se refere 
o caput, a elas se aplicando as disposições desta Lei Complementar.

Art. 37.  Compete ao órgão regulador, entre outras atribuições que lhe forem con-
feridas por lei, estabelecer:

I – os critérios para a investidura e posse em cargos e funções de órgãos es-
tatutários de entidades abertas, observado que o pretendente não poderá ter sofrido 
condenação criminal transitada em julgado, penalidade administrativa por infração 
da legislação da seguridade social ou como servidor público;

II – as normas gerais de contabilidade, auditoria, atuária e estatística a serem 
observadas pelas entidades abertas, inclusive quanto à padronização dos planos de 
contas, balanços gerais, balancetes e outras demonstrações financeiras, critérios sobre 
sua periodicidade, sobre a publicação desses documentos e sua remessa ao órgão 
fiscalizador;

III – os índices de solvência e liquidez, bem como as relações patrimoniais a 
serem atendidas pelas entidades abertas, observado que seu patrimônio líquido não 
poderá ser inferior ao respectivo passivo não operacional; e

IV – as condições que assegurem acesso a informações e fornecimento de 
dados relativos a quaisquer aspectos das atividades das entidades abertas.

Art. 38.  Dependerão de prévia e expressa aprovação do órgão fiscalizador:
I – a constituição e o funcionamento das entidades abertas, bem como as 

disposições de seus estatutos e as respectivas alterações;
II – a comercialização dos planos de benefícios;
III – os atos relativos à eleição e conseqüente posse de administradores e 

membros de conselhos estatutários; e
IV – as operações relativas à transferência do controle acionário, fusão, cisão, 

incorporação ou qualquer outra forma de reorganização societária.
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Parágrafo único.  O órgão regulador disciplinará o tratamento administrativo a 
ser emprestado ao exame dos assuntos constantes deste artigo.

Art. 39.  As entidades abertas deverão comunicar ao órgão fiscalizador, no prazo e 
na forma estabelecidos:

I – os atos relativos às alterações estatutárias e à eleição de administradores e 
membros de conselhos estatutários; e

II – o responsável pela aplicação dos recursos das reservas técnicas, provisões 
e fundos, escolhido dentre os membros da diretoria-executiva.

Parágrafo único. O s demais membros da diretoria-executiva responderão soli-
dariamente com o dirigente indicado na forma do inciso II deste artigo pelos danos 
e prejuízos causados à entidade para os quais tenham concorrido.

Art. 40. A s entidades abertas deverão levantar no último dia útil de cada mês e 
semestre, respectivamente, balancetes mensais e balanços gerais, com observância 
das regras e dos critérios estabelecidos pelo órgão regulador.

Parágrafo único. A s sociedades seguradoras autorizadas a operar planos de be-
nefícios deverão apresentar nas demonstrações financeiras, de forma discriminada, 
as atividades previdenciárias e as de seguros, de acordo com critérios fixados pelo 
órgão regulador.

CAPÍTULO V
Da Fiscalização

Art. 41.  No desempenho das atividades de fiscalização das entidades de previdência 
complementar, os servidores do órgão regulador e fiscalizador terão livre acesso às 
respectivas entidades, delas podendo requisitar e apreender livros, notas técnicas e 
quaisquer documentos, caracterizando-se embaraço à fiscalização, sujeito às penali-
dades previstas em lei, qualquer dificuldade oposta à consecução desse objetivo.

§ 1o  O órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas poderá solicitar dos 
patrocinadores e instituidores informações relativas aos aspectos específicos que digam 
respeito aos compromissos assumidos frente aos respectivos planos de benefícios.

§ 2o  A fiscalização a cargo do Estado não exime os patrocinadores e os instituidores 
da responsabilidade pela supervisão sistemática das atividades das suas respectivas 
entidades fechadas.

§ 3o A s pessoas físicas ou jurídicas submetidas ao regime desta Lei Complementar 
ficam obrigadas a prestar quaisquer informações ou esclarecimentos solicitados pelo 
órgão regulador e fiscalizador.

§ 4o O  disposto neste artigo aplica-se, sem prejuízo da competência das autoridades 
fiscais, relativamente ao pleno exercício das atividades de fiscalização tributária.

Art. 42.  O órgão regulador e fiscalizador poderá, em relação às entidades fechadas, 
nomear administrador especial, a expensas da entidade, com poderes próprios de in-
tervenção e de liquidação extrajudicial, com o objetivo de sanear plano de benefícios 
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específico, caso seja constatada na sua administração e execução alguma das hipóteses 
previstas nos arts. 44 e 48 desta Lei Complementar.

Parágrafo único. O  ato de nomeação de que trata o caput estabelecerá as condi-
ções, os limites e as atribuições do administrador especial.

Art. 43.  O órgão fiscalizador poderá, em relação às entidades abertas, desde que se 
verifique uma das condições previstas no art. 44 desta Lei Complementar, nomear, por 
prazo determinado, prorrogável a seu critério, e a expensas da respectiva entidade, 
um diretor-fiscal.

§ 1o  O diretor-fiscal, sem poderes de gestão, terá suas atribuições estabelecidas 
pelo órgão regulador, cabendo ao órgão fiscalizador fixar sua remuneração.

§ 2o S e reconhecer a inviabilidade de recuperação da entidade aberta ou a ausência 
de qualquer condição para o seu funcionamento, o diretor-fiscal proporá ao órgão 
fiscalizador a decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial.

§ 3o  O diretor-fiscal não está sujeito à indisponibilidade de bens, nem aos demais 
efeitos decorrentes da decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial da 
entidade aberta.

CAPÍTULO VI
Da Intervenção e da Liquidação Extrajudicial

Seção I
Da Intervenção

Art. 44. P ara resguardar os direitos dos participantes e assistidos poderá ser decre-
tada a intervenção na entidade de previdência complementar, desde que se verifique, 
isolada ou cumulativamente: 

I – irregularidade ou insuficiência na constituição das reservas técnicas, pro-
visões e fundos, ou na sua cobertura por ativos garantidores;

II – aplicação dos recursos das reservas técnicas, provisões e fundos de forma 
inadequada ou em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos competentes;

III – descumprimento de disposições estatutárias ou de obrigações previstas 
nos regulamentos dos planos de benefícios, convênios de adesão ou contratos dos 
planos coletivos de que trata o inciso II do art. 26 desta Lei Complementar;

IV – situação econômico-financeira insuficiente à preservação da liquidez e 
solvência de cada um dos planos de benefícios e da entidade no conjunto de suas 
atividades; 

V – situação atuarial desequilibrada; 
VI – outras anormalidades definidas em regulamento.

Art. 45. A  intervenção será decretada pelo prazo necessário ao exame da situação 
da entidade e encaminhamento de plano destinado à sua recuperação.
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Parágrafo único.  Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão compe-
tente os atos do interventor que impliquem oneração ou disposição do patrimônio.

Art. 46. A  intervenção cessará quando aprovado o plano de recuperação da entidade 
pelo órgão competente ou se decretada a sua liquidação extrajudicial.

Seção II
Da Liquidação Extrajudicial

Art. 47. A s entidades fechadas não poderão solicitar concordata e não estão sujeitas 
a falência, mas somente a liquidação extrajudicial. 

Art. 48. A  liquidação extrajudicial será decretada quando reconhecida a inviabili-
dade de recuperação da entidade de previdência complementar ou pela ausência de 
condição para seu funcionamento.

Parágrafo único. P ara os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por ausência 
de condição para funcionamento de entidade de previdência complementar:

I – (Vetado). 
II – (Vetado).
III – o não atendimento às condições mínimas estabelecidas pelo órgão regu-

lador e fiscalizador.

Art. 49. A  decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os se-
guintes efeitos:

I – suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses rela-
tivos ao acervo da entidade liquidanda; 

II – vencimento antecipado das obrigações da liquidanda;
III – não incidência de penalidades contratuais contra a entidade por obrigações 

vencidas em decorrência da decretação da liquidação extrajudicial;
IV – não fluência de juros contra a liquidanda enquanto não integralmente 

pago o passivo;
V – interrupção da prescrição em relação às obrigações da entidade em li-

quidação;
VI – suspensão de multa e juros em relação às dívidas da entidade;
VII – inexigibilidade de penas pecuniárias por infrações de natureza admi-

nistrativa;
VIII – interrupção do pagamento à liquidanda das contribuições dos partici-

pantes e dos patrocinadores, relativas aos planos de benefícios.
§ 1o A s faculdades previstas nos incisos deste artigo aplicam-se, no caso das 

entidades abertas de previdência complementar, exclusivamente, em relação às suas 
atividades de natureza previdenciária.
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§ 2o O  disposto neste artigo não se aplica às ações e aos débitos de natureza 
tributária.

Art. 50. O  liquidante organizará o quadro geral de credores, realizará o ativo e 
liquidará o passivo.

§ 1o  Os participantes, inclusive os assistidos, dos planos de benefícios ficam 
dispensados de se habilitarem a seus respectivos créditos, estejam estes sendo rece-
bidos ou não. 

§ 2o O s participantes, inclusive os assistidos, dos planos de benefícios terão pri-
vilégio especial sobre os ativos garantidores das reservas técnicas e, caso estes não 
sejam suficientes para a cobertura dos direitos respectivos, privilégio geral sobre as 
demais partes não vinculadas ao ativo.

§ 3o O s participantes que já estiverem recebendo benefícios, ou que já tiverem 
adquirido este direito antes de decretada a liquidação extrajudicial, terão preferência 
sobre os demais participantes.

§ 4o O s créditos referidos nos parágrafos anteriores deste artigo não têm prefe-
rência sobre os créditos de natureza trabalhista ou tributária.

Art. 51. S erão obrigatoriamente levantados, na data da decretação da liquidação 
extrajudicial de entidade de previdência complementar, o balanço geral de liquidação 
e as demonstrações contábeis e atuariais necessárias à determinação do valor das 
reservas individuais.

Art. 52. A  liquidação extrajudicial poderá, a qualquer tempo, ser levantada, desde 
que constatados fatos supervenientes que viabilizem a recuperação da entidade de 
previdência complementar.

Art. 53. A  liquidação extrajudicial das entidades fechadas encerrar-se-á com a 
aprovação, pelo órgão regulador e fiscalizador, das contas finais do liquidante e com 
a baixa nos devidos registros.

Parágrafo único.  Comprovada pelo liquidante a inexistência de ativos para 
satisfazer a possíveis créditos reclamados contra a entidade, deverá tal situação ser 
comunicada ao juízo competente e efetivados os devidos registros, para o encerra-
mento do processo de liquidação.

Seção III
Disposições Especiais

Art. 54. O  interventor terá amplos poderes de administração e representação e o 
liquidante plenos poderes de administração, representação e liquidação. 

Art. 55.  Compete ao órgão fiscalizador decretar, aprovar e rever os atos de que tra-
tam os arts. 45, 46 e 48 desta Lei Complementar, bem como nomear, por intermédio 
do seu dirigente máximo, o interventor ou o liquidante.
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Art. 56. A  intervenção e a liquidação extrajudicial determinam a perda do manda-
to dos administradores e membros dos conselhos estatutários das entidades, sejam 
titulares ou suplentes.

Art. 57. O s créditos das entidades de previdência complementar, em caso de liquida-
ção ou falência de patrocinadores, terão privilégio especial sobre a massa, respeitado 
o privilégio dos créditos trabalhistas e tributários.

Parágrafo único. O s administradores dos respectivos patrocinadores serão res-
ponsabilizados pelos danos ou prejuízos causados às entidades de previdência comple-
mentar, especialmente pela falta de aporte das contribuições a que estavam obrigados, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 63 desta Lei Complementar. 

Art. 58. N o caso de liquidação extrajudicial de entidade fechada motivada pela falta 
de aporte de contribuições de patrocinadores ou pelo não recolhimento de contribui-
ções de participantes, os administradores daqueles também serão responsabilizados 
pelos danos ou prejuízos causados.

Art. 59. O s administradores, controladores e membros de conselhos estatutários 
das entidades de previdência complementar sob intervenção ou em liquidação ex-
trajudicial ficarão com todos os seus bens indisponíveis, não podendo, por qualquer 
forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-los, até a apuração e liquidação final de 
suas responsabilidades.

§ 1o A  indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a in-
tervenção ou liquidação extrajudicial e atinge todos aqueles que tenham estado no 
exercício das funções nos doze meses anteriores.

§ 2o A  indisponibilidade poderá ser estendida aos bens de pessoas que, nos últimos 
doze meses, os tenham adquirido, a qualquer título, das pessoas referidas no caput e 
no parágrafo anterior, desde que haja seguros elementos de convicção de que se trata 
de simulada transferência com o fim de evitar os efeitos desta Lei Complementar.

§ 3o N ão se incluem nas disposições deste artigo os bens considerados inalienáveis 
ou impenhoráveis pela legislação em vigor.

§ 4o N ão são também atingidos pela indisponibilidade os bens objeto de contrato 
de alienação, de promessas de compra e venda e de cessão de direitos, desde que os 
respectivos instrumentos tenham sido levados ao competente registro público até doze 
meses antes da data de decretação da intervenção ou liquidação extrajudicial.

§ 5o N ão se aplica a indisponibilidade de bens das pessoas referidas no caput 
deste artigo no caso de liquidação extrajudicial de entidades fechadas que deixarem 
de ter condições para funcionar por motivos totalmente desvinculados do exercício 
das suas atribuições, situação esta que poderá ser revista a qualquer momento, pelo 
órgão regulador e fiscalizador, desde que constatada a existência de irregularidades 
ou indícios de crimes por elas praticados.

Art. 60. O  interventor ou o liquidante comunicará a indisponibilidade de bens aos 
órgãos competentes para os devidos registros e publicará edital para conhecimento 
de terceiros.
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Parágrafo único.  A autoridade que receber a comunicação ficará, relativamente 
a esses bens, impedida de:

I – fazer transcrições, inscrições ou averbações de documentos públicos ou 
particulares;

II – arquivar atos ou contratos que importem em transferência de cotas sociais, 
ações ou partes beneficiárias;

III – realizar ou registrar operações e títulos de qualquer natureza; e
IV – processar a transferência de propriedade de veículos automotores, aero-

naves e embarcações.

Art. 61.  A apuração de responsabilidades específicas referida no caput do art. 59 
desta Lei Complementar será feita mediante inquérito a ser instaurado pelo órgão 
regulador e fiscalizador, sem prejuízo do disposto nos arts. 63 a 65 desta Lei Com-
plementar.

§ 1o  Se o inquérito concluir pela inexistência de prejuízo, será arquivado no órgão 
fiscalizador.

§ 2o  Concluindo o inquérito pela existência de prejuízo, será ele, com o respec-
tivo relatório, remetido pelo órgão regulador e fiscalizador ao Ministério Público, 
observados os seguintes procedimentos:

I – o interventor ou o liquidante, de ofício ou a requerimento de qualquer 
interessado que não tenha sido indiciado no inquérito, após aprovação do respectivo 
relatório pelo órgão fiscalizador, determinará o levantamento da indisponibilidade de 
que trata o art. 59 desta Lei Complementar;

II – será mantida a indisponibilidade com relação às pessoas indiciadas no 
inquérito, após aprovação do respectivo relatório pelo órgão fiscalizador. 

Art. 62. A plicam-se à intervenção e à liquidação das entidades de previdência 
complementar, no que couber, os dispositivos da legislação sobre a intervenção e 
liquidação extrajudicial das instituições financeiras, cabendo ao órgão regulador e 
fiscalizador as funções atribuídas ao Banco Central do Brasil.

CAPÍTULO VII
Do Regime Disciplinar

Art. 63. O s administradores de entidade, os procuradores com poderes de gestão, 
os membros de conselhos estatutários, o interventor e o liquidante responderão ci-
vilmente pelos danos ou prejuízos que causarem, por ação ou omissão, às entidades 
de previdência complementar. 

Parágrafo único. S ão também responsáveis, na forma do caput, os administra-
dores dos patrocinadores ou instituidores, os atuários, os auditores independentes, os 
avaliadores de gestão e outros profissionais que prestem serviços técnicos à entidade, 
diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada.
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Art. 64.  O órgão fiscalizador competente, o Banco Central do Brasil, a Comissão 
de Valores Mobiliários ou a Secretaria da Receita Federal, constatando a existência de 
práticas irregulares ou indícios de crimes em entidades de previdência complementar, 
noticiará ao Ministério Público, enviando-lhe os documentos comprobatórios.

Parágrafo único.  O sigilo de operações não poderá ser invocado como óbice à 
troca de informações entre os órgãos mencionados no caput, nem ao fornecimento 
de informações requisitadas pelo Ministério Público.

Art. 65. A  infração de qualquer disposição desta Lei Complementar ou de seu regu-
lamento, para a qual não haja penalidade expressamente cominada, sujeita a pessoa 
física ou jurídica responsável, conforme o caso e a gravidade da infração, às seguintes 
penalidades administrativas, observado o disposto em regulamento:

I – advertência;
II – suspensão do exercício de atividades em entidades de previdência com-

plementar pelo prazo de até cento e oitenta dias;
III – inabilitação, pelo prazo de dois a dez anos, para o exercício de cargo ou 

função em entidades de previdência complementar, sociedades seguradoras, institui-
ções financeiras e no serviço público; e

IV – multa de dois mil reais a um milhão de reais, devendo esses valores, a 
partir da publicação desta Lei Complementar, ser reajustados de forma a preservar, 
em caráter permanente, seus valores reais.

§ 1o A  penalidade prevista no inciso IV será imputada ao agente responsável, 
respondendo solidariamente a entidade de previdência complementar, assegurado 
o direito de regresso, e poderá ser aplicada cumulativamente com as constantes dos 
incisos I, II ou III deste artigo.

§ 2o  Das decisões do órgão fiscalizador caberá recurso, no prazo de quinze dias, 
com efeito suspensivo, ao órgão competente.

§ 3o  O recurso a que se refere o parágrafo anterior, na hipótese do inciso IV des-
te artigo, somente será conhecido se for comprovado pelo requerente o pagamento 
antecipado, em favor do órgão fiscalizador, de trinta por cento do valor da multa 
aplicada.

§ 4o E m caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

Art. 66. A s infrações serão apuradas mediante processo administrativo, na forma 
do regulamento, aplicando-se, no que couber, o disposto na Lei no 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999.

Art. 67. O  exercício de atividade de previdência complementar por qualquer pes-
soa, física ou jurídica, sem a autorização devida do órgão competente, inclusive a 
comercialização de planos de benefícios, bem como a captação ou a administração de 
recursos de terceiros com o objetivo de, direta ou indiretamente, adquirir ou conceder 
benefícios previdenciários sob qualquer forma, submete o responsável à penalidade 
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de inabilitação pelo prazo de dois a dez anos para o exercício de cargo ou função em 
entidade de previdência complementar, sociedades seguradoras, instituições financei-
ras e no serviço público, além de multa aplicável de acordo com o disposto no inciso 
IV do art. 65 desta Lei Complementar, bem como noticiar ao Ministério Público.

CAPÍTULO VIII
Disposições Gerais

Art. 68. A s contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratu-
ais previstos nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de 
previdência complementar não integram o contrato de trabalho dos participantes, 
assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos 
participantes.

§ 1o O s benefícios serão considerados direito adquirido do participante quando 
implementadas todas as condições estabelecidas para elegibilidade consignadas no 
regulamento do respectivo plano.

§ 2o A  concessão de benefício pela previdência complementar não depende da 
concessão de benefício pelo regime geral de previdência social.

Art. 69. A s contribuições vertidas para as entidades de previdência complementar, 
destinadas ao custeio dos planos de benefícios de natureza previdenciária, são dedu-
tíveis para fins de incidência de imposto sobre a renda, nos limites e nas condições 
fixadas em lei.

§ 1o S obre as contribuições de que trata o caput não incidem tributação e contri-
buições de qualquer natureza. 

§ 2o S obre a portabilidade de recursos de reservas técnicas, fundos e provisões 
entre planos de benefícios de entidades de previdência complementar, titulados pelo 
mesmo participante, não incidem tributação e contribuições de qualquer natureza.

Art. 70.  (Vetado). 

Art. 71.  É vedado às entidades de previdência complementar realizar quaisquer 
operações comerciais e financeiras:

I – com seus administradores, membros dos conselhos estatutários e respectivos 
cônjuges ou companheiros, e com seus parentes até o segundo grau;

II – com empresa de que participem as pessoas a que se refere o inciso anterior, 
exceto no caso de participação de até cinco por cento como acionista de empresa de 
capital aberto; e

III – tendo como contraparte, mesmo que indiretamente, pessoas físicas e 
jurídicas a elas ligadas, na forma definida pelo órgão regulador.

Parágrafo único. A  vedação deste artigo não se aplica ao patrocinador, aos par-
ticipantes e aos assistidos, que, nessa condição, realizarem operações com a entidade 
de previdência complementar.
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Art. 72.  Compete privativamente ao órgão regulador e fiscalizador das entidades 
fechadas zelar pelas sociedades civis e fundações, como definido no art. 31 desta Lei 
Complementar, não se aplicando a estas o disposto nos arts. 26 e 30 do Código Civil 
e 1.200 a 1.204 do Código de Processo Civil e demais disposições em contrário.

Art. 73. A s entidades abertas serão reguladas também, no que couber, pela legislação 
aplicável às sociedades seguradoras.

Art. 74. A té que seja publicada a lei de que trata o art. 5o desta Lei Complementar, 
as funções do órgão regulador e do órgão fiscalizador serão exercidas pelo Ministério 
da Previdência e Assistência Social, por intermédio, respectivamente, do Conselho 
de Gestão da Previdência Complementar (CGPC) e da Secretaria de Previdência 
Complementar (SPC), relativamente às entidades fechadas, e pelo Ministério da 
Fazenda, por intermédio do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), em relação, respectivamente, à 
regulação e fiscalização das entidades abertas.

Art. 75. S em prejuízo do benefício, prescreve em cinco anos o direito às prestações 
não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores 
dependentes, dos incapazes ou dos ausentes, na forma do Código Civil.

Art. 76. A s entidades fechadas que, na data da publicação desta Lei Complemen-
tar, prestarem a seus participantes e assistidos serviços assistenciais à saúde poderão 
continuar a fazê-lo, desde que seja estabelecido um custeio específico para os planos 
assistenciais e que a sua contabilização e o seu patrimônio sejam mantidos em sepa-
rado em relação ao plano previdenciário.

§ 1o  Os programas assistenciais de natureza financeira deverão ser extintos a partir 
da data de publicação desta Lei Complementar, permanecendo em vigência, até o seu 
termo, apenas os compromissos já firmados.

§ 2o  Consideram-se programas assistenciais de natureza financeira, para os efeitos 
desta Lei Complementar, aqueles em que o rendimento situa-se abaixo da taxa mínima 
atuarial do respectivo plano de benefícios.

Art. 77.  As entidades abertas sem fins lucrativos e as sociedades seguradoras au-
torizadas a funcionar em conformidade com a Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977, 
terão o prazo de dois anos para se adaptar ao disposto nesta Lei Complementar.

§ 1o  No caso das entidades abertas sem fins lucrativos já autorizadas a funcionar, 
é permitida a manutenção de sua organização jurídica como sociedade civil, sendo-
lhes vedado participar, direta ou indiretamente, de pessoas jurídicas, exceto quando 
tiverem participação acionária:

I – minoritária, em sociedades anônimas de capital aberto, na forma regula-
mentada pelo Conselho Monetário Nacional, para aplicação de recursos de reservas 
técnicas, fundos e provisões;

II – em sociedade seguradora e/ou de capitalização.



35Previdência, Saúde e Seguros Privados 

§ 2o  É vedado à sociedade seguradora e/ou de capitalização referida no inciso II 
do parágrafo anterior participar majoritariamente de pessoas jurídicas, ressalvadas 
as empresas de suporte ao seu funcionamento e as sociedades anônimas de capital 
aberto, nas condições previstas no inciso I do parágrafo anterior.

§ 3o  A entidade aberta sem fins lucrativos e a sociedade seguradora e/ou de capi-
talização por ela controlada devem adaptar-se às condições estabelecidas nos §§ 1o e 
2o, no mesmo prazo previsto no caput deste artigo.

§ 4o A s reservas técnicas de planos já operados por entidades abertas de previdên-
cia privada sem fins lucrativos, anteriormente à data de publicação da Lei no 6.435, 
de 15 de julho de 1977, poderão permanecer garantidas por ativos de propriedade 
da entidade, existentes à época, dentro de programa gradual de ajuste às normas 
estabelecidas pelo órgão regulador sobre a matéria, a ser submetido pela entidade ao 
órgão fiscalizador no prazo máximo de doze meses a contar da data de publicação 
desta Lei Complementar.

§ 5o O  prazo máximo para o término para o programa gradual de ajuste a que se 
refere o parágrafo anterior não poderá superar cento e vinte meses, contados da data 
de aprovação do respectivo programa pelo órgão fiscalizador.

§ 6o  As entidades abertas sem fins lucrativos que, na data de publicação desta Lei 
Complementar, já vinham mantendo programas de assistência filantrópica, prévia e 
expressamente autorizados, poderão, para efeito de cobrança, adicionar às contribui-
ções de seus planos de benefícios valor destinado àqueles programas, observadas as 
normas estabelecidas pelo órgão regulador.

§ 7o  A aplicabilidade do disposto no parágrafo anterior fica sujeita, sob pena de 
cancelamento da autorização previamente concedida, à prestação anual de contas dos 
programas filantrópicos e à aprovação pelo órgão competente.

§ 8o O  descumprimento de qualquer das obrigações contidas neste artigo sujeita 
os administradores das entidades abertas sem fins lucrativos e das sociedades segura-
dora e/ou de capitalização por elas controladas ao Regime Disciplinar previsto nesta 
Lei Complementar, sem prejuízo da responsabilidade civil por danos ou prejuízos 
causados, por ação ou omissão, à entidade.

Art. 78. E sta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 79. R evogam-se as Leis no 6.435, de 15 de julho de 1977, e no 6.462, de 9 de 
novembro de 1977.

Brasília, 29 de maio de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori – Pedro Malan – Roberto 
Brant
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Lei Complementar no 126
de 15 de janeiro de 2007

(Publicada no DO de 16/01/2007) 

Dispõe sobre a política de resseguro, retrocessão 
e sua intermediação, as operações de co-seguro, 
as contratações de seguro no exterior e as opera-
ções em moeda estrangeira do setor securitário; 
altera o Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 
1966, e a Lei no 8.031, de 12 de abril de 1990; e 
dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
Do Objeto

Art. 1o E sta Lei Complementar dispõe sobre a política de resseguro, retrocessão e 
sua intermediação, as operações de co-seguro, as contratações de seguro no exterior 
e as operações em moeda estrangeira do setor securitário.

CAPÍTULO II
Da Regulação e da Fiscalização

Art. 2o A  regulação das operações de co-seguro, resseguro, retrocessão e sua inter-
mediação será exercida pelo órgão regulador de seguros, conforme definido em lei, 
observadas as disposições desta Lei Complementar.

§ 1o  Para fins desta Lei Complementar, considera-se:
I – cedente: a sociedade seguradora que contrata operação de resseguro ou o 

ressegurador que contrata operação de retrocessão;
II – co-seguro: operação de seguro em que 2 (duas) ou mais sociedades segu-

radoras, com anuência do segurado, distribuem entre si, percentualmente, os riscos 
de determinada apólice, sem solidariedade entre elas;

III – resseguro: operação de transferência de riscos de uma cedente para um 
ressegurador, ressalvado o disposto no inciso IV deste parágrafo; 

IV – retrocessão: operação de transferência de riscos de resseguro de ressegura-
dores para resseguradores ou de resseguradores para sociedades seguradoras locais.

§ 2o  A regulação pelo órgão de que trata o caput deste artigo não prejudica a atu-
ação dos órgãos reguladores das cedentes, no âmbito exclusivo de suas atribuições, 
em especial no que se refere ao controle das operações realizadas.
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§ 3o E quipara-se à cedente a sociedade cooperativa autorizada a operar em segu-
ros privados que contrata operação de resseguro, desde que a esta sejam aplicadas as 
condições impostas às seguradoras pelo órgão regulador de seguros.

Art. 3o  A fiscalização das operações de co-seguro, resseguro, retrocessão e sua in-
termediação será exercida pelo órgão fiscalizador de seguros, conforme definido em 
lei, sem prejuízo das atribuições dos órgãos fiscalizadores das demais cedentes.

Parágrafo único.  Ao órgão fiscalizador de seguros, no que se refere aos ressegurado-
res, intermediários e suas respectivas atividades, caberão as mesmas atribuições que detém 
para as sociedades seguradoras, corretores de seguros e suas respectivas atividades.

CAPÍTULO III
Dos Resseguradores

Seção I
Da Qualificação

Art. 4o A s operações de resseguro e retrocessão podem ser realizadas com os se-
guintes tipos de resseguradores:

I – ressegurador local: ressegurador sediado no País constituído sob a forma 
de sociedade anônima, tendo por objeto exclusivo a realização de operações de res-
seguro e retrocessão;

II – ressegurador admitido: ressegurador sediado no exterior, com escritório 
de representação no País, que, atendendo às exigências previstas nesta Lei Comple-
mentar e nas normas aplicáveis à atividade de resseguro e retrocessão, tenha sido 
cadastrado como tal no órgão fiscalizador de seguros para realizar operações de 
resseguro e retrocessão; e

III – ressegurador eventual: empresa resseguradora estrangeira sediada no 
exterior sem escritório de representação no País que, atendendo às exigências pre-
vistas nesta Lei Complementar e nas normas aplicáveis à atividade de resseguro e 
retrocessão, tenha sido cadastrada como tal no órgão fiscalizador de seguros para 
realizar operações de resseguro e retrocessão.

Parágrafo único.  É vedado o cadastro a que se refere o inciso III do caput deste 
artigo de empresas estrangeiras sediadas em paraísos fiscais, assim considerados pa-
íses ou dependências que não tributam a renda ou que a tributam à alíquota inferior 
a 20% (vinte por cento) ou, ainda, cuja legislação interna oponha sigilo relativo à 
composição societária de pessoas jurídicas ou à sua titularidade.

Seção II
Das Regras Aplicáveis

Art. 5o A plicam-se aos resseguradores locais, observadas as peculiaridades técnicas, 
contratuais, operacionais e de risco da atividade e as disposições do órgão regulador 
de seguros:
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I – o Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, e as demais leis aplicáveis 
às sociedades seguradoras, inclusive as que se referem à intervenção e liquidação de 
empresas, mandato e responsabilidade de administradores; e

II – as regras estabelecidas para as sociedades seguradoras.

Art. 6o O  ressegurador admitido ou eventual deverá atender aos seguintes requisitos 
mínimos:

I – estar constituído, segundo as leis de seu país de origem, para subscrever 
resseguros locais e internacionais nos ramos em que pretenda operar no Brasil e que 
tenha dado início a tais operações no país de origem, há mais de 5 (cinco) anos;

II – dispor de capacidade econômica e financeira não inferior à mínima esta-
belecida pelo órgão regulador de seguros brasileiro;

III – ser portador de avaliação de solvência por agência classificadora reconhe-
cida pelo órgão fiscalizador de seguros brasileiro, com classificação igual ou superior 
ao mínimo estabelecido pelo órgão regulador de seguros brasileiro;

IV – designar procurador, domiciliado no Brasil, com amplos poderes ad-
ministrativos e judiciais, inclusive para receber citações, para quem serão enviadas 
todas as notificações; e

V – outros requisitos que venham a ser fixados pelo órgão regulador de seguros 
brasileiro.

Parágrafo único.  Constituem-se ainda requisitos para os resseguradores admi-
tidos:

I – manutenção de conta em moeda estrangeira vinculada ao órgão fiscalizador 
de seguros brasileiro, na forma e montante definido pelo órgão regulador de seguros 
brasileiro para garantia de suas operações no País; 

II – apresentação periódica de demonstrações financeiras, na forma definida 
pelo órgão regulador de seguros brasileiro.

Art. 7o  A taxa de fiscalização a ser paga pelos resseguradores locais e admitidos 
será estipulada na forma da lei.

CAPÍTULO IV
Dos Critérios Básicos de Cessão

Art. 8o A  contratação de resseguro e retrocessão no País ou no exterior será feita 
mediante negociação direta entre a cedente e o ressegurador ou por meio de interme-
diário legalmente autorizado.

§ 1o O  limite máximo que poderá ser cedido anualmente a resseguradores eventuais 
será fixado pelo Poder Executivo. 

§ 2o O  intermediário de que trata o caput deste artigo é a corretora autorizada de 
resseguros, pessoa jurídica, que disponha de contrato de seguro de responsabilidade 
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civil profissional, na forma definida pelo órgão regulador de seguros, e que tenha como 
responsável técnico o corretor de seguros especializado e devidamente habilitado.

Art. 9o A  transferência de risco somente será realizada em operações:
I – de resseguro com resseguradores locais, admitidos ou eventuais; e 
II – de retrocessão com resseguradores locais, admitidos ou eventuais, ou 

sociedades seguradoras locais.
§ 1o A s operações de resseguro relativas a seguro de vida por sobrevivência e 

previdência complementar são exclusivas de resseguradores locais.
§ 2o  O órgão regulador de seguros poderá estabelecer limites e condições para a 

retrocessão de riscos referentes às operações mencionadas no § 1o deste artigo.

Art. 10.  O órgão fiscalizador de seguros terá acesso a todos os contratos de resseguro 
e de retrocessão, inclusive os celebrados no exterior, sob pena de ser desconsiderada, 
para todos os efeitos, a existência do contrato de resseguro e de retrocessão.

Art. 11.  Observadas as normas do órgão regulador de seguros, a cedente contratará 
ou ofertará preferencialmente a resseguradores locais para, pelo menos:

I – 60% (sessenta por cento) de sua cessão de resseguro, nos 3 (três) primeiros 
anos após a entrada em vigor desta Lei Complementar; e

II – 40% (quarenta por cento) de sua cessão de resseguro, após decorridos 3 
(três) anos da entrada em vigor desta Lei Complementar.

§ 1o  (Vetado).
§ 2o  (Vetado).
§ 3o  (Vetado).
§ 4o  (Vetado).
§ 5o  (Vetado).
§ 6o  (Vetado).

CAPÍTULO V
Das Operações

Seção I
Disposições Gerais

Art. 12.  O órgão regulador de seguros estabelecerá as diretrizes para as operações 
de resseguro, de retrocessão e de corretagem de resseguro e para a atuação dos es-
critórios de representação dos resseguradores admitidos, observadas as disposições 
desta Lei Complementar.

Parágrafo único.  O órgão regulador de seguros poderá estabelecer:
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I – cláusulas obrigatórias de instrumentos contratuais relativos às operações 
de resseguro e retrocessão;

II – prazos para formalização contratual;
III – restrições quanto à realização de determinadas operações de cessão de 

risco;
IV – requisitos para limites, acompanhamento e monitoramento de operações 

intragrupo; e
V – requisitos adicionais aos mencionados nos incisos I a IV deste parágrafo.

Art. 13. O s contratos de resseguro deverão incluir cláusula dispondo que, em caso de 
liquidação da cedente, subsistem as responsabilidades do ressegurador perante a massa 
liquidanda, independentemente de os pagamentos de indenizações ou benefícios aos 
segurados, participantes, beneficiários ou assistidos haverem ou não sido realizados 
pela cedente, ressalvados os casos enquadrados no art. 14 desta Lei Complementar.

Art. 14. O s resseguradores e os seus retrocessionários não responderão diretamente 
perante o segurado, participante, beneficiário ou assistido pelo montante assumido em 
resseguro e em retrocessão, ficando as cedentes que emitiram o contrato integralmente 
responsáveis por indenizá-los.

Parágrafo único.  Na hipótese de insolvência, de decretação de liquidação ou 
de falência da cedente, é permitido o pagamento direto ao segurado, participante, 
beneficiário ou assistido, da parcela de indenização ou benefício correspondente ao 
resseguro, desde que o pagamento da respectiva parcela não tenha sido realizado ao 
segurado pela cedente nem pelo ressegurador à cedente, quando:

I – o contrato de resseguro for considerado facultativo na forma definida pelo 
órgão regulador de seguros;

II – nos demais casos, se houver cláusula contratual de pagamento direto.

Art. 15. N os contratos com a intermediação de corretoras de resseguro, não poderão 
ser incluídas cláusulas que limitem ou restrinjam a relação direta entre as cedentes 
e os resseguradores nem se poderão conferir poderes ou faculdades a tais corretoras 
além daqueles necessários e próprios ao desempenho de suas atribuições como in-
termediários independentes na contratação do resseguro.

Art. 16. N os contratos a que se refere o art. 15 desta Lei Complementar, é obriga-
tória a inclusão de cláusula de intermediação, definindo se a corretora está ou não 
autorizada a receber os prêmios de resseguro ou a coletar o valor correspondente às 
recuperações de indenizações ou benefícios.

Parágrafo único. E stando a corretora autorizada ao recebimento ou à coleta a que 
se refere o caput deste artigo, os seguintes procedimentos serão observados:

I – o pagamento do prêmio à corretora libera a cedente de qualquer responsa-
bilidade pelo pagamento efetuado ao ressegurador; e,
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II – o pagamento de indenização ou benefício à corretora só libera o ressegu-
rador quando efetivamente recebido pela cedente.

Art. 17. A  aplicação dos recursos das provisões técnicas e dos fundos dos resse-
guradores locais e dos recursos exigidos no País para garantia das obrigações dos 
resseguradores admitidos será efetuada de acordo com as diretrizes do Conselho 
Monetário Nacional – CMN. 

Seção II
Das Operações em Moeda Estrangeira

Art. 18. O  seguro, o resseguro e a retrocessão poderão ser efetuados no País em 
moeda estrangeira, observadas a legislação que rege operações desta natureza, as 
regras fixadas pelo CMN e as regras fixadas pelo órgão regulador de seguros.

Parágrafo único. O  CMN disciplinará a abertura e manutenção de contas em 
moeda estrangeira, tituladas por sociedades seguradoras, resseguradores locais, res-
seguradores admitidos e corretoras de resseguro.

Seção III
Do Seguro no País e no Exterior

Art. 19. S erão exclusivamente celebrados no País, ressalvado o disposto no art. 20 
desta Lei Complementar:

I – os seguros obrigatórios; e
II – os seguros não obrigatórios contratados por pessoas naturais residentes no 

País ou por pessoas jurídicas domiciliadas no território nacional, independentemente 
da forma jurídica, para garantia de riscos no País.

Art. 20. A  contratação de seguros no exterior por pessoas naturais residentes no 
País ou por pessoas jurídicas domiciliadas no território nacional é restrita às seguintes 
situações:

I – cobertura de riscos para os quais não exista oferta de seguro no País, desde 
que sua contratação não represente infração à legislação vigente;

II – cobertura de riscos no exterior em que o segurado seja pessoa natural 
residente no País, para o qual a vigência do seguro contratado se restrinja, exclusiva-
mente, ao período em que o segurado se encontrar no exterior;

III – seguros que sejam objeto de acordos internacionais referendados pelo 
Congresso Nacional; e

IV – seguros que, pela legislação em vigor, na data de publicação desta Lei 
Complementar, tiverem sido contratados no exterior.

Parágrafo único. P essoas jurídicas poderão contratar seguro no exterior para 
cobertura de riscos no exterior, informando essa contratação ao órgão fiscalizador 
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de seguros brasileiro no prazo e nas condições determinadas pelo órgão regulador 
de seguros brasileiro.

CAPÍTULO VI
Do Regime Disciplinar

Art. 21.  As cedentes, os resseguradores locais, os escritórios de representação de 
ressegurador admitido, os corretores e corretoras de seguro, resseguro e retrocessão 
e os prestadores de serviços de auditoria independente bem como quaisquer pessoas 
naturais ou jurídicas que descumprirem as normas relativas à atividade de resseguro, 
retrocessão e corretagem de resseguros estarão sujeitos às penalidades previstas 
nos arts. 108, 111, 112 e 128 do Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, 
aplicadas pelo órgão fiscalizador de seguros, conforme normas do órgão regulador 
de seguros.

Parágrafo único. A s infrações a que se refere o caput deste artigo serão apuradas 
mediante processo administrativo regido em consonância com o art. 118 do Decreto-
Lei no 73, de 21 de novembro de 1966.

CAPÍTULO VII
Disposições Finais

Art. 22.  O IRB-Brasil Resseguros S.A. fica autorizado a continuar exercendo suas 
atividades de resseguro e de retrocessão, sem qualquer solução de continuidade, 
independentemente de requerimento e autorização governamental, qualificando-se 
como ressegurador local.

Parágrafo único.  O IRB-Brasil Resseguros S.A. fornecerá ao órgão fiscalizador da 
atividade de seguros informações técnicas e cópia de seu acervo de dados e de quais-
quer outros documentos ou registros que esse órgão fiscalizador julgue necessários 
para o desempenho das funções de fiscalização das operações de seguro, co-seguro, 
resseguro e retrocessão.

Art. 23.  Fica a União autorizada a oferecer aos acionistas preferenciais do IRB-
Brasil Resseguros S.A., mediante competente deliberação societária, a opção de 
retirada do capital que mantêm investido na sociedade, com a finalidade exclusiva de 
destinar tais recursos integralmente à subscrição de ações de empresa de resseguro 
sediada no País.

Parágrafo único.  (Vetado).

Art. 24.  O órgão fiscalizador de seguros fornecerá à Advocacia-Geral da União as 
informações e os documentos necessários à defesa da União nas ações em que seja 
parte.

Art. 25.  O órgão fiscalizador de seguros, instaurado inquérito administrativo, poderá 
solicitar à autoridade judiciária competente o levantamento do sigilo nas instituições 
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financeiras de informações e documentos relativos a bens, direitos e obrigações de 
pessoa física ou jurídica submetida ao seu poder fiscalizador.

Parágrafo único.  O órgão fiscalizador de seguros, o Banco Central do Brasil e a 
Comissão de Valores Mobiliários manterão permanente intercâmbio de informações 
acerca dos resultados das inspeções que realizarem, dos inquéritos que instaurarem 
e das penalidades que aplicarem, sempre que as informações forem necessárias ao 
desempenho de suas atividades.

Art. 26.  As câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de liquidação 
autorizados a funcionar pela legislação em vigor bem como as instituições autorizadas 
à prestação de serviços de custódia pela Comissão de Valores Mobiliários fornecerão 
ao órgão fiscalizador de seguros, desde que por ele declaradas necessárias ao exercício 
de suas atribuições, as informações que possuam sobre as operações:

I – dos fundos de investimento especialmente constituídos para a recepção de 
recursos das sociedades seguradoras, de capitalização e entidades abertas de previ-
dência complementar; e

II – dos fundos de investimento, com patrimônio segregado, vinculados exclu-
sivamente a planos de previdência complementar ou a seguros de vida com cláusula 
de cobertura por sobrevivência, estruturados na modalidade de contribuição variável, 
por eles comercializados e administrados.

Art. 27. O s arts. 8o, 16, 32, 86, 88, 96, 100, 108, 111 e 112 do Decreto-Lei no 73, 
de 21 de novembro de 1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8o  .................................................................................................
	 ...............................................................................................................

c) dos resseguradores;
	 ............................................................................................................. ”

“Art. 16.  ...............................................................................................
Parágrafo único.  (Vetado).” 
“Art. 32.  ...............................................................................................
VI – delimitar o capital das sociedades seguradoras e dos ressegura-
dores;

	 ...............................................................................................................
VIII – disciplinar as operações de co-seguro;
IX – (Revogado);

	 ...............................................................................................................
XIII – (Revogado);

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 86.  Os segurados e beneficiários que sejam credores por inde-
nização ajustada ou por ajustar têm privilégio especial sobre reservas 
técnicas, fundos especiais ou provisões garantidoras das operações de 
seguro, de resseguro e de retrocessão.
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Parágrafo único.  Após o pagamento aos segurados e beneficiários 
mencionados no caput deste artigo, o privilégio citado será conferido, 
relativamente aos fundos especiais, reservas técnicas ou provisões ga-
rantidoras das operações de resseguro e de retrocessão, às sociedades 
seguradoras e, posteriormente, aos resseguradores.” 
“Art. 88. A s sociedades seguradoras e os resseguradores obedecerão 
às normas e instruções dos órgãos regulador e fiscalizador de seguros 
sobre operações de seguro, co-seguro, resseguro e retrocessão, bem 
como lhes fornecerão dados e informações atinentes a quaisquer as-
pectos de suas atividades.
Parágrafo único.  Os inspetores e funcionários credenciados do órgão 
fiscalizador de seguros terão livre acesso às sociedades seguradoras e 
aos resseguradores, deles podendo requisitar e apreender livros, notas 
técnicas e documentos, caracterizando-se como embaraço à fiscaliza-
ção, sujeito às penas previstas neste Decreto-Lei, qualquer dificuldade 
oposta aos objetivos deste artigo.” 
“Art. 96.  ...............................................................................................

	 ...............................................................................................................
c) acumular obrigações vultosas devidas aos resseguradores, a juízo do 
órgão fiscalizador de seguros, observadas as determinações do órgão 
regulador de seguros;

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 100.  .............................................................................................

	 ...............................................................................................................
c) a relação dos créditos da Fazenda Pública e da Previdência Social;

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 108. A  infração às normas referentes às atividades de seguro, co-
seguro e capitalização sujeita, na forma definida pelo órgão regulador 
de seguros, a pessoa natural ou jurídica responsável às seguintes pena-
lidades administrativas, aplicadas pelo órgão fiscalizador de seguros:
I – advertência;
II – suspensão do exercício das atividades ou profissão abrangidas por 
este Decreto-Lei pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias;
III – inabilitação, pelo prazo de 2 (dois) anos a 10 (dez) anos, para o 
exercício de cargo ou função no serviço público e em empresas públicas, 
sociedades de economia mista e respectivas subsidiárias, entidades de 
previdência complementar, sociedades de capitalização, instituições 
financeiras, sociedades seguradoras e resseguradores;
IV – multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais); e
V – suspensão para atuação em 1 (um) ou mais ramos de seguro ou 
resseguro.
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VI – (Revogado);
VII – (Revogado);
VIII – (Revogado);
IX – (Revogado).
§ 1o A  penalidade prevista no inciso IV do caput deste artigo será impu-
tada ao agente responsável, respondendo solidariamente o ressegurador 
ou a sociedade seguradora ou de capitalização, assegurado o direito de 
regresso, e poderá ser aplicada cumulativamente com as penalidades 
constantes dos incisos I, II, III ou V do caput deste artigo.
§ 2o  Das decisões do órgão fiscalizador de seguros caberá recurso, 
no prazo de 30 (trinta) dias, com efeito suspensivo, ao órgão compe-
tente.
§ 3o O  recurso a que se refere o § 2o deste artigo, na hipótese do inciso 
IV do caput deste artigo, somente será conhecido se for comprovado 
pelo requerente o pagamento antecipado, em favor do órgão fiscalizador 
de seguros, de 30% (trinta por cento) do valor da multa aplicada.
§ 4o  Julgada improcedente a aplicação da penalidade de multa, o órgão 
fiscalizador de seguros devolverá, no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias a partir de requerimento da parte interessada, o valor depositado.
§ 5o E m caso de reincidência, a multa será agravada até o dobro em 
relação à multa anterior, conforme critérios estipulados pelo órgão 
regulador de seguros.” 
“Art. 111.  Compete ao órgão fiscalizador de seguros expedir normas 
sobre relatórios e pareceres de prestadores de serviços de auditoria inde-
pendente aos resseguradores, às sociedades seguradoras, às sociedades 
de capitalização e às entidades abertas de previdência complementar.
a) (Revogada);
b) (Revogada);
c) (Revogada);
d) (Revogada);
e) (Revogada);
f) (Revogada);
g) (Revogada);
h) (Revogada);
i) (Revogada).
§ 1o O s prestadores de serviços de auditoria independente aos resse-
guradores, às sociedades seguradoras, às sociedades de capitalização 
e às entidades abertas de previdência complementar responderão, ci-
vilmente, pelos prejuízos que causarem a terceiros em virtude de culpa 
ou dolo no exercício das funções previstas neste artigo.
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§ 2o S em prejuízo do disposto no caput deste artigo, os prestadores de 
serviços de auditoria independente responderão administrativamente 
perante o órgão fiscalizador de seguros pelos atos praticados ou omis-
sões em que houverem incorrido no desempenho das atividades de 
auditoria independente aos resseguradores, às sociedades seguradoras, 
às sociedades de capitalização e às entidades abertas de previdência 
complementar.
§ 3o I nstaurado processo administrativo contra resseguradores, socie-
dades seguradoras, sociedades de capitalização e entidades abertas de 
previdência complementar, o órgão fiscalizador poderá, considerada a 
gravidade da infração, cautelarmente, determinar a essas empresas a 
substituição do prestador de serviços de auditoria independente.
§ 4o A purada a existência de irregularidade cometida pelo prestador 
de serviços de auditoria independente mencionado no caput deste 
artigo, serão a ele aplicadas as penalidades previstas no art. 108 deste 
Decreto-Lei.
§ 5o  Quando as entidades auditadas relacionadas no caput deste artigo 
forem reguladas ou fiscalizadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
ou pelos demais órgãos reguladores e fiscalizadores, o disposto neste 
artigo não afastará a competência desses órgãos para disciplinar e fis-
calizar a atuação dos respectivos prestadores de serviço de auditoria 
independente e para aplicar, inclusive a esses auditores, as penalidades 
previstas na legislação própria.” 
“Art. 112.  Às pessoas que deixarem de contratar os seguros legalmen-
te obrigatórios, sem prejuízo de outras sanções legais, será aplicada 
multa de:
I – o dobro do valor do prêmio, quando este for definido na legislação 
aplicável; e 
II – nos demais casos, o que for maior entre 10% (dez por cento) da 
importância segurável ou R$ 1.000,00 (mil reais).” 

Art. 28.  (Vetado).

Art. 29. A  regulação de co-seguro, resseguro e retrocessão deverá assegurar prazo 
não inferior a 180 (cento e oitenta) dias para o Instituto de Resseguros do Brasil se 
adequar às novas regras de negócios, operações de resseguro, renovação dos contratos 
de retrocessão, plano de contas, regras de tributação, controle dos negócios de retro-
cessão no exterior e demais aspectos provenientes da alteração do marco regulatório 
decorrente desta Lei Complementar.

Art. 30. E sta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 31.  Ficam revogados os arts. 6o, 15 e 18, a alínea i do caput do art. 20, os arts. 
23, 42, 44 e 45, o § 4o do art. 55, os arts. 56 a 71, a alínea c do caput e o § 1o do art. 



50 Previdência, Saúde e Seguros Privados 

79, os arts. 81 e 82, o § 2o do art. 89 e os arts. 114 e 116 do Decreto-Lei no 73, de 21 
de novembro de 1966, e a Lei no 9.932, de 20 de dezembro de 1999.

Brasília, 15 de janeiro de 2007; 186o  da Independência e 119o da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA – Guido Mantega – Álvaro Augusto Ribeiro 
Costa



Normas Correlatas
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Lei no 11.053 
de 29 de dezembro de 2004

(Publicada no DO de 30/12/2004)

Dispõe sobre a tributação dos planos de be-
nefícios de caráter previdenciário e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  É facultada aos participantes que ingressarem a partir de 1o de janeiro de 
2005 em planos de benefícios de caráter previdenciário, estruturados nas modalida-
des de contribuição definida ou contribuição variável, das entidades de previdência 
complementar e das sociedades seguradoras, a opção por regime de tributação no qual 
os valores pagos aos próprios participantes ou aos assistidos, a título de benefícios 
ou resgates de valores acumulados, sujeitam-se à incidência de imposto de renda na 
fonte às seguintes alíquotas:7

I – 35% (trinta e cinco por cento), para recursos com prazo de acumulação 
inferior ou igual a 2 (dois) anos;

II – 30% (trinta por cento), para recursos com prazo de acumulação superior 
a 2 (dois) anos e inferior ou igual a 4 (quatro) anos;

III – 25% (vinte e cinco por cento), para recursos com prazo de acumulação 
superior a 4 (quatro) anos e inferior ou igual a 6 (seis) anos;

IV – 20% (vinte por cento), para recursos com prazo de acumulação superior 
a 6 (seis) anos e inferior ou igual a 8 (oito) anos;

V – 15% (quinze por cento), para recursos com prazo de acumulação superior 
a 8 (oito) anos e inferior ou igual a 10 (dez) anos; e

VI – 10% (dez por cento), para recursos com prazo de acumulação superior 
a 10 (dez) anos.

§ 1o O  disposto neste artigo aplica-se:
I – aos quotistas que ingressarem em Fundo de Aposentadoria Programada 

Individual – FAPI a partir de 1o de janeiro de 2005;
II – aos segurados que ingressarem a partir de 1o de janeiro de 2005 em pla-

nos de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência em relação aos 
rendimentos recebidos a qualquer título pelo beneficiário.

§ 2o O  imposto de renda retido na fonte de que trata o caput deste artigo será 
definitivo.

7 Lei no 11.196/2005.
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§ 3o  Para fins do disposto neste artigo, prazo de acumulação é o tempo decorrido 
entre o aporte de recursos no plano de benefícios mantido por entidade de previdência 
complementar, por sociedade seguradora ou em FAPI e o pagamento relativo ao resgate 
ou ao benefício, calculado na forma a ser disciplinada em ato conjunto da Secretaria 
da Receita Federal e do respectivo órgão fiscalizador das entidades de previdência 
complementar, sociedades seguradoras e FAPI, considerando-se o tempo de perma-
nência, a forma e o prazo de recebimento e os valores aportados.

§ 4o N os casos de portabilidade de recursos e de transferência de participantes 
e respectivas reservas entre planos de benefícios de que trata o caput deste artigo, 
o prazo de acumulação do participante que, no plano originário, tenha optado pelo 
regime de tributação previsto neste artigo será computado no plano receptor.

§ 5o A s opções de que tratam o caput e o § 1o deste artigo serão exercidas pelos 
participantes e comunicadas pelas entidades de previdência complementar, socieda-
des seguradoras e pelos administradores de FAPI à Secretaria da Receita Federal na 
forma por ela disciplinada.

§ 6o A s opções mencionadas no § 5o deste artigo deverão ser exercidas até o último 
dia útil do mês subseqüente ao do ingresso nos planos de benefícios operados por 
entidade de previdência complementar, por sociedade seguradora ou em FAPI e serão 
irretratáveis, mesmo nas hipóteses de portabilidade de recursos e de transferência de 
participantes e respectivas reservas. 

§ 7o P ara o participante, segurado ou quotista que houver ingressado no plano de 
benefícios até o dia 30 de novembro de 2005, a opção de que trata o § 6o deste artigo 
deverá ser exercida até o último dia útil do mês de dezembro de 2005, permitida 
neste prazo, excepcionalmente, a retratação da opção para aqueles que ingressaram 
no referido plano entre 1o de janeiro e 4 de julho de 2005.

Art. 2o  É facultada aos participantes que ingressarem até 1o de janeiro de 2005 
em planos de benefícios de caráter previdenciário estruturados nas modalidades de 
contribuição definida ou contribuição variável, a opção pelo regime de tributação de 
que trata o art. 1o desta Lei.8

§ 1o O  disposto neste artigo aplica-se:
I – aos quotistas de Fundo de Aposentadoria Programada Individual – FAPI 

que ingressarem até 1o de janeiro de 2005; e
II – aos segurados que ingressarem até 1o de janeiro de 2005 em planos de 

seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência em relação aos rendi-
mentos recebidos a qualquer título pelo beneficiário.

§ 2o A  opção de que trata este artigo deverá ser formalizada pelo participante, 
segurado ou quotista, à respectiva entidade de previdência complementar, sociedade 
seguradora ou ao administrador de FAPI, conforme o caso, até o último dia útil do 
mês de dezembro de 2005.

8 Lei no 11.196/2005.
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§ 3o O s prazos de acumulação mencionados nos incisos I a VI do art. 1o desta 
Lei serão contados a partir: 

I – de 1o de janeiro de 2005, no caso de aportes de recursos realizados até 31 
de dezembro de 2004; e

II – da data do aporte, no caso de aportes de recursos realizados a partir de 1o 
de janeiro de 2005.

§ 4o A plica-se às opções realizadas na forma deste artigo o disposto nos §§ 2o a 
6o do art. 1o desta Lei.

§ 5o  Os valores pagos aos próprios participantes ou aos assistidos, a título de 
benefícios ou resgates de valores acumulados, antes da formalização da opção refe-
rida no § 2o deste artigo, sujeitam-se à incidência de imposto de renda com base na 
legislação vigente antes da edição desta Lei.

Art. 3o A  partir de 1o de janeiro de 2005, os resgates, parciais ou totais, de recursos 
acumulados relativos a participantes dos planos mencionados no art. 1o desta Lei que 
não tenham efetuado a opção nele mencionada sujeitam-se à incidência de imposto 
de renda na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento), como antecipação do devido 
na declaração de ajuste da pessoa física, calculado sobre:

I – os valores de resgate, no caso de planos de previdência, inclusive FAPI;
II – os rendimentos, no caso de seguro de vida com cláusula de cobertura por 

sobrevivência.
Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de opção pelo 

regime de tributação previsto nos arts. 1o e 2o desta Lei.

Art. 4o A  partir de 1o de janeiro de 2005, a dedução das contribuições da pessoa 
jurídica para seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência fica condi-
cionada, cumulativamente:

I – ao limite de que trata o § 2o do art. 11 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997, com a redação dada pela Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004; e

II – a que o seguro seja oferecido indistintamente aos empregados e dirigentes.

Art. 5o A  partir de 1o de janeiro de 2005, ficam dispensados a retenção na fonte e o 
pagamento em separado do imposto de renda sobre os rendimentos e ganhos auferidos 
nas aplicações de recursos das provisões, reservas técnicas e fundos de planos de 
benefícios de entidade de previdência complementar, sociedade seguradora e FAPI, 
bem como de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência.9

Parágrafo único. A plica-se o disposto no caput deste artigo aos fundos admi-
nistrativos constituídos pelas entidades fechadas de previdência complementar e às 
provisões, reservas técnicas e fundos dos planos assistenciais de que trata o art. 76 
da Lei Complementar no 109, de 29 de maio de 2001. 

9 Lei no 11.196/2005.
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Art. 6o O s fundos de investimento cuja carteira de títulos tenha prazo médio igual ou 
inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias sujeitam-se à incidência do imposto 
de renda na fonte, por ocasião do resgate, na forma do disposto neste artigo.

§ 1o A  carteira de títulos a que se refere o caput deste artigo é composta por títulos 
privados ou públicos federais, prefixados ou indexados à taxa de juros, a índices de 
preço ou à variação cambial, ou por operações compromissadas lastreadas nos referidos 
títulos públicos federais e por outros títulos e operações com características asseme-
lhadas, nos termos a serem regulamentados pelo Ministro de Estado da Fazenda.

§ 2o O s rendimentos referidos no art. 1o da Medida Provisória no 206, de 6 de 
agosto de 2004, quando auferidos em aplicações nos fundos de investimento referidos 
no caput deste artigo, sujeitam-se ao imposto sobre a renda na fonte, por ocasião do 
resgate, às seguintes alíquotas:

I – 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento), em aplicações com 
prazo de até 6 (seis) meses;

II – 20% (vinte por cento), em aplicações com prazo acima de 6 (seis) me-
ses.

§ 3o E m relação aos fundos de que trata o caput deste artigo, sobre os rendimen-
tos tributados semestralmente com base no art. 3o da Lei no 10.892, de 13 de julho 
de 2004, incidirá a alíquota de 20% (vinte por cento) e no resgate das quotas será 
aplicada alíquota complementar àquela prevista no inciso I do § 2o deste artigo, se o 
resgate ocorrer no prazo de até 6 (seis) meses.

§ 4o N o caso de aplicações existentes em 31 de dezembro de 2004, em relação 
aos rendimentos produzidos em 2005, os prazos a que se referem os incisos I e II do 
§ 2o deste artigo serão contados a partir:

I – de 1o de julho de 2004, no caso de aplicação efetuada até a data da publi-
cação desta Lei; e

II – da data da aplicação, no caso de aplicação efetuada após a data da publi-
cação desta Lei.

§ 5o  É sujeito à tributação na forma deste artigo o fundo de investimento a que 
se refere o art. 1o da Medida Provisória no 206, de 2004, se ele tiver sua carteira 
constituída por títulos com prazo médio igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias.

§ 6o N ão se aplica o disposto no § 5o deste artigo se, a cada ano-calendário, a 
carteira do fundo de investimento for constituída por títulos com prazo médio igual 
ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por até 3 (três) períodos e o total 
dos dias dos períodos for igual ou inferior a 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 7o  Na hipótese mencionada no § 5o deste artigo, o quotista terá seus rendimentos 
tributados na forma prevista no art. 1o da Medida Provisória no 206, de 2004, até o 
dia imediatamente anterior ao da alteração de condição, sujeitando-se os rendimentos 
auferidos a partir de então à tributação prevista no § 2o deste artigo.
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§ 8o O  disposto neste artigo não se aplica aos fundos e clubes de investimento em 
ação, aos quais se aplicam as disposições específicas da Medida Provisória no 206, 
de 2004.

§ 9o A  Secretaria da Receita Federal regulamentará a periodicidade e a metodologia 
de cálculo do prazo médio a que se refere este artigo.

Art. 7o S ão mantidas todas as demais regras que disciplinam a incidência do imposto 
de renda nas hipóteses dos fatos geradores previstos nesta Lei, inclusive as relativas 
aos limites e às condições para as deduções da base de cálculo do imposto, das con-
tribuições feitas por pessoa física ou jurídica, bem como a isenção a que se refere o 
caput do art. 6o do Decreto-Lei no 2.065, de 26 de outubro de 1983. 

Art. 8o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1o de janeiro de 2005.

Art. 9o S ão revogados, a partir de 1o de janeiro de 2005, a Medida Provisória no 2.222, 
de 4 de setembro de 2001, o art. 4o da Lei no 10.426, de 24 de abril de 2002, e a Lei 
no 10.431, de 24 de abril de 2002. 

Brasília, 29 de dezembro de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio Palocci Filho
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Lei no 10.185 
de 12 de fevereiro de 2001

(Publicada no DO de 14/02/2001)

Dispõe sobre a especialização das sociedades 
seguradoras em planos privados de assistência 
à saúde e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 
no 2.122-2, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da 
Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o A s sociedades seguradoras poderão operar o seguro enquadrado no art. 1o, 
inciso I e § 1o, da Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998, desde que estejam constituídas 
como seguradoras especializadas nesse seguro, devendo seu estatuto social vedar a 
atuação em quaisquer outros ramos ou modalidades.10

§ 1o A s sociedades seguradoras que já operam o seguro de que trata o caput 
deste artigo, conjuntamente com outros ramos de seguro, deverão providenciar a sua 
especialização até 1o de julho de 2001, a ser processada junto à Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP, mediante cisão ou outro ato societário pertinente.

§ 2o  As sociedades seguradoras especializadas, nos termos deste artigo, ficam 
subordinadas às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde – ANS, que 
poderá aplicar-lhes, em caso de infringência à legislação que regula os planos privados 
de assistência à saúde, as penalidades previstas na Lei no 9.656, de 1998, e na Lei 
no 9.961, de 28 de janeiro de 2000.

§ 3o  Caberá, exclusivamente, ao Conselho de Saúde Suplementar – CONSU, 
nos termos da Lei no 9.656, de 1998, e à ANS, nos termos da Lei no 9.961, de 2000, 
disciplinar o seguro de que trata este artigo quanto às matérias previstas nos incisos 
I e IV do art. 35-A da referida Lei no 9.656, de 1998, e no art. 4o da Lei no 9.961, de 
2000, bem como quanto à autorização de funcionamento e à operação das sociedades 
seguradoras especializadas. 

§ 4o E nquanto as sociedades seguradoras não promoverem a sua especialização 
em saúde, nos termos deste artigo, ficarão sujeitas à fiscalização da SUSEP e da ANS, 
no âmbito de suas respectivas competências.

§ 5o A s sociedades seguradoras especializadas em seguro saúde, nos termos deste 
artigo, continuarão subordinadas às normas sobre as aplicações dos ativos garantidores 
das provisões técnicas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional – CMN.

Art. 2o P ara efeito da Lei no 9.656, de 1998, e da Lei no 9.961, de 2000, enquadra-se 
o seguro saúde como plano privado de assistência à saúde e a sociedade seguradora 
especializada em saúde como operadora de plano de assistência à saúde.
10 Medida Provisória no 2.177-44/2001.
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Art. 3o  A sociedade seguradora que não se adaptar ao disposto nesta Lei fica obri-
gada a transferir sua carteira de saúde para sociedade seguradora especializada já 
estabelecida ou para operadora de planos privados de assistência à saúde, que venha 
a apresentar o plano de sucessão segundo as normas fixadas pela ANS.

Parágrafo único.  Deverá ser observado o prazo limite de 1o de julho de 2001 para 
a transferência da carteira de saúde de que trata o caput deste artigo.

Art. 4o  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 
no 2.122-1, de 27 de dezembro de 2000.

Art. 5o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 12 de fevereiro de 2001; 180o da Independência e 113o da 
República

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES – Presidente



60 Previdência, Saúde e Seguros Privados 

Lei no 9.656
de 3 de junho de 1998

(Publicada no DO de 04/06/98)

Dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o S ubmetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito privado 
que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do cumprimento da legislação 
específica que rege a sua atividade, adotando-se, para fins de aplicação das normas 
aqui estabelecidas, as seguintes definições:11 

I – Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo indetermi-
nado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à saúde, pela 
faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de saúde, livremente 
escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada ou referenciada, visando 
a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga integral ou parcialmente 
às expensas da operadora contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao 
prestador, por conta e ordem do consumidor; 

II – Operadora de Plano de Assistência à Saúde: pessoa jurídica constituída sob 
a modalidade de sociedade civil ou comercial, cooperativa, ou entidade de autogestão, 
que opere produto, serviço ou contrato de que trata o inciso I deste artigo; 

III – Carteira: o conjunto de contratos de cobertura de custos assistenciais ou 
de serviços de assistência à saúde em qualquer das modalidades de que tratam o inciso 
I e o § 1o deste artigo, com todos os direitos e obrigações nele contidos. 

§ 1o  Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que apresente, 
além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, hospitalar 
e odontológica, outras características que o diferencie de atividade exclusivamente 
financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 
b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 
c) reembolso de despesas; 
d) mecanismos de regulação; 
e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 

procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

11 Arts. 1o a 10 alterados pela Medida Provisória no 2.177-44/2001.
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f) vinculação de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios 
médico-assistenciais. 

§ 2o I ncluem-se na abrangência desta Lei as cooperativas que operem os produtos 
de que tratam o inciso I e o § 1o deste artigo, bem assim as entidades ou empresas 
que mantêm sistemas de assistência à saúde, pela modalidade de autogestão ou de 
administração. 

§ 3o A s pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior podem 
constituir ou participar do capital, ou do aumento do capital, de pessoas jurídicas de 
direito privado constituídas sob as leis brasileiras para operar planos privados de 
assistência à saúde.

§ 4o  É vedada às pessoas físicas a operação dos produtos de que tratam o inciso 
I e o § 1o deste artigo.

§ 5o  É vedada às pessoas físicas a operação de plano ou seguro privado de as-
sistência à saúde.

Art. 2o  (Revogado).

Art. 3o  (Revogado).

Art. 4o  (Revogado).

Art. 5o  (Revogado).

Art. 6o  (Revogado).

Art. 7o  (Revogado).

Art. 8o P ara obter a autorização de funcionamento, as operadoras de planos privados 
de assistência à saúde devem satisfazer os seguintes requisitos, independentemente 
de outros que venham a ser determinados pela ANS:

I – registro nos Conselhos Regionais de Medicina e Odontologia, conforme 
o caso, em cumprimento ao disposto no art. 1o da Lei no 6.839, de 30 de outubro de 
1980;

II – descrição pormenorizada dos serviços de saúde próprios oferecidos e 
daqueles a serem prestados por terceiros;

III – descrição de suas instalações e equipamentos destinados a prestação de 
serviços;

IV – especificação dos recursos humanos qualificados e habilitados, com 
responsabilidade técnica de acordo com as leis que regem a matéria;

V – demonstração da capacidade de atendimento em razão dos serviços a 
serem prestados;

VI – demonstração da viabilidade econômico-financeira dos planos privados 
de assistência à saúde oferecidos, respeitadas as peculiaridades operacionais de cada 
uma das respectivas operadoras;
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VII – especificação da área geográfica coberta pelo plano privado de assis-
tência à saúde.

§ 1o S ão dispensadas do cumprimento das condições estabelecidas nos incisos 
VI e VII deste artigo as entidades ou empresas que mantêm sistemas de assistência 
privada à saúde na modalidade de autogestão, citadas no § 2o do art. 1o. 

§ 2o A  autorização de funcionamento será cancelada caso a operadora não co-
mercialize os produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, no prazo 
máximo de cento e oitenta dias a contar do seu registro na ANS. 

§ 3o A s operadoras privadas de assistência à saúde poderão voluntariamente 
requerer autorização para encerramento de suas atividades, observando os seguintes 
requisitos, independentemente de outros que venham a ser determinados pela ANS: 

a) comprovação da transferência da carteira sem prejuízo para o consumidor, 
ou a inexistência de beneficiários sob sua responsabilidade; 

b) garantia da continuidade da prestação de serviços dos beneficiários inter-
nados ou em tratamento; 

c) comprovação da quitação de suas obrigações com os prestadores de serviço 
no âmbito da operação de planos privados de assistência à saúde; 

d) informação prévia à ANS, aos beneficiários e aos prestadores de serviço 
contratados, credenciados ou referenciados, na forma e nos prazos a serem 
definidos pela ANS. 

Art. 9o  Após decorridos cento e vinte dias de vigência desta Lei, para as operadoras, 
e duzentos e quarenta dias, para as administradoras de planos de assistência à saúde, e 
até que sejam definidas pela ANS, as normas gerais de registro, as pessoas jurídicas que 
operam os produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, e observado 
o que dispõe o art. 19, só poderão comercializar estes produtos se:

I – as operadoras e administradoras estiverem provisoriamente cadastradas 
na ANS; e

II – os produtos a serem comercializados estiverem registrados na ANS. 
§ 1o  O descumprimento das formalidades previstas neste artigo, além de configu-

rar infração, constitui agravante na aplicação de penalidades por infração das demais 
normas previstas nesta Lei. 

§ 2o A  ANS poderá solicitar informações, determinar alterações e promover a 
suspensão do todo ou de parte das condições dos planos apresentados. 

§ 3o A  autorização de comercialização será cancelada caso a operadora não co-
mercialize os planos ou os produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta 
Lei, no prazo máximo de cento e oitenta dias a contar do seu registro na ANS. 

§ 4o A  ANS poderá determinar a suspensão temporária da comercialização de 
plano ou produto caso identifique qualquer irregularidade contratual, econômico-
financeira ou assistencial. 



63Previdência, Saúde e Seguros Privados 

Art. 10.  É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com cobertura 
assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e tratamentos, 
realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de enfermaria, centro de terapia 
intensiva, ou similar, quando necessária a internação hospitalar, das doenças listadas 
na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 
com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas 
estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto: 

I – tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 
II – procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses 

e próteses para o mesmo fim;
III – inseminação artificial;
IV – tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade 

estética;
V – fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados;
VI – fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar;
VII – fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato 

cirúrgico; 
VIII – (Revogado);
IX – tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, 

ou não reconhecidos pelas autoridades competentes;
X – casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados 

pela autoridade competente.
§ 1o A s exceções constantes dos incisos deste artigo serão objeto de regulamen-

tação pela ANS. 
§ 2o A s pessoas jurídicas que comercializam produtos de que tratam o inciso I 

e o § 1o do art. 1o desta Lei oferecerão, obrigatoriamente, a partir de 3 de dezembro 
de 1999, o plano-referência de que trata este artigo a todos os seus atuais e futuros 
consumidores. 

§ 3o E xcluem-se da obrigatoriedade a que se refere o § 2o deste artigo as pessoas 
jurídicas que mantêm sistemas de assistência à saúde pela modalidade de autogestão 
e as pessoas jurídicas que operem exclusivamente planos odontológicos. 

§ 4o A  amplitude das coberturas, inclusive de transplantes e de procedimentos de 
alta complexidade, será definida por normas editadas pela ANS. 

Art. 10-A.  Cabe às operadoras definidas nos incisos I e II do § 1o do art. 1o desta 
Lei, por meio de sua rede de unidades conveniadas, prestar serviço de cirurgia plás-
tica reconstrutiva de mama, utilizando-se de todos os meios e técnicas necessárias, 
para o tratamento de mutilação decorrente de utilização de técnica de tratamento de 
câncer.12

12 Lei no 10.223/2001.
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Art. 11.  É vedada a exclusão de cobertura às doenças e lesões preexistentes à data 
de contratação dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei 
após vinte e quatro meses de vigência do aludido instrumento contratual, cabendo à 
respectiva operadora o ônus da prova e da demonstração do conhecimento prévio do 
consumidor ou beneficiário.13

Parágrafo único.  É vedada a suspensão da assistência à saúde do consumidor 
ou beneficiário, titular ou dependente, até a prova de que trata o caput, na forma da 
regulamentação a ser editada pela ANS. 

Art. 12. S ão facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, nas segmentações previstas nos incisos 
I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas amplitudes de cobertura definidas no 
plano-referência de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigências mínimas: 

I – quando incluir atendimento ambulatorial:
a) cobertura de consultas médicas, em número ilimitado, em clínicas básicas 

e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;
b) cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedi-

mentos ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente;
II – quando incluir internação hospitalar:
a) cobertura de internações hospitalares, vedada a limitação de prazo, valor 

máximo e quantidade, em clínicas básicas e especializadas, reconhecidas 
pelo Conselho Federal de Medicina, admitindo-se a exclusão dos procedi-
mentos obstétricos;

b) cobertura de internações hospitalares em centro de terapia intensiva, ou 
similar, vedada a limitação de prazo, valor máximo e quantidade, a critério 
do médico assistente; 

c) cobertura de despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de 
enfermagem e alimentação;

d) cobertura de exames complementares indispensáveis para o controle da 
evolução da doença e elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamen-
tos, anestésicos, gases medicinais, transfusões e sessões de quimioterapia 
e radioterapia, conforme prescrição do médico assistente, realizados ou 
ministrados durante o período de internação hospitalar; 

e) cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo materiais utilizados, assim 
como da remoção do paciente, comprovadamente necessária, para outro 
estabelecimento hospitalar, dentro dos limites de abrangência geográfica 
previstos no contrato, em território brasileiro; e 

f) cobertura de despesas de acompanhante, no caso de pacientes menores de 
dezoito anos;

III – quando incluir atendimento obstétrico:

13 Arts. 11 a 32 alterados pela Medida Provisória no 2.177-44/2001.
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a) cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do consumi-
dor, ou de seu dependente, durante os primeiros trinta dias após o parto;

b) inscrição assegurada ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do consu-
midor, como dependente, isento do cumprimento dos períodos de carência, 
desde que a inscrição ocorra no prazo máximo de trinta dias do nascimento 
ou da adoção; 

IV – quando incluir atendimento odontológico:
a) cobertura de consultas e exames auxiliares ou complementares, solicitados 

pelo odontólogo assistente;
b) cobertura de procedimentos preventivos, de dentística e endodontia;
c) cobertura de cirurgias orais menores, assim consideradas as realizadas em 

ambiente ambulatorial e sem anestesia geral;
V – quando fixar períodos de carência:
a) prazo máximo de trezentos dias para partos a termo;
b) prazo máximo de cento e oitenta dias para os demais casos;
c) prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura dos casos de urgência 

e emergência;
VI – reembolso, em todos os tipos de produtos de que tratam o inciso I e o 

§ 1o do art. 1o desta Lei, nos limites das obrigações contratuais, das despesas efetua-
das pelo beneficiário com assistência à saúde, em casos de urgência ou emergência, 
quando não for possível a utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados 
ou referenciados pelas operadoras, de acordo com a relação de preços de serviços 
médicos e hospitalares praticados pelo respectivo produto, pagáveis no prazo máximo 
de trinta dias após a entrega da documentação adequada; 

VII – inscrição de filho adotivo, menor de doze anos de idade, aproveitando 
os períodos de carência já cumpridos pelo consumidor adotante.

§ 1o  Após cento e vinte dias da vigência desta Lei, fica proibido o oferecimento 
de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei fora das segmenta-
ções de que trata este artigo, observadas suas respectivas condições de abrangência 
e contratação. 

§ 2o A  partir de 3 de dezembro de 1999, da documentação relativa à contratação 
de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, nas segmentações 
de que trata este artigo, deverá constar declaração em separado do consumidor, de 
que tem conhecimento da existência e disponibilidade do plano referência, e de que 
este lhe foi oferecido. 

§ 3o  (Revogado). 

Art. 13. O s contratos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta 
Lei têm renovação automática a partir do vencimento do prazo inicial de vigência, 
não cabendo a cobrança de taxas ou qualquer outro valor no ato da renovação.
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Parágrafo único. O s produtos de que trata o caput, contratados individualmente, 
terão vigência mínima de um ano, sendo vedadas:

I – a recontagem de carências; 
II – a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, salvo por fraude ou não-

pagamento da mensalidade por período superior a sessenta dias, consecutivos ou 
não, nos últimos doze meses de vigência do contrato, desde que o consumidor seja 
comprovadamente notificado até o qüinquagésimo dia de inadimplência; e

III – a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, em qualquer hipótese, 
durante a ocorrência de internação do titular. 

Art. 14. E m razão da idade do consumidor, ou da condição de pessoa portadora 
de deficiência, ninguém pode ser impedido de participar de planos privados de as-
sistência à saúde. 

Art. 15. A  variação das contraprestações pecuniárias estabelecidas nos contratos 
de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, em razão da idade 
do consumidor, somente poderá ocorrer caso estejam previstas no contrato inicial as 
faixas etárias e os percentuais de reajustes incidentes em cada uma delas, conforme 
normas expedidas pela ANS, ressalvado o disposto no art. 35-E.

Parágrafo único.  É vedada a variação a que alude o caput para consumidores 
com mais de sessenta anos de idade, que participarem dos produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1o do art. 1o, ou sucessores, há mais de dez anos. 

Art. 16.  Dos contratos, regulamentos ou condições gerais dos produtos de que tra-
tam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei devem constar dispositivos que indiquem 
com clareza: 

I – as condições de admissão;
II – o início da vigência;
III – os períodos de carência para consultas, internações, procedimentos e 

exames;
IV – as faixas etárias e os percentuais a que alude o caput do art. 15;
V – as condições de perda da qualidade de beneficiário; 
VI – os eventos cobertos e excluídos;
VII – o regime, ou tipo de contratação: 
a) individual ou familiar; 
b) coletivo empresarial; ou 
c) coletivo por adesão; 
VIII – a franquia, os limites financeiros ou o percentual de co-participação do 

consumidor ou beneficiário, contratualmente previstos nas despesas com assistência 
médica, hospitalar e odontológica; 
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IX – os bônus, os descontos ou os agravamentos da contraprestação pecuniária;
X – a área geográfica de abrangência; 
XI – os critérios de reajuste e revisão das contraprestações pecuniárias;
XII – número de registro na ANS. 

Parágrafo único. A  todo consumidor titular de plano individual ou familiar será 
obrigatoriamente entregue, quando de sua inscrição, cópia do contrato, do regulamento 
ou das condições gerais dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o, além 
de material explicativo que descreva, em linguagem simples e precisa, todas as suas 
características, direitos e obrigações. 

Art. 17. A  inclusão como contratados, referenciados ou credenciados dos produtos 
de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, de qualquer entidade hospitalar, 
implica compromisso para com os consumidores quanto à sua manutenção ao longo 
da vigência dos contratos. 

§ 1o  É facultada a substituição de entidade hospitalar, a que se refere o caput deste 
artigo, desde que por outro equivalente e mediante comunicação aos consumidores e à 
ANS com trinta dias de antecedência, ressalvados desse prazo mínimo os casos decor-
rentes de rescisão por fraude ou infração das normas sanitárias e fiscais em vigor. 

§ 2o  Na hipótese de a substituição do estabelecimento hospitalar a que se refere o 
§ 1o ocorrer por vontade da operadora durante período de internação do consumidor, 
o estabelecimento obriga-se a manter a internação e a operadora, a pagar as despesas 
até a alta hospitalar, a critério médico, na forma do contrato. 

§ 3o E xcetuam-se do previsto no § 2o os casos de substituição do estabelecimento 
hospitalar por infração às normas sanitárias em vigor, durante período de internação, 
quando a operadora arcará com a responsabilidade pela transferência imediata para 
outro estabelecimento equivalente, garantindo a continuação da assistência, sem ônus 
adicional para o consumidor. 

§ 4o E m caso de redimensionamento da rede hospitalar por redução, as empresas 
deverão solicitar à ANS autorização expressa para tanto, informando: 

I – nome da entidade a ser excluída; 
II – capacidade operacional a ser reduzida com a exclusão; 
III – impacto sobre a massa assistida, a partir de parâmetros definidos pela ANS, 

correlacionando a necessidade de leitos e a capacidade operacional restante; e 
IV – justificativa para a decisão, observando a obrigatoriedade de manter 

cobertura com padrões de qualidade equivalente e sem ônus adicional para o con-
sumidor. 

Art. 18.  A aceitação, por parte de qualquer prestador de serviço ou profissional de 
saúde, da condição de contratado, credenciado ou cooperado de uma operadora de 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, implicará as seguintes 
obrigações e direitos: 
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I – o consumidor de determinada operadora, em nenhuma hipótese e sob 
nenhum pretexto ou alegação, pode ser discriminado ou atendido de forma distinta 
daquela dispensada aos clientes vinculados a outra operadora ou plano;

II – a marcação de consultas, exames e quaisquer outros procedimentos deve 
ser feita de forma a atender às necessidades dos consumidores, privilegiando os casos 
de emergência ou urgência, assim como as pessoas com mais de sessenta e cinco anos 
de idade, as gestantes, lactantes, lactentes e crianças até cinco anos;

III – a manutenção de relacionamento de contratação, credenciamento ou 
referenciamento com número ilimitado de operadoras, sendo expressamente vedado 
às operadoras, independente de sua natureza jurídica constitutiva, impor contratos de 
exclusividade ou de restrição à atividade profissional. 

Parágrafo único. A  partir de 3 de dezembro de 1999, os prestadores de serviço ou 
profissionais de saúde não poderão manter contrato, credenciamento ou referenciamen-
to com operadoras que não tiverem registros para funcionamento e comercialização 
conforme previsto nesta Lei, sob pena de responsabilidade por atividade irregular. 

Art. 19.  Para requerer a autorização definitiva de funcionamento, as pessoas jurídi-
cas que já atuavam como operadoras ou administradoras dos produtos de que tratam 
o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, terão prazo de cento e oitenta dias, a partir da 
publicação da regulamentação específica pela ANS. 

§ 1o A té que sejam expedidas as normas de registro, serão mantidos registros 
provisórios das pessoas jurídicas e dos produtos na ANS, com a finalidade de auto-
rizar a comercialização ou operação dos produtos a que alude o caput, a partir de 2 
de janeiro de 1999. 

§ 2o  Para o registro provisório, as operadoras ou administradoras dos produtos a 
que alude o caput deverão apresentar à ANS as informações requeridas e os seguintes 
documentos, independentemente de outros que venham a ser exigidos: 

I – registro do instrumento de constituição da pessoa jurídica; 
II – nome fantasia; 
III – CNPJ; 
IV – endereço; 
V – telefone, fax e e-mail; e 
VI – principais dirigentes da pessoa jurídica e nome dos cargos que ocupam. 

§ 3o  Para registro provisório dos produtos a serem comercializados, deverão ser 
apresentados à ANS os seguintes dados: 

I – razão social da operadora ou da administradora; 
II – CNPJ da operadora ou da administradora; 
III – nome do produto; 
IV – segmentação da assistência (ambulatorial, hospitalar com obstetrícia, 

hospitalar sem obstetrícia, odontológica e referência);  
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V – tipo de contratação (individual/familiar, coletivo empresarial e coletivo 
por adesão); 

VI – âmbito geográfico de cobertura; 
VII – faixas etárias e respectivos preços; 
VIII – rede hospitalar própria por Município (para segmentações hospitalar 

e referência); 
IX – rede hospitalar contratada ou referenciada por Município (para segmen-

tações hospitalar e referência); 
X – outros documentos e informações que venham a ser solicitados pela 

ANS. 
§ 4o  Os procedimentos administrativos para registro provisório dos produtos serão 

tratados em norma específica da ANS. 
§ 5o I ndependentemente do cumprimento, por parte da operadora, das formali-

dades do registro provisório, ou da conformidade dos textos das condições gerais ou 
dos instrumentos contratuais, ficam garantidos, a todos os usuários de produtos a que 
alude o caput, contratados a partir de 2 de janeiro de 1999, todos os benefícios de 
acesso e cobertura previstos nesta Lei e em seus regulamentos, para cada segmentação 
definida no art. 12. 

§ 6o O  não-cumprimento do disposto neste artigo implica o pagamento de multa 
diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) aplicada às operadoras dos produtos 
de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o. 

§ 7o A s pessoas jurídicas que forem iniciar operação de comercialização de planos 
privados de assistência à saúde, a partir de 8 de dezembro de 1998, estão sujeitas aos 
registros de que trata o § 1o deste artigo. 

Art. 20. A s operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta 
Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as informações e estatísticas 
relativas as suas atividades, incluídas as de natureza cadastral, especialmente aquelas 
que permitam a identificação dos consumidores e de seus dependentes, incluindo seus 
nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde 
residem, para fins do disposto no art. 32. 

§ 1o O s agentes, especialmente designados pela ANS, para o exercício das 
atividades de fiscalização e nos limites por ela estabelecidos, têm livre acesso às 
operadoras, podendo requisitar e apreender processos, contratos, manuais de rotina 
operacional e demais documentos, relativos aos produtos de que tratam o inciso I e 
o § 1o do art. 1o desta Lei. 

§ 2o  Caracteriza-se como embaraço à fiscalização, sujeito às penas previstas na 
lei, a imposição de qualquer dificuldade à consecução dos objetivos da fiscalização, 
de que trata o § 1o deste artigo. 

Art. 21.  É vedado às operadoras de planos privados de assistência à saúde realizar 
quaisquer operações financeiras:
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I – com seus diretores e membros dos conselhos administrativos, consultivos, 
fiscais ou assemelhados, bem como com os respectivos cônjuges e parentes até o 
segundo grau, inclusive;

II – com empresa de que participem as pessoas a que se refere o inciso I, desde 
que estas sejam, em conjunto ou isoladamente, consideradas como controladoras da 
empresa. 

Art. 22. A s operadoras de planos privados de assistência à saúde submeterão suas 
contas a auditores independentes, registrados no respectivo Conselho Regional de 
Contabilidade e na Comissão de Valores Mobiliários – CVM, publicando, anualmente, 
o parecer respectivo, juntamente com as demonstrações financeiras determinadas pela 
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 1o A  auditoria independente também poderá ser exigida quanto aos cálculos 
atuariais, elaborados segundo diretrizes gerais definidas pelo CONSU. 

§ 2o  As operadoras com número de beneficiários inferior a vinte mil usuários ficam 
dispensadas da publicação do parecer do auditor e das demonstrações financeiras, 
devendo, a ANS, dar-lhes publicidade. 

Art. 23. A s operadoras de planos privados de assistência à saúde não podem requerer 
concordata e não estão sujeitas a falência ou insolvência civil, mas tão-somente ao 
regime de liquidação extrajudicial.

§ 1o A s operadoras sujeitar-se-ão ao regime de falência ou insolvência civil 
quando, no curso da liquidação extrajudicial, forem verificadas uma das seguintes 
hipóteses: 

I – o ativo da massa liquidanda não for suficiente para o pagamento de pelo 
menos a metade dos créditos quirografários; 

II – o ativo realizável da massa liquidanda não for suficiente, sequer, para o 
pagamento das despesas administrativas e operacionais inerentes ao regular proces-
samento da liquidação extrajudicial; ou 

III – nas hipóteses de fundados indícios de condutas previstas nos arts. 186 a 
189 do Decreto-Lei no 7.661, de 21 de junho de 1945. 

§ 2o  Para efeito desta Lei, define-se ativo realizável como sendo todo ativo que 
possa ser convertido em moeda corrente em prazo compatível para o pagamento das 
despesas administrativas e operacionais da massa liquidanda. 

§ 3o  À vista do relatório do liquidante extrajudicial, e em se verificando qualquer 
uma das hipóteses previstas nos incisos I, II ou III do § 1o deste artigo, a ANS poderá 
autorizá-lo a requerer a falência ou insolvência civil da operadora. 

§ 4o A  distribuição do requerimento produzirá imediatamente os seguintes efeitos: 
I – a manutenção da suspensão dos prazos judiciais em relação à massa li-

quidanda; 
II – a suspensão dos procedimentos administrativos de liquidação extrajudicial, 

salvo os relativos à guarda e à proteção dos bens e imóveis da massa; 
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III – a manutenção da indisponibilidade dos bens dos administradores, gerentes, 
conselheiros e assemelhados, até posterior determinação judicial; e 

IV – prevenção do juízo que emitir o primeiro despacho em relação ao pedido 
de conversão do regime. 

§ 5o A  ANS, no caso previsto no inciso II do § 1o deste artigo, poderá, no período 
compreendido entre a distribuição do requerimento e a decretação da falência ou in-
solvência civil, apoiar a proteção dos bens móveis e imóveis da massa liquidanda. 

§ 6o O  liquidante enviará ao juízo prevento o rol das ações judiciais em curso 
cujo andamento ficará suspenso até que o juiz competente nomeie o síndico da massa 
falida ou o liquidante da massa insolvente. 

Art. 24. S empre que detectadas nas operadoras sujeitas à disciplina desta Lei insu-
ficiência das garantias do equilíbrio financeiro, anormalidades econômico-financeiras 
ou administrativas graves que coloquem em risco a continuidade ou a qualidade do 
atendimento à saúde, a ANS poderá determinar a alienação da carteira, o regime de 
direção fiscal ou técnica, por prazo não superior a trezentos e sessenta e cinco dias, 
ou a liquidação extrajudicial, conforme a gravidade do caso.

§ 1o  O descumprimento das determinações do diretor-fiscal ou técnico, e do liqui-
dante, por dirigentes, administradores, conselheiros ou empregados da operadora de 
planos privados de assistência à saúde acarretará o imediato afastamento do infrator, 
por decisão da ANS, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, assegurado o direito 
ao contraditório, sem que isto implique efeito suspensivo da decisão administrativa 
que determinou o afastamento. 

§ 2o A  ANS, ex officio ou por recomendação do diretor técnico ou fiscal ou do 
liquidante, poderá, em ato administrativo devidamente motivado, determinar o afas-
tamento dos diretores, administradores, gerentes e membros do conselho fiscal da 
operadora sob regime de direção ou em liquidação. 

§ 3o  No prazo que lhe for designado, o diretor-fiscal ou técnico procederá à análise 
da organização administrativa e da situação econômico-financeira da operadora, bem 
assim da qualidade do atendimento aos consumidores, e proporá à ANS as medidas 
cabíveis. 

§ 4o  O diretor-fiscal ou técnico poderá propor a transformação do regime de 
direção em liquidação extrajudicial. 

§ 5o A  ANS promoverá, no prazo máximo de noventa dias, a alienação da carteira 
das operadoras de planos privados de assistência à saúde, no caso de não surtirem 
efeito as medidas por ela determinadas para sanar as irregularidades ou nas situações 
que impliquem risco para os consumidores participantes da carteira. 

Art. 24-A. O s administradores das operadoras de planos privados de assistência 
à saúde em regime de direção fiscal ou liquidação extrajudicial, independentemente 
da natureza jurídica da operadora, ficarão com todos os seus bens indisponíveis, não 
podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-los, até apuração 
e liquidação final de suas responsabilidades. 
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§ 1o A  indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a direção 
fiscal ou a liquidação extrajudicial e atinge a todos aqueles que tenham estado no 
exercício das funções nos doze meses anteriores ao mesmo ato. 

§ 2o  Na hipótese de regime de direção fiscal, a indisponibilidade de bens a que 
se refere o caput deste artigo poderá não alcançar os bens dos administradores, por 
deliberação expressa da Diretoria Colegiada da ANS. 

§ 3o A  ANS, ex officio ou por recomendação do diretor fiscal ou do liquidante, 
poderá estender a indisponibilidade prevista neste artigo: 

I – aos bens de gerentes, conselheiros e aos de todos aqueles que tenham 
concorrido, no período previsto no § 1o, para a decretação da direção fiscal ou da 
liquidação extrajudicial; 

II – aos bens adquiridos, a qualquer título, por terceiros, no período previsto 
no § 1o, das pessoas referidas no inciso I, desde que configurada fraude na transfe-
rência. 

§ 4o N ão se incluem nas disposições deste artigo os bens considerados inalienáveis 
ou impenhoráveis pela legislação em vigor. 

§ 5o A  indisponibilidade também não alcança os bens objeto de contrato de 
alienação, de promessa de compra e venda, de cessão ou promessa de cessão de 
direitos, desde que os respectivos instrumentos tenham sido levados ao competente 
registro público, anteriormente à data da decretação da direção fiscal ou da liquidação 
extrajudicial. 

§ 6o O s administradores das operadoras de planos privados de assistência à saúde 
respondem solidariamente pelas obrigações por eles assumidas durante sua gestão até 
o montante dos prejuízos causados, independentemente do nexo de causalidade. 

Art. 24-B.  A Diretoria Colegiada definirá as atribuições e competências do diretor 
técnico, diretor fiscal e do responsável pela alienação de carteira, podendo ampliá-
las, se necessário. 

Art. 24-C. O s créditos decorrentes da prestação de serviços de assistência privada 
à saúde preferem a todos os demais, exceto os de natureza trabalhista e tributários. 

Art. 24-D. A plica-se à liquidação extrajudicial das operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e ao disposto nos arts. 24-A e 35-I, no que couber com os preceitos 
desta Lei, o disposto na Lei no 6.024, de 13 de março de 1974, no Decreto-Lei no 7.661, 
de 21 de junho de 1945, no Decreto-Lei no 41, de 18 de novembro de 1966, e no 
Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, conforme o que dispuser a ANS. 

Art. 25. A s infrações dos dispositivos desta Lei e de seus regulamentos, bem como 
aos dispositivos dos contratos firmados, a qualquer tempo, entre operadoras e usuários 
de planos privados de assistência à saúde, sujeitam a operadora dos produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, seus administradores, membros de con-
selhos administrativos, deliberativos, consultivos, fiscais e assemelhados às seguintes 
penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente:
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I – advertência;
II – multa pecuniária;
III – suspensão do exercício do cargo;
IV – inabilitação temporária para exercício de cargos em operadoras de planos 

de assistência à saúde; 
V – inabilitação permanente para exercício de cargos de direção ou em conse-

lhos das operadoras a que se refere esta Lei, bem como em entidades de previdência 
privada, sociedades seguradoras, corretoras de seguros e instituições financeiras;

VI – cancelamento da autorização de funcionamento e alienação da carteira 
da operadora. 

Art. 26. O s administradores e membros dos conselhos administrativos, deliberativos, 
consultivos, fiscais e assemelhados das operadoras de que trata esta Lei respondem 
solidariamente pelos prejuízos causados a terceiros, inclusive aos acionistas, cotistas, 
cooperados e consumidores de planos privados de assistência à saúde, conforme o 
caso, em conseqüência do descumprimento de leis, normas e instruções referentes às 
operações previstas na legislação e, em especial, pela falta de constituição e cobertura 
das garantias obrigatórias. 

Art. 27.  A multa de que trata o art. 25 será fixada e aplicada pela ANS no âmbito 
de suas atribuições, com valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e não su-
perior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) de acordo com o porte econômico da 
operadora ou prestadora de serviço e a gravidade da infração, ressalvado o disposto 
no § 6o do art. 19.

Art. 28.  (Revogado).

Art. 29. A s infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha 
por base o auto de infração, a representação ou a denúncia positiva dos fatos irregu-
lares, cabendo à ANS dispor sobre normas para instauração, recursos e seus efeitos, 
instâncias e prazos. 

§ 1o O  processo administrativo, antes de aplicada a penalidade, poderá, a título 
excepcional, ser suspenso, pela ANS, se a operadora ou prestadora de serviço assinar 
termo de compromisso de ajuste de conduta, perante a diretoria colegiada, que terá 
eficácia de título executivo extrajudicial, obrigando-se a: 

I – cessar a prática de atividades ou atos objetos da apuração; e 
II – corrigir as irregularidades, inclusive indenizando os prejuízos delas de-

correntes. 
§ 2o O  termo de compromisso de ajuste de conduta conterá, necessariamente, as 

seguintes cláusulas: 
I – obrigações do compromissário de fazer cessar a prática objeto da apuração, 

no prazo estabelecido; 
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II – valor da multa a ser imposta no caso de descumprimento, não inferior a 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
de acordo com o porte econômico da operadora ou da prestadora de serviço. 

§ 3o A  assinatura do termo de compromisso de ajuste de conduta não importa 
confissão do compromissário quanto à matéria de fato, nem reconhecimento de ili-
citude da conduta em apuração. 

§ 4o O  descumprimento do termo de compromisso de ajuste de conduta, sem 
prejuízo da aplicação da multa a que se refere o inciso II do § 2o, acarreta a revogação 
da suspensão do processo. 

§ 5o  Cumpridas as obrigações assumidas no termo de compromisso de ajuste de 
conduta, será extinto o processo. 

§ 6o S uspende-se a prescrição durante a vigência do termo de compromisso de 
ajuste de conduta. 

§ 7o  Não poderá ser firmado termo de compromisso de ajuste de conduta quando 
tiver havido descumprimento de outro termo de compromisso de ajuste de conduta 
nos termos desta Lei, dentro do prazo de dois anos. 

§ 8o O  termo de compromisso de ajuste de conduta deverá ser publicado no Diário 
Oficial da União. 

§ 9o A  ANS regulamentará a aplicação do disposto nos §§ 1o a 7o deste artigo. 

Art. 29-A. A  ANS poderá celebrar com as operadoras termo de compromisso, 
quando houver interesse na implementação de práticas que consistam em vantagens 
para os consumidores, com vistas a assegurar a manutenção da qualidade dos serviços 
de assistência à saúde.

§ 1o O  termo de compromisso referido no caput não poderá implicar restrição 
de direitos do usuário. 

§ 2o  Na definição do termo de que trata este artigo serão considerados os critérios de 
aferição e controle da qualidade dos serviços a serem oferecidos pelas operadoras. 

§ 3o  O descumprimento injustificado do termo de compromisso poderá importar na 
aplicação da penalidade de multa a que se refere o inciso II, § 2o, do art. 29 desta Lei. 

Art. 30. A o consumidor que contribuir para produtos de que tratam o inciso I e o 
§ 1o do art. 1o desta Lei, em decorrência de vínculo empregatício, no caso de rescisão 
ou exoneração do contrato de trabalho sem justa causa, é assegurado o direito de 
manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de cobertura assistencial 
de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu 
pagamento integral. 

§ 1o  O período de manutenção da condição de beneficiário a que se refere o caput 
será de um terço do tempo de permanência nos produtos de que tratam o inciso I e o 
§ 1o do art. 1o, ou sucessores, com um mínimo assegurado de seis meses e um máximo 
de vinte e quatro meses. 
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§ 2o A  manutenção de que trata este artigo é extensiva, obrigatoriamente, a todo 
o grupo familiar inscrito quando da vigência do contrato de trabalho.

§ 3o E m caso de morte do titular, o direito de permanência é assegurado aos 
dependentes cobertos pelo plano ou seguro privado coletivo de assistência à saúde, 
nos termos do disposto neste artigo.

§ 4o O  direito assegurado neste artigo não exclui vantagens obtidas pelos empre-
gados decorrentes de negociações coletivas de trabalho.

§ 5o A  condição prevista no caput deste artigo deixará de existir quando da ad-
missão do consumidor titular em novo emprego. 

§ 6o N os planos coletivos custeados integralmente pela empresa, não é consi-
derada contribuição a co-participação do consumidor, única e exclusivamente, em 
procedimentos, como fator de moderação, na utilização dos serviços de assistência 
médica ou hospitalar. 

Art. 31. A o aposentado que contribuir para produtos de que tratam o inciso I e o 
§ 1o do art. 1o desta Lei, em decorrência de vínculo empregatício, pelo prazo mínimo 
de dez anos, é assegurado o direito de manutenção como beneficiário, nas mesmas 
condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato 
de trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral. 

§ 1o A o aposentado que contribuir para planos coletivos de assistência à saúde por 
período inferior ao estabelecido no caput é assegurado o direito de manutenção como 
beneficiário, à razão de um ano para cada ano de contribuição, desde que assuma o 
pagamento integral do mesmo. 

§ 2o P ara gozo do direito assegurado neste artigo, observar-se-ão as mesmas 
condições estabelecidas nos §§ 2o, 3o, 4o, 5o e 6o do art. 30. 

§ 3o P ara gozo do direito assegurado neste artigo, observar-se-ão as mesmas 
condições estabelecidas nos §§ 2o e 4o do art. 30. 

Art. 32. S erão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso 
I e o § 1o do art. 1o desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela ANS, 
os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, prestados a 
seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde – SUS. 

§ 1o O  ressarcimento a que se refere o caput será efetuado pelas operadoras à 
entidade prestadora de serviços, quando esta possuir personalidade jurídica própria, 
e ao SUS, mediante tabela de procedimentos a ser aprovada pela ANS. 

§ 2o P ara a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3o  A operadora efetuará o ressarcimento até o décimo quinto dia após a apre-
sentação da cobrança pela ANS, creditando os valores correspondentes à entidade 
prestadora ou ao respectivo fundo de saúde, conforme o caso. 
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§ 4o O  ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3o será cobrado com 
os seguintes acréscimos: 

I – juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um 
por cento ao mês ou fração; 

II – multa de mora de dez por cento. 
§ 5o O s valores não recolhidos no prazo previsto no § 3o serão inscritos em dívida 

ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 
§ 6o O  produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 

Fundo Nacional de Saúde. 
§ 7o  A ANS fixará normas aplicáveis ao processo de glosa ou impugnação dos 

procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2o deste artigo. 
§ 8o O s valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo SUS 

e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos de que tratam o inciso 
I e o § 1o do art. 1o desta Lei. 

Art. 33.  Havendo indisponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos próprios 
ou credenciados pelo plano, é garantido ao consumidor o acesso à acomodação, em 
nível superior, sem ônus adicional.

Art. 34. A s pessoas jurídicas que executam outras atividades além das abrangidas 
por esta Lei deverão, na forma e no prazo definidos pela ANS, constituir pessoas jurí-
dicas independentes, com ou sem fins lucrativos, especificamente para operar planos 
privados de assistência à saúde, na forma da legislação em vigor e em especial desta 
Lei e de seus regulamentos.14 

Art. 35. A plicam-se as disposições desta Lei a todos os contratos celebrados a partir 
de sua vigência, assegurada aos consumidores com contratos anteriores, bem como 
àqueles com contratos celebrados entre 2 de setembro de 1998 e 1o de janeiro de 1999, 
a possibilidade de optar pela adaptação ao sistema previsto nesta Lei. 

§ 1o S em prejuízo do disposto no art. 35-E, a adaptação dos contratos de que trata 
este artigo deverá ser formalizada em termo próprio, assinado pelos contratantes, de 
acordo com as normas a serem definidas pela ANS. 

§ 2o  Quando a adaptação dos contratos incluir aumento de contraprestação pecu-
niária, a composição da base de cálculo deverá ficar restrita aos itens correspondentes 
ao aumento de cobertura, e ficará disponível para verificação pela ANS, que poderá 
determinar sua alteração quando o novo valor não estiver devidamente justificado. 

§ 3o A  adaptação dos contratos não implica nova contagem dos períodos de 
carência e dos prazos de aquisição dos benefícios previstos nos arts. 30 e 31 desta 
Lei, observados, quanto aos últimos, os limites de cobertura previstos no contrato 
original. 

14 Arts. 34 a 35-M alterados pela Medida Provisória no 2.177-44/2001.
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§ 4o N enhum contrato poderá ser adaptado por decisão unilateral da empresa 
operadora. 

§ 5o A  manutenção dos contratos originais pelos consumidores não-optantes tem 
caráter personalíssimo, devendo ser garantida somente ao titular e a seus dependentes 
já inscritos, permitida inclusão apenas de novo cônjuge e filhos, e vedada a transfe-
rência da sua titularidade, sob qualquer pretexto, a terceiros. 

§ 6o O s produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, contratados 
até 1o de janeiro de 1999, deverão permanecer em operação, por tempo indeterminado, 
apenas para os consumidores que não optarem pela adaptação às novas regras, sendo 
considerados extintos para fim de comercialização. 

§ 7o  Às pessoas jurídicas contratantes de planos coletivos, não-optantes pela 
adaptação prevista neste artigo, fica assegurada a manutenção dos contratos originais, 
nas coberturas assistenciais neles pactuadas. 

§ 8o  A ANS definirá em norma própria os procedimentos formais que deverão ser 
adotados pelas empresas para a adaptação dos contratos de que trata este artigo. 

Art. 35-A.  Fica criado o Conselho de Saúde Suplementar – CONSU, órgão colegiado 
integrante da estrutura regimental do Ministério da Saúde, com competência para: 

I – estabelecer e supervisionar a execução de políticas e diretrizes gerais do 
setor de saúde suplementar; 

II – aprovar o contrato de gestão da ANS; 
III – supervisionar e acompanhar as ações e o funcionamento da ANS; 
IV – fixar diretrizes gerais para implementação no setor de saúde suplementar 

sobre: 
a) aspectos econômico-financeiros; 
b) normas de contabilidade, atuariais e estatísticas; 
c) parâmetros quanto ao capital e ao patrimônio líquido mínimos, bem assim 

quanto às formas de sua subscrição e realização quando se tratar de socie-
dade anônima; 

d) critérios de constituição de garantias de manutenção do equilíbrio econômi-
co-financeiro, consistentes em bens, móveis ou imóveis, ou fundos especiais 
ou seguros garantidores; 

e) criação de fundo, contratação de seguro garantidor ou outros instrumentos que 
julgar adequados, com o objetivo de proteger o consumidor de planos priva-
dos de assistência à saúde em caso de insolvência de empresas operadoras; 

V – deliberar sobre a criação de câmaras técnicas, de caráter consultivo, de 
forma a subsidiar suas decisões. 

Parágrafo único.  A ANS fixará as normas sobre as matérias previstas no inciso 
IV deste artigo, devendo adequá-las, se necessário, quando houver diretrizes gerais 
estabelecidas pelo CONSU.
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Art. 35-B. O  CONSU será integrado pelos seguintes Ministros de Estado: 
I – Chefe da Casa Civil da Presidência da República, na qualidade de Presi-

dente; 
II – da Saúde; 
III – da Fazenda; 
IV – da Justiça; e 
V – do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 1o O  Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria de votos, cabendo 
ao Presidente a prerrogativa de deliberar nos casos de urgência e relevante interesse, 
ad referendum dos demais membros. 

§ 2o  Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente submeterá a 
decisão ao Colegiado na primeira reunião que se seguir àquela deliberação. 

§ 3o O  Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado, bem assim 
outros representantes de órgãos públicos, para participar das reuniões, não lhes sendo 
permitido o direito de voto. 

§ 4o O  Conselho reunir-se-á sempre que for convocado por seu Presidente. 
§ 5o O  regimento interno do CONSU será aprovado por decreto do Presidente 

da República. 
§ 6o A s atividades de apoio administrativo ao CONSU serão prestadas pela 

ANS. 
§ 7o O  Presidente da ANS participará, na qualidade de Secretário, das reuniões 

do CONSU.

Art. 35-C.  É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: 
I – de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de 

vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizada em declaração do médico 
assistente; e 

II – de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de 
complicações no processo gestacional. 

Parágrafo único. A  ANS fará publicar normas regulamentares para o disposto 
neste artigo, observados os termos de adaptação previstos no art. 35. 

Art. 35-D. A s multas a serem aplicadas pela ANS em decorrência da competência 
fiscalizadora e normativa estabelecida nesta Lei e em seus regulamentos serão reco-
lhidas à conta daquela Agência, até o limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
por infração, ressalvado o disposto no § 6o do art. 19 desta Lei. 

Art. 35-E.  A partir de 5 de junho de 1998, fica estabelecido para os contratos cele-
brados anteriormente à data de vigência desta Lei que: 
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I – qualquer variação na contraprestação pecuniária para consumidores com 
mais de sessenta anos de idade estará sujeita à autorização prévia da ANS; 

II – a alegação de doença ou lesão preexistente estará sujeita à prévia regula-
mentação da matéria pela ANS; 

III – é vedada a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato individual ou 
familiar de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei por parte da 
operadora, salvo o disposto no inciso II do parágrafo único do art. 13 desta Lei; 

IV – é vedada a interrupção de internação hospitalar em leito clínico, cirúrgico 
ou em centro de terapia intensiva ou similar, salvo a critério do médico assistente. 

§ 1o O s contratos anteriores à vigência desta Lei, que estabeleçam reajuste por 
mudança de faixa etária com idade inicial em sessenta anos ou mais, deverão ser 
adaptados, até 31 de outubro de 1999, para repactuação da cláusula de reajuste, ob-
servadas as seguintes disposições: 

I – a repactuação será garantida aos consumidores de que trata o parágrafo 
único do art. 15, para as mudanças de faixa etária ocorridas após a vigência desta Lei, 
e limitar-se-á à diluição da aplicação do reajuste anteriormente previsto, em reajustes 
parciais anuais, com adoção de percentual fixo que, aplicado a cada ano, permita atingir 
o reajuste integral no início do último ano da faixa etária considerada; 

II – para aplicação da fórmula de diluição, consideram-se de dez anos as faixas 
etárias que tenham sido estipuladas sem limite superior; 

III – a nova cláusula, contendo a fórmula de aplicação do reajuste, deverá 
ser encaminhada aos consumidores, juntamente com o boleto ou título de cobrança, 
com a demonstração do valor originalmente contratado, do valor repactuado e do 
percentual de reajuste anual fixo, esclarecendo, ainda, que o seu pagamento forma-
lizará esta repactuação; 

IV – a cláusula original de reajuste deverá ter sido previamente submetida à 
ANS; 

V – na falta de aprovação prévia, a operadora, para que possa aplicar reajuste 
por faixa etária a consumidores com sessenta anos ou mais de idade e dez anos ou 
mais de contrato, deverá submeter à ANS as condições contratuais acompanhadas 
de nota técnica, para, uma vez aprovada a cláusula e o percentual de reajuste, adotar 
a diluição prevista neste parágrafo. 

§ 2o N os contratos individuais de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o 
desta Lei, independentemente da data de sua celebração, a aplicação de cláusula de 
reajuste das contraprestações pecuniárias dependerá de prévia aprovação da ANS. 

§ 3o O  disposto no art. 35 desta Lei aplica-se sem prejuízo do estabelecido neste 
artigo.

Art. 35-F. A  assistência a que alude o art. 1o desta Lei compreende todas as ações 
necessárias à prevenção da doença e à recuperação, manutenção e reabilitação da 
saúde, observados os termos desta Lei e do contrato firmado entre as partes.
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Art. 35-G. A plicam-se subsidiariamente aos contratos entre usuários e operadoras 
de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei as disposições da 
Lei no 8.078, de 1990. 

Art. 35-H. O s expedientes que até esta data foram protocolizados na SUSEP pelas 
operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei e que 
forem encaminhados à ANS em conseqüência desta Lei, deverão estar acompanhados 
de parecer conclusivo daquela Autarquia. 

Art. 35-I. R esponderão subsidiariamente pelos direitos contratuais e legais dos 
consumidores, prestadores de serviço e fornecedores, além dos débitos fiscais e 
trabalhistas, os bens pessoais dos diretores, administradores, gerentes e membros de 
conselhos da operadora de plano privado de assistência à saúde, independentemente 
da sua natureza jurídica.

Art. 35-J.  O diretor técnico ou fiscal ou o liquidante são obrigados a manter sigilo 
relativo às informações da operadora às quais tiverem acesso em razão do exercício 
do encargo, sob pena de incorrer em improbidade administrativa, sem prejuízo das 
responsabilidades civis e penais.

Art. 35-L. O s bens garantidores das provisões técnicas, fundos e provisões deverão 
ser registrados na ANS e não poderão ser alienados, prometidos a alienar ou, de qual-
quer forma, gravados sem prévia e expressa autorização, sendo nulas, de pleno direito, 
as alienações realizadas ou os gravames constituídos com violação deste artigo.

Parágrafo único.  Quando a garantia recair em bem imóvel, será obrigatoriamente 
inscrita no competente Cartório do Registro Geral de Imóveis, mediante requerimento 
firmado pela operadora de plano de assistência à saúde e pela ANS. 

Art. 35-M. A s operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o 
desta Lei poderão celebrar contratos de resseguro junto às empresas devidamente 
autorizadas a operar em tal atividade, conforme estabelecido na Lei no 9.932, de 20 
de dezembro de 1999, e regulamentações posteriores. 

Art. 36.  Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Renan Calheiros – Pedro Malan – Waldeck 
Ornélas – José Serra
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Decreto-Lei no 73 
de 21 de novembro de 1966

(Publicado no DO de 22/11/66)

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, regula as operações de seguros e res-
seguros e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 2o 
do Ato Complementar número 23, de 20 de outubro de 1966, decreta:

CAPÍTULO I
Introdução

Art. 1o  Todas as operações de seguros privados realizados no País ficarão subordi-
nadas às disposições do presente Decreto-Lei. 

Art. 2o  O controle do Estado se exercerá pelos órgãos instituídos neste Decreto-Lei, 
no interesse dos segurados e beneficiários dos contratos de seguro. 

Art. 3o  Consideram-se operações de seguros privados os seguros de coisas, pessoas, 
bens, responsabilidades, obrigações, direitos e garantias. 

Parágrafo único.  Ficam excluídos das disposições deste Decreto-Lei os seguros 
do âmbito da Previdência Social, regidos pela legislação especial pertinente. 

Art. 4o I ntegra-se nas operações de seguros privados o sistema de cosseguro15, 
resseguro e retrocessão, por forma a pulverizar os riscos e fortalecer as relações 
econômicas do mercado.16

Parágrafo único. A plicam-se aos estabelecimentos autorizados a operar em 
resseguro e retrocessão, no que couber, as regras estabelecidas para as sociedades 
seguradoras. 

Art. 5o A  política de seguros privados objetivará: 
I – Promover a expansão do mercado de seguros e propiciar condições opera-

cionais necessárias para sua integração no processo econômico e social do País; 
II – Evitar evasão de divisas, pelo equilíbrio do balanço dos resultados do 

intercâmbio, de negócios com o exterior; 
III – Firmar o princípio da reciprocidade em operações de seguro, condicionan-

do a autorização para o funcionamento de empresas e firmas estrangeiras a igualdade 
de condições no país de origem; 

15 Onde houver o termo “cosseguro”, redija-se “co-seguro”.
16 Lei no 9.932/99.
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IV – Promover o aperfeiçoamento das Sociedades Seguradoras; 
V – Preservar a liquidez e a solvência das Sociedades Seguradoras; 
VI – Coordenar a política de seguros com a política de investimentos do 

Governo Federal, observados os critérios estabelecidos para as políticas monetária, 
creditícia e fiscal. 

Art. 6o  (Revogado).17 

CAPÍTULO II
Do Sistema Nacional de Seguros Privados 

Art. 7o  Compete privativamente ao Governo Federal formular a política de segu-
ros privados, legislar sobre suas normas gerais e fiscalizar as operações no mercado 
nacional.18

Art. 8o  Fica instituído o Sistema Nacional de Seguros Privados, regulado pelo 
presente Decreto-Lei e constituído:19

a) do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP; 
b) da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP; 
c) dos resseguradores; 
d) das Sociedades autorizadas a operar em seguros privados; 
e) dos corretores habilitados. 

CAPÍTULO III
Disposições Especiais Aplicáveis ao Sistema 

Art. 9o O s seguros serão contratados mediante propostas assinadas pelo segurado, 
seu representante legal ou por corretor habilitado, com emissão das respectivas apó-
lices, ressalvado o disposto no artigo seguinte. 

Art. 10.  É autorizada a contratação de seguros por simples emissão de bilhete de 
seguro, mediante solicitação verbal do interessado. 

§ 1o O  CNSP regulamentará os casos previstos neste artigo, padronizando as 
cláusulas e os impressos necessários. 

§ 2o  Não se aplicam a tais seguros as disposições do artigo 1.433 do Código Civil. 

Art. 11.  Quando o seguro for contratado na forma estabelecida no artigo anterior, a boa 
fé da Sociedade Seguradora, em sua aceitação, constitui presunção juris tantum.20 

17 Lei Complementar no 126/2007.
18 Lei Complementar no 126/2007.
19 Lei Complementar no 126/2007.
20 Lei Complementar no 126/2007.
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§ 1o S obrevindo o sinistro, a prova da ocorrência do risco coberto pelo seguro e 
a justificação de seu valor competirão ao segurado ou beneficiário. 

§ 2o  Será lícito à Sociedade Seguradora argüir a existência de circunstância relativa 
ao objeto ou interesse segurado cujo conhecimento prévio influiria na sua aceitação 
ou na taxa de seguro, para exonerar-se da responsabilidade assumida, até no caso de 
sinistro. Nessa hipótese, competirá ao segurado ou beneficiário provar que a Sociedade 
Seguradora teve ciência prévia da circunstância argüida. 

§ 3o  A violação ou inobservância, pelo segurado, seu preposto ou beneficiário, de 
qualquer das condições estabelecidas para a contratação de seguros na forma do dis-
posto no artigo 10 exonera a Sociedade Seguradora da responsabilidade assumida. 

§ 4o  É vedada a realização de mais de um seguro cobrindo o mesmo objeto ou 
interesse, desde que qualquer deles seja contratado mediante a emissão de simples 
certificado, salvo nos casos de seguros de pessoas. 

Art. 12. A  obrigação do pagamento do prêmio pelo segurado vigerá a partir do dia 
previsto na apólice ou bilhete de seguro, ficando suspensa a cobertura do seguro até 
o pagamento do prêmio e demais encargos. 

Parágrafo único.  Qualquer indenização decorrente do contrato de seguros depen-
derá de prova de pagamento do prêmio devido, antes da ocorrência do sinistro. 

Art. 13.  As apólices não poderão conter cláusula que permita rescisão unilateral 
dos contratos de seguro ou por qualquer modo subtraia sua eficácia e validade além 
das situações previstas em Lei. 

Art. 14.  Fica autorizada a contratação de seguros com a cláusula de correção mo-
netária para capitais e valores, observadas equivalência atuarial dos compromissos 
futuros assumidos pelas partes contratantes, na forma das instruções do Conselho 
Nacional de Seguros Privados. 

Art. 15.  (Revogado).21

Art. 16.  É criado o Fundo de Estabilidade do Seguro Rural, com a finalidade de 
garantir a estabilidade dessas operações e atender à cobertura suplementar dos riscos 
de catástrofe.22 

Parágrafo único.  (Vetado). 

Art. 17. O  Fundo de Estabilidade do Seguro Rural será constituído: 
a) dos excedentes do máximo admissível tecnicamente como lucro nas ope-

rações de seguros de crédito rural, seus resseguros e suas retrocessões, 
segundo os limites fixados pelo CNSP; 

b) dos recursos previstos no artigo 23, parágrafo 3o, deste Decreto-Lei; 

21 Lei Complementar no 126/2007.
22 Lei Complementar no 126/2007.
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c) por dotações orçamentárias anuais, durante dez anos, a partir do presente 
Decreto-Lei ou mediante o crédito especial necessário para cobrir a defici-
ência operacional do exercício anterior. 

Art. 18.  (Revogado).23

Art. 19. A s operações de Seguro Rural gozam de isenção tributária irrestrita, de 
quaisquer impostos ou tributos federais. 

Art. 20.  Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os seguros de:24

a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais; 
b) responsabilidade civil do proprietário de aeronaves e do transportador aéreo; 
c) responsabilidade civil do construtor de imóveis em zonas urbanas por danos 

a pessoas ou coisas; 
d) bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos de instituições 

financeiras pública; 
e) garantia do cumprimento das obrigações do incorporador e construtor de 

imóveis; 
f) garantia do pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive 

obrigação imobiliária; 
g) edifícios divididos em unidades autônomas; 
h) incêndio e transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas, situados no 

País ou nele transportados; 
i) (Revogado);
j) crédito à exportação, quando julgado conveniente pelo CNSP, ouvido o 

Conselho Nacional do Comércio Exterior (CONCEX); 
l) danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres e por 

embarcações, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não; 
m) responsabilidade civil dos transportadores terrestres, marítimos, fluviais e 

lacustres, por danos à carga transportada. 
Parágrafo único. N ão se aplica à União a obrigatoriedade estatuída na alínea 

“h” deste artigo. 

Art. 21.  Nos casos de seguros legalmente obrigatórios, o estipulante equipara-se ao 
segurado para os efeitos de contratação e manutenção do seguro.25 

§ 1o P ara os efeitos deste Decreto-Lei, estipulante é a pessoa que contrata seguro 
por conta de terceiros, podendo acumular a condição de beneficiário. 

23 Lei Complementar no 126/2007.
24 Lei Complementar no 126/2007, Lei no 10.190/2001 e Lei no 8.374/91.
25 Lei no 5.627/70.
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§ 2o N os seguros facultativos o estipulante é mandatário dos segurados. 
§ 3o O  CNSP estabelecerá os direitos e obrigações do estipulante, quando for o 

caso, na regulamentação de cada ramo ou modalidade de seguro. 
§ 4o O  não recolhimento dos prêmios recebidos de segurados, nos prazos devidos, 

sujeita o estipulante à multa, imposta pela SUSEP, de importância igual ao dobro do 
valor dos prêmios por ele retidos, sem prejuízo da ação penal que couber. 

Art. 22.  As instituições financeiras públicas não poderão realizar operações ativas 
de crédito com as pessoas jurídicas e firmas individuais que não tenham em dia os 
seguros obrigatórios por lei, salvo mediante aplicação da parcela do crédito, que for 
concedido, no pagamento dos prêmios em atraso. 

Parágrafo único. P ara participar de concorrências abertas pelo Poder Público, 
é indispensável comprovar o pagamento dos prêmios dos seguros legalmente obri-
gatórios. 

Art. 23.  (Revogado).26 

Art. 24. P oderão operar em seguros privados apenas Sociedades Anônimas ou 
Cooperativas, devidamente autorizadas. 

Parágrafo único. A s Sociedades Cooperativas operarão unicamente em seguros 
agrícolas, de saúde e de acidentes do trabalho. 

Art. 25. A s ações das Sociedades Seguradoras serão sempre nominativas. 

Art. 26. A s sociedades seguradoras não poderão requerer concordata e não estão 
sujeitas à falência, salvo, neste último caso, se decretada a liquidação extrajudicial, o 
ativo não for suficiente para o pagamento de pelo menos a metade dos credores quiro-
grafários, ou quando houver fundados indícios da ocorrência de crime falimentar.27 

Art. 27. S erão processadas pela forma executiva as ações de cobrança dos prêmios 
dos contratos de seguro.

Art. 28. A  partir da vigência deste Decreto-Lei, a aplicação das reservas técnicas 
das Sociedades Seguradoras será feita conforme as diretrizes do Conselho Monetário 
Nacional.

Art. 29.  Os investimentos compulsórios das Sociedades Seguradoras obedecerão a 
critérios que garantam remuneração adequada, segurança e liquidez. 

Parágrafo único. N os casos de seguros contratados com a cláusula de correção 
monetária é obrigatório o investimento das respectivas reservas nas condições esta-
belecidas neste artigo.

26 Lei Complementar no 126/2007.
27 Lei no 10.190/2001.
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Art. 30. A s Sociedades Seguradoras não poderão conceder aos segurados comissões 
ou bonificações de qualquer espécie, nem vantagens especiais que importem dispensa 
ou redução de prêmio.

Art. 31.  É assegurada ampla defesa em qualquer processo instaurado por infração 
ao presente Decreto-Lei, sendo nulas as decisões proferidas com inobservância deste 
preceito.

CAPÍTULO IV
Do Conselho Nacional de Seguros Privados 

Art. 32.  É criado o Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, ao qual com-
pete privativamente:28

I – Fixar as diretrizes e normas da política de seguros privados; 
II – Regular a constituição, organização, funcionamento e fiscalização dos 

que exercerem atividades subordinadas a este Decreto-Lei, bem como a aplicação 
das penalidades previstas; 

III – Estipular índices e demais condições técnicas sobre tarifas, investimentos 
e outras relações patrimoniais a serem observadas pelas Sociedades Seguradoras; 

IV – Fixar as características gerais dos contratos de seguros; 
V – Fixar normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas 

pelas Sociedades Seguradoras; 
VI – delimitar o capital das sociedades seguradoras e dos resseguradores; 
VII – Estabelecer as diretrizes gerais das operações de resseguro; 
VIII – disciplinar as operações de cosseguro; 
IX – (Revogado);
X – Aplicar às Sociedades Seguradoras estrangeiras autorizadas a funcionar 

no País as mesmas vedações ou restrições equivalentes às que vigorarem nos países 
da matriz, em relação às Sociedades Seguradoras brasileiras ali instaladas ou que 
neles desejem estabelecer-se; 

XI – Prescrever os critérios de constituição das Sociedades Seguradoras, com 
fixação dos limites legais e técnicos das operações de seguro; 

XII – Disciplinar a corretagem de seguros e a profissão de corretor; 
XIII – (Revogado);
XIV – Decidir sobre sua própria organização, elaborando o respectivo Regi-

mento Interno; 
XV – Regular a organização, a composição e o funcionamento de suas Co-

missões Consultivas; 
XVI – Regular a instalação e o funcionamento das Bolsas de Seguro. 

28 Lei Complementar no 126/2007.



87Previdência, Saúde e Seguros Privados 

Art. 33. O  CNSP será integrado pelos seguintes membros:29

I – Ministro de Estado da Fazenda, ou seu representante; 
II – representante do Ministério da Justiça; 
III – representante do Ministério da Previdência e Assistência Social; 
IV – Superintendente da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP; 
V – representante do Banco Central do Brasil; 
VI – representante da Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 

§ 1o O  CNSP será presidido pelo Ministro de Estado da Fazenda e, na sua ausência, 
pelo Superintendente da SUSEP. 

§ 2o O  CNSP terá seu funcionamento regulado em regimento interno. 

Art. 34.  Com audiência obrigatória nas deliberações relativas às respectivas finali-
dades específicas, funcionarão junto ao CNSP as seguintes Comissões Consultivas: 

I – de Saúde; 
II – do Trabalho; 
III – de Transporte; 
IV – Mobiliária e de Habitação; 
V – Rural; 
VI – Aeronáutica; 
VII – de Crédito; 
VIII – de Corretores. 

§ 1o O  CNSP poderá criar outras Comissões Consultivas, desde que ocorra jus-
tificada necessidade. 

§ 2o A  organização, a composição e o funcionamento das Comissões Consultivas 
serão regulados pelo CNSP, cabendo ao seu Presidente designar os representantes que 
as integrarão, mediante indicação das entidades participantes delas. 

CAPÍTULO V
Da Superintendência de Seguros Privados 

SEÇÃO I

Art. 35.  Fica criada a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), entidade 
autárquica, jurisdicionada ao Ministério da Indústria e do Comércio, dotada de per-
sonalidade jurídica de Direito Público, com autonomia administrativa e financeira. 

Parágrafo único. A  sede da SUSEP será na cidade do Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara, até que o Poder Executivo a fixe, em definitivo, em Brasília. 

29 Lei no 10.190/2001.
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Art. 36.  Compete à SUSEP, na qualidade de executora da política traçada pelo CNSP, 
como órgão fiscalizador da constituição, organização, funcionamento e operações das 
Sociedades Seguradoras: 

a) processar os pedidos de autorização, para constituição, organização, fun-
cionamento, fusão, encampação, grupamento, transferência de controle 
acionário e reforma dos Estatutos das Sociedades Seguradoras, opinar sobre 
os mesmos e encaminhá-los ao CNSP; 

b) baixar instruções e expedir circulares relativas à regulamentação das ope-
rações de seguro, de acordo com as diretrizes do CNSP; 

c) fixar condições de apólices, planos de operações e tarifas a serem utilizadas 
obrigatoriamente pelo mercado segurador nacional; 

d) aprovar os limites de operações das Sociedades Seguradoras, de conformi-
dade com o critério fixado pelo CNSP; 

e) examinar e aprovar as condições de coberturas especiais, bem como fixar 
as taxas aplicáveis; 

f) autorizar a movimentação e liberação dos bens e valores obrigatoriamente 
inscritos em garantia das reservas técnicas e do capital vinculado; 

g) fiscalizar a execução das normas gerais de contabilidade e estatística fixadas 
pelo CNSP para as Sociedades Seguradoras; 

h) fiscalizar as operações das Sociedades Seguradoras, inclusive o exato cum-
primento deste Decreto-Lei, de outras leis pertinentes, disposições regula-
mentares em geral, resoluções do CNSP e aplicar as penalidades cabíveis; 

i) proceder à liquidação das Sociedades Seguradoras que tiverem cassada a 
autorização para funcionar no País; 

j) organizar seus serviços, elaborar e executar seu orçamento. 

SEÇÃO II
Da Administração da SUSEP 

Art. 37. A  administração da SUSEP será exercida por um Superintendente, nome-
ado pelo Presidente da República, mediante indicação do Ministro da Indústria e do 
Comércio, que terá as suas atribuições definidas no Regulamento deste Decreto-Lei 
e seus vencimentos fixados em Portaria do mesmo Ministro. 

Parágrafo único. A  organização interna da SUSEP constará de seu Regimento, 
que será aprovado pelo CNSP. 

SEÇÃO III

Art. 38. O s cargos da SUSEP somente poderão ser preenchidos mediante con-
curso público de provas, ou de provas e títulos, salvo os da direção e os casos de 
contratação, por prazo determinado, de prestação de serviços técnicos ou de natureza 
especializada. 
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Parágrafo único. O  pessoal da SUSEP reger-se-á pela legislação trabalhista e os 
seus níveis salariais serão fixados pelo Superintendente, com observância do mercado 
de trabalho, ouvido o CNSP. 

SEÇÃO IV
Dos Recursos Financeiros 

Art. 39.  Do produto da arrecadação do imposto sobre operações financeiras a que 
se refere a Lei no 5.143, de 20-10-66, será destacada a parcela necessária ao custeio 
das atividades da SUSEP. 

Art. 40.  Constituem ainda recursos da SUSEP: 
I – o produto das multas aplicadas pela SUSEP; 
II – dotação orçamentária específica ou créditos especiais; 
III – juros de depósitos bancários; 
IV – a participação que lhe for atribuída pelo CNSP no fundo previsto no 

art. 16;
V – outras receitas ou valores adventícios, resultantes de suas atividades. 

CAPÍTULO VI
Do Instituto de Resseguros do Brasil 

SEÇÃO I 
Da Natureza Jurídica, Finalidade, Constituição e Competência 

Art. 41. O  IRB é uma sociedade de economia mista, dotada de personalidade jurídica 
própria de Direito Privado e gozando de autonomia administrativa e financeira. 

Parágrafo único. O  IRB será representado em juízo ou fora dele por seu Presidente 
e responderá no foro comum. 

Art. 42.  (Revogado).30 

Art. 43. O  capital social do IRB é representado por ações escriturais, ordinárias e 
preferenciais, todas sem valor nominal.31 

Parágrafo único. A s ações ordinárias, com direito a voto, representam, no mínimo, 
cinqüenta por cento do capital social. 

Art. 44.  (Revogado).32 

Art. 45.  (Revogado).33 

30 Lei Complementar no 126/2007.
31 Lei no 9.482/97.
32 Lei Complementar no 126/2007.
33 Lei Complementar no 126/2007.
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SEÇÃO II 
Da Administração e do Conselho Fiscal 

Art. 46.  São órgãos de administração do IRB o Conselho de Administração e a 
Diretoria.34 

§ 1o O  Conselho de Administração é composto por seis membros, eleitos pela 
Assembléia Geral, sendo:

I – três membros indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, dentre eles:
a) o Presidente do Conselho;
b) o Presidente do IRB, que será o Vice-Presidente do Conselho;
II – um membro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento e orça-

mento;
III – um membro indicado pelos acionistas detentores de ações preferen-

ciais;
IV – um membro indicado pelos acionistas minoritários, detentores de ações 

ordinárias.
§ 2o A  Diretoria do IRB é composta por seis membros, sendo o Presidente e o 

Vice-Presidente Executivo nomeados pelo Presidente da República, por indicação 
do Ministro de Estado da Fazenda, e os demais eleitos pelo Conselho de Adminis-
tração.

§ 3o E nquanto a totalidade das ações ordinárias permanecer com a União, aos 
acionistas detentores de ações preferenciais será facultado o direito de indicar até dois 
membros para o Conselho de Administração do IRB.

§ 4o O s membros do Conselho de Administração e da Diretoria do IRB terão 
mandato de três anos, observado o disposto na Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976.

Art. 47. O  Conselho Fiscal do IRB é composto por cinco membros efetivos e res-
pectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral, sendo:

I – três membros e respectivos suplentes indicados pelo Ministro de Estado 
da Fazenda, dentre os quais um representante do Tesouro Nacional; 

II – um membro e respectivo suplente eleitos, em votação em separado, pelos 
acionistas minoritários detentores de ações ordinárias; 

III – um membro e respectivo suplente eleitos pelos acionistas detentores 
de ações preferenciais sem direito a voto ou com voto restrito, excluído o acionista 
controlador, se detentor dessa espécie de ação. 

Parágrafo único. E nquanto a totalidade das ações ordinárias permanecer com 
a União, aos acionistas detentores de ações preferenciais será facultado o direito de 
indicar até dois membros para o Conselho Fiscal do IRB. 

34 Arts. 46 a 54 alterados pela Lei no 9.482/97.
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Art. 48.  Os estatutos fixarão a competência do Conselho de Administração e da 
Diretoria do IRB.

Art. 49.  (Revogado).

Art. 50.  (Revogado). 

Art. 51.  (Revogado). 

Art. 52.  (Revogado). 

Art. 53.  (Revogado). 

Art. 54.  (Revogado). 

SEÇÃO III
Do Pessoal 

Art. 55. O s serviços do IRB serão executados por pessoal admitido mediante con-
curso público de provas ou de provas e títulos, cabendo aos Estatutos regular suas 
condições de realização, bem como os direitos, vantagens e deveres dos servidores, 
inclusive as punições aplicáveis.35

§ 1o A  nomeação para cargo em comissão será feita pelo Presidente, depois de 
aprovada sua criação pelo Conselho Técnico. 

§ 2o  É permitida a contratação de pessoal destinado a funções técnicas especiali-
zadas ou para serviços auxiliares de manutenção, transporte, higiene e limpeza. 

§ 3o  Ficam assegurados aos servidores do IRB os direitos decorrentes de normas 
legais em vigor, no que digam respeito à participação nos lucros, aposentadoria, en-
quadramento sindical, estabilidade e aplicação da legislação do trabalho. 

§ 4o  (Revogado). 

SEÇÃO IV 
Das Operações 

Art. 56.  (Revogado).

Art. 57.  (Revogado). 

Art. 58.  (Revogado). 

Art. 59.  (Revogado).

Art. 60.  (Revogado). 

Art. 61.  (Revogado). 

35 Arts. 55 a 71 alterados pela Lei Complementar no 126/2007.
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Art. 62.  (Revogado). 

Art. 63.  (Revogado).

Art. 64.  (Revogado). 

SEÇÃO V 
Das Liquidações de Sinistros 

Art. 65.  (Revogado).

Art. 66.  (Revogado). 

Art. 67.  (Revogado).

Art. 68.  (Revogado).

Art. 69.  (Revogado).

SEÇÃO VI 
Do Balanço e Distribuição de Lucros 

Art. 70.  (Revogado).

Art. 71.  (Revogado).

CAPÍTULO VII
Das Sociedades Seguradoras 

SEÇÃO I
Legislação Aplicável 

Art. 72. A s Sociedades Seguradoras serão reguladas pela legislação geral no que 
lhes for aplicável e, em especial, pelas disposições do presente Decreto-Lei.36

Parágrafo único. A plicam-se às sociedades seguradoras o disposto no art. 25 da Lei 
no 4.595, de 31 de dezembro de 1964, com a redação que lhe dá o art. 1o desta Lei. 

Art. 73. A s Sociedades Seguradoras não poderão explorar qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria. 

SEÇÃO II
Da Autorização para Funcionamento 

Art. 74. A  autorização para funcionamento será concedida através de Portaria do 
Ministro da Indústria e do Comércio, mediante requerimento firmado pelos incorpo-
radores, dirigido ao CNSP e apresentado por intermédio da SUSEP. 

36 Lei no 5.710/71.
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Art. 75.  Concedida a autorização para funcionamento, a Sociedade terá o prazo de 
noventa dias para comprovar perante a SUSEP, o cumprimento de todas as formali-
dades legais ou exigências feitas no ato da autorização. 

Art. 76.  Feita a comprovação referida no artigo anterior, será expedido a carta-
patente pelo Ministro da Indústria e do Comércio. 

Art. 77. A s alterações dos Estatutos das Sociedades Seguradoras dependerão de 
prévia autorização do Ministro da Indústria e do Comércio, ouvidos a SUSEP e o 
CNSP. 

SEÇÃO III
Das Operações das Sociedades Seguradoras 

Art. 78.  As Sociedades Seguradoras só poderão operar em seguros para os quais 
tenham a necessária autorização, segundo os planos, tarifas e normas aprovadas pelo 
CNSP. 

Art. 79.  É vedado às Sociedades Seguradoras reter responsabilidades cujo valor 
ultrapasse os limites técnico, fixados pela SUSEP de acordo com as normas aprovadas 
pelo CNSP, e que levarão em conta:37

a) a situação econômico-financeira das Sociedades Seguradoras; 
b) as condições técnicas das respectivas carteiras; 
c) (Revogado). 

§ 1o  (Revogado).
§ 2o N ão haverá cobertura de resseguro para as responsabilidades assumidas pelas 

Sociedades Seguradoras em desacordo com as normas e instruções em vigor. 

Art. 80.  As operações de cosseguro obedecerão a critérios fixados pelo CNSP, 
quanto à obrigatoriedade e normas técnicas. 

Art. 81.  (Revogado).38 

Art. 82.  (Revogado).39

Art. 83.  As apólices, certificados e bilhetes de seguro mencionarão a responsabili-
dade máxima da Sociedade Seguradora, expressa em moeda nacional, para cobertura 
dos riscos neles descritos e caracterizados. 

Art. 84. P ara garantia de todas as suas obrigações, as Sociedades Seguradoras 
constituirão reservas técnicas, fundos especiais e provisões, de conformidade com 

37 Lei Complementar no 126/2007.
38 Lei Complementar no 126/2007.
39 Lei Complementar no 126/2007.
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os critérios fixados pelo CNSP, além das reservas e fundos determinados em leis 
especiais.40 

§ 1o O  patrimônio líquido das sociedades seguradoras não poderá ser inferior 
ao valor do passivo não operacional, nem ao valor mínimo decorrente do cálculo da 
margem de solvência, efetuado com base na regulamentação baixada pelo CNSP. 

§ 2o O  passivo não operacional será constituído pelo valor total das obrigações 
não cobertas por bens garantidores. 

§ 3o A s sociedades seguradoras deverão adequar-se ao disposto neste artigo no pra-
zo de um ano, prorrogável por igual período e caso a caso, por decisão do CNSP.

Art. 85. O s bens garantidores das reservas técnicas, fundos e previsões serão re-
gistrados na SUSEP e não poderão ser alienados, prometidos alienar ou de qualquer 
forma gravados em sua previa e expressa autorização, sendo nulas de pleno direito, 
as alienações realizadas ou os gravames constituídos com violação deste artigo. 

Parágrafo único.  Quando a garantia recair em bem imóvel, será obrigatoriamente 
inscrita no competente Cartório do Registro Geral de Imóveis, mediante simples 
requerimento firmado pela Sociedade Seguradora e pela SUSEP. 

Art. 86.  Os segurados e beneficiários que sejam credores por indenização ajustada 
ou por ajustar têm privilégio especial sobre reservas técnicas, fundos especiais ou 
provisões garantidoras das operações de seguro, de resseguro e de retrocessão.41

Parágrafo único.  Após o pagamento aos segurados e beneficiários mencionados 
no caput deste artigo, o privilégio citado será conferido, relativamente aos fundos 
especiais, reservas técnicas ou provisões garantidoras das operações de resseguro e 
de retrocessão, às sociedades seguradoras e, posteriormente, aos resseguradores. 

Art. 87. A s Sociedades Seguradoras não poderão distribuir lucros ou quaisquer 
fundos correspondentes às reservas patrimoniais, desde que essa distribuição possa 
prejudicar o investimento obrigatório do capital e reserva, de conformidade com os 
critérios estabelecidos neste Decreto-Lei. 

Art. 88. A s sociedades seguradoras e os resseguradores obedecerão às normas e 
instruções dos órgãos regulador e fiscalizador de seguros sobre operações de seguro, 
cosseguro, resseguro e retrocessão, bem como lhes fornecerão dados e informações 
atinentes a quaisquer aspectos de suas atividades.42 

Parágrafo único.  Os inspetores e funcionários credenciados do órgão fiscalizador 
de seguros terão livre acesso às sociedades seguradoras e aos resseguradores, deles 
podendo requisitar e apreender livros, notas técnicas e documentos, caracterizando-se 
como embaraço à fiscalização, sujeito às penas previstas neste Decreto-Lei, qualquer 
dificuldade oposta aos objetivos deste artigo. 

40 Lei no 10.190/2001.
41 Lei Complementar no 126/2007.
42 Lei Complementar no 126/2007.
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CAPÍTULO VIII
Do Regime Especial de Fiscalização 

Art. 89.  Em caso de insuficiência de cobertura das reservas técnicas ou de má si-
tuação econômico-financeira da Sociedade Seguradora, a critério da SUSEP, poderá 
esta, além de outras providências cabíveis, inclusive fiscalização especial, nomear, 
por tempo indeterminado, às expensas da Sociedade Seguradora, um diretor-fiscal 
com as atribuições e vantagens que lhe forem indicadas pelo CNSP.43

§ 1o S empre que julgar necessário ou conveniente à defesa dos interesses dos 
segurados, a SUSEP verificará, nas indenizações, o fiel cumprimento do contrato, 
inclusive a exatidão do cálculo da reserva técnica e se as causas protelatórias do 
pagamento, porventura existentes, decorrem de dificuldades econômico-financeira 
da empresa. 

§ 2o  (Revogado). 

Art. 90. N ão surtindo efeito as medidas especiais ou a intervenção, a SUSEP 
encaminhará ao CNSP proposta de cassação da autorização para funcionamento da 
Sociedade Seguradora.44

Parágrafo único. A plica-se à intervenção a que se refere este artigo o disposto 
nos arts. 55 a 62 da Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977. 

Art. 91. O  descumprimento de qualquer determinação do Diretor-Fiscal por Di-
retores, administradores, gerentes, fiscais ou funcionários da Sociedade Seguradora 
em regime especial de fiscalização acarretará o afastamento do infrator, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 

Art. 92.  Os administradores das Sociedades Seguradoras ficarão suspensos do 
exercício de suas funções desde que instaurado processo-crime por atos ou fatos 
relativos à respectiva gestão, perdendo imediatamente seu mandato na hipótese de 
condenação. 

Art. 93.  Cassada a autorização de uma Sociedade Seguradora para funcionar, a 
alienação ou gravame de qualquer de seus bens dependerá de autorização da SUSEP, 
que, para salvaguarda dessa inalienabilidade, terá poderes para controlar o movimento 
de contas bancárias e promover o levantamento do respectivo ônus junto às Autori-
dades ou Registros Públicos. 

CAPÍTULO IX
Da Liquidação das Sociedades Seguradoras 

Art. 94. A  cessação das operações das Sociedades Seguradoras poderá ser: 
a) voluntária, por deliberação dos sócios em Assembléia Geral; 

43 Lei Complementar no 126/2007.
44 Lei no 10.190/2001.
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b) compulsória, por ato do Ministro da Indústria e do Comércio, nos termos 
deste Decreto-Lei. 

Art. 95. N os casos de cessação voluntária das operações, os Diretores requererão ao 
Ministro da Indústria e do Comércio o cancelamento da autorização para funcionamento 
da Sociedade Seguradora, no prazo de cinco dias da respectiva Assembléia Geral. 

Parágrafo único.  Devidamente instruído, o requerimento será encaminhado por 
intermédio da SUSEP, que opinará sobre a cessação deliberada. 

Art. 96. A lém dos casos previstos neste Decreto-Lei ou em outras leis, ocorrerá a 
cessação compulsória das operações da Sociedade Seguradora que:45

a) praticar atos nocivos à política de seguros determinada pelo CNSP; 
b) não formar as reservas, fundos e provisões a que esteja obrigada ou deixar 

de aplicá-las pela forma prescrita neste Decreto-Lei; 
c) acumular obrigações vultosas devidas aos resseguradores, a juízo do órgão 

fiscalizador de seguros, observadas as determinações do órgão regulador 
de seguros; 

d) configurar a insolvência econômico-financeira. 

Art. 97.  A liquidação voluntária ou compulsória das Sociedades Seguradoras será 
processada pela SUSEP. 

Art. 98.  O ato da cassação será publicado no Diário Oficial da União, produzindo 
imediatamente os seguintes efeitos: 

a) suspensão das ações e execuções judiciais, excetuadas as que tiveram início 
anteriormente, quando intentadas por credores com privilégio sobre deter-
minados bens da Sociedade Seguradora; 

b) vencimento de todas as obrigações civis ou comerciais da Sociedade Segu-
radora liquidanda, incluídas as cláusulas penais dos contratos; 

c) suspensão da incidência de juros, ainda que estipulados, se a massa liqui-
danda não bastar para o pagamento do principal; 

d) cancelamento dos poderes de todos os órgãos de administração da Socie-
dade liquidanda. 

§ 1o  Durante a liquidação, fica interrompida a prescrição extintiva contra ou a 
favor da massa liquidanda. 

§ 2o  Quando a sociedade tiver oradores por salários ou indenizações trabalhistas, 
também ficarão suspensas as ações e execuções a que se refere a parte final da alínea 
“a” deste artigo. 

§ 3o P oderá ser argüida em qualquer fase processual, inclusive quanto às questões 
trabalhistas, a nulidade dos despachos ou decisões que contravenham o disposto na 

45 Lei Complementar no 126/2007.
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alínea “a” deste artigo ou em seu parágrafo 2o. Nos processos sujeitos à suspensão, 
caberá à sociedade liquidanda, para realização do ativo, requerer o levantamento de 
penhoras, arrestos e quaisquer outras medidas de apreensão ou reserva de bens, sem 
prejuízo do estatuído adiante no parágrafo único do artigo 103. 

§ 4o A  massa liquidanda não estará obrigada a reajustamentos salariais sobrevindos 
durante a liquidação, nem responderá pelo pagamento de multas, custas, honorários e 
demais despesas feitas pelos credores em interesse próprio, assim como não se aplicará 
correção monetária aos créditos pela mora resultante de liquidação. 

Art. 99.  Além dos poderes gerais de administração, a SUSEP ficará investida de 
poderes especiais para representar a Sociedade Seguradora liquidanda ativa e passi-
vamente, em juízo ou fora dele, podendo: 

a) propor e contestar ações, inclusive para integralização de capital pelos 
acionistas; 

b) nomear e demitir funcionários; 
c) fixar os vencimentos de funcionários; 
d) outorgar ou revogar mandatos; 
e) transigir; 
f) vender valores móveis e bens imóveis. 

Art. 100.  Dentro de 90 (noventa) dias da cassação para funcionamento, a SUSEP 
levantará o balanço do ativo e do passivo da Sociedade Seguradora liquidanda e 
organizará:46 

a) o arrolamento pormenorizado dos bens do ativo, com as respectivas avalia-
ções, especificando os garantidores das reservas técnicas ou do capital; 

b) a lista dos credores por dívida de indenização de sinistro, capital garan-
tidor de reservas técnicas ou restituicão de prêmios, com a indicação das 
respectivas importâncias; 

c) a relação dos créditos da Fazenda Pública e da Previdência Social; 
d) a relação dos demais credores, com indicação das importâncias e procedên-

cia dos créditos, bem como sua classificação, de acordo com a legislação 
de falências. 

Parágrafo único.  (Revogado). 

Art. 101. O s interessados poderão impugnar o quadro geral de credores, mas de-
cairão desse direito se não o exercerem no prazo de quinze dias. 

Art. 102.  A SUSEP examinará as impugnações e fará publicar no Diário Oficial da 
União, sua decisão, dela notificando os recorrentes por via postal, sob AR47. 

46 Lei Complementar no 126/2007 e Lei no 9.932/99.
47 Por “AR”, leia-se “Aviso de Recebimento”.
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Parágrafo único.  Da decisão da SUSEP caberá recurso para o Ministro da Indústria 
e do Comércio, no prazo de quinze dias. 

Art. 103.  Depois da decisão relativa a seus créditos ou aos créditos contra os quais 
tenham reclamado, os credores não incluídos nas relações a que se refere o art. 100, 
os delas excluídos, os incluídos sem os privilégios a que se julguem com direito, 
inclusive por atribuição de importância inferior à reclamada, poderão prosseguir na 
ação já iniciada ou propor a que lhes competir. 

Parágrafo único. A té que sejam julgadas as ações, a SUSEP reservará cota pro-
porcional do ativo para garantia dos credores de que trata este artigo. 

Art. 104. A  SUSEP promoverá a realização do ativo e efetuará o pagamento dos 
credores pelo crédito apurado e aprovado, no prazo de seis meses, observados os 
respectivos privilégios e classificação, de acordo com a cota apurada em rateio. 

Art. 105.  Ultimada a liquidação e levantado o balanço final, será o mesmo submetido 
à aprovação do Ministro da Indústria e do Comércio, com relatório da SUSEP. 

Art. 106. A  SUSEP terá direito à comissão de cinco por cento sobre o ativo apurado 
nos trabalhos de liquidação, competindo ao Superintendente arbitrar a gratificação a 
ser paga aos inspetores e funcionários encarregados de executá-los. 

Art. 107. N os casos omissos, são aplicáveis as disposições da legislação de falências, 
desde que não contrariem as disposições do presente Decreto-Lei. 

Parágrafo único. N os casos de cessação parcial, restrita às operações de um ramo, 
serão observadas as disposições deste Capítulo, na parte aplicável. 

CAPÍTULO X
Do Regime Repressivo 

Art. 108. A  infração às normas referentes às atividades de seguro, cosseguro e 
capitalização sujeita, na forma definida pelo órgão regulador de seguros, a pessoa 
natural ou jurídica responsável às seguintes penalidades administrativas, aplicadas 
pelo órgão fiscalizador de seguros:48 

I – advertência; 
II – suspensão do exercício das atividades ou profissão abrangidas por este 

Decreto-Lei pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias; 
III – inabilitação, pelo prazo de 2 (dois) anos a 10 (dez) anos, para o exercício 

de cargo ou função no serviço público e em empresas públicas, sociedades de economia 
mista e respectivas subsidiárias, entidades de previdência complementar, sociedades 
de capitalização, instituições financeiras, sociedades seguradoras e resseguradores; 

IV – multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais); e 

48 Lei Complementar no 126/2007.
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V – suspensão para atuação em 1 (um) ou mais ramos de seguro ou resseguro. 
VI – (Revogado); 
VII – (Revogado); 
VIII – (Revogado); 
IX – (Revogado). 

§ 1o A  penalidade prevista no inciso IV do caput deste artigo será imputada ao 
agente responsável, respondendo solidariamente o ressegurador ou a sociedade se-
guradora ou de capitalização, assegurado o direito de regresso, e poderá ser aplicada 
cumulativamente com as penalidades constantes dos incisos I, II, III ou V do caput 
deste artigo. 

§ 2o  Das decisões do órgão fiscalizador de seguros caberá recurso, no prazo de 
30 (trinta) dias, com efeito suspensivo, ao órgão competente. 

§ 3o O  recurso a que se refere o § 2o deste artigo, na hipótese do inciso IV do caput 
deste artigo, somente será conhecido se for comprovado pelo requerente o pagamento 
antecipado, em favor do órgão fiscalizador de seguros, de 30% (trinta por cento) do 
valor da multa aplicada. 

§ 4o  Julgada improcedente a aplicação da penalidade de multa, o órgão fiscalizador 
de seguros devolverá, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir de requerimento 
da parte interessada, o valor depositado. 

§ 5o E m caso de reincidência, a multa será agravada até o dobro em relação à 
multa anterior, conforme critérios estipulados pelo órgão regulador de seguros. 

Art. 109.  Os Diretores, administradores, gerentes e fiscais das Sociedades Segura-
doras responderão solidariamente com a mesma pelos prejuízos causados a terceiros, 
inclusive aos seus acionistas, em conseqüência do descumprimento de leis, normas 
e instruções referentes as operações de seguro, cosseguro, resseguro ou retrocessão, 
e em especial, pela falta de constituição das reservas obrigatórias. 

Art. 110.  Constitui crime contra a economia popular, punível de acordo com a 
legislação respectiva, a ação ou omissão, pessoal ou coletiva, de que decorra a insu-
ficiência das reservas e de sua cobertura, vinculadas à garantia das obrigações das 
Sociedades Seguradoras. 

Art. 111.  Compete ao órgão fiscalizador de seguros expedir normas sobre relatórios 
e pareceres de prestadores de serviços de auditoria independente aos resseguradores, 
às sociedades seguradoras, às sociedades de capitalização e às entidades abertas de 
previdência complementar.49 

a) (Revogada); 
b) (Revogada); 

49 Lei Complementar no 126/2007.
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c) (Revogada); 
d) (Revogada); 
e) (Revogada); 
f) (Revogada);
g) (Revogada); 
h) (Revogada); 
i) (Revogada). 

§ 1o O s prestadores de serviços de auditoria independente aos resseguradores, 
às sociedades seguradoras, às sociedades de capitalização e às entidades abertas de 
previdência complementar responderão, civilmente, pelos prejuízos que causarem 
a terceiros em virtude de culpa ou dolo no exercício das funções previstas neste 
artigo. 

§ 2o S em prejuízo do disposto no caput deste artigo, os prestadores de serviços de 
auditoria independente responderão administrativamente perante o órgão fiscalizador 
de seguros pelos atos praticados ou omissões em que houverem incorrido no desem-
penho das atividades de auditoria independente aos resseguradores, às sociedades 
seguradoras, às sociedades de capitalização e às entidades abertas de previdência 
complementar. 

§ 3o I nstaurado processo administrativo contra resseguradores, sociedades segura-
doras, sociedades de capitalização e entidades abertas de previdência complementar, 
o órgão fiscalizador poderá, considerada a gravidade da infração, cautelarmente, 
determinar a essas empresas a substituição do prestador de serviços de auditoria 
independente. 

§ 4o A purada a existência de irregularidade cometida pelo prestador de serviços 
de auditoria independente mencionado no caput deste artigo, serão a ele aplicadas as 
penalidades previstas no art. 108 deste Decreto-Lei. 

§ 5o  Quando as entidades auditadas relacionadas no caput deste artigo forem re-
guladas ou fiscalizadas pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelos demais órgãos 
reguladores e fiscalizadores, o disposto neste artigo não afastará a competência desses 
órgãos para disciplinar e fiscalizar a atuação dos respectivos prestadores de serviço 
de auditoria independente e para aplicar, inclusive a esses auditores, as penalidades 
previstas na legislação própria. 

Art. 112.  Às pessoas que deixarem de contratar os seguros legalmente obrigatórios, 
sem prejuízo de outras sanções legais, será aplicada multa de:50

I – o dobro do valor do prêmio, quando este for definido na legislação apli-
cável; e 

II – nos demais casos, o que for maior entre 10% (dez por cento) da importância 
segurável ou R$ 1.000,00 (mil reais). 

50 Lei Complementar no 126/2007.
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Art. 113. A s pessoas físicas ou jurídicas que realizarem operações de seguro, cos-
seguro ou resseguro sem a devida autorização, no País ou no exterior, ficam sujeitas 
à pena de multa igual ao valor da importância segurada ou ressegurada. 

Art. 114.  (Revogado).51

Art. 115. A  suspensão de autorização para operar em determinado ramo de seguro 
será aplicada quando verificada má condução técnica ou financeira dos respectivos 
negócios. 

Art. 116.  (Revogado).52 

Art. 117.  A cassação da carta patente se fará nas hipóteses de infringência dos artigos 
81 e 82, nos casos previstos no artigo 96 ou de reincidência na proibição estabelecida 
nas letras “c” e “i” do artigo 111, todos do presente Decreto-Lei. 

Art. 118. A s infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha 
por base o auto, a representação ou a denúncia positivando fatos irregulares, e o CNSP 
disporá sobre as respectivas instaurações, recursos e seus efeitos, instâncias, prazos, 
perempção e outros atos processualísticos. 

Art. 119. A s multas aplicadas de conformidade com o disposto neste Capítulo e 
seguinte serão recolhidas aos cofres da SUSEP. 

Art. 120. O s valores monetários das penalidades previstas nos artigos precedentes 
ficam sujeitos à correção monetária pelo CNSP. 

Art. 121.  Provada qualquer infração penal a SUSEP remeterá cópia do processo ao 
Ministério Público para fins de direito. 

CAPÍTULO XI
Dos Corretores de Seguros 

Art. 122. O  corretor de seguros, pessoa física ou jurídica, é o intermediário le-
galmente autorizado a angariar e promover contratos de seguro entre as Sociedades 
Seguradoras e as pessoas físicas ou jurídicas de Direito Privado. 

Art. 123.  O exercício da profissão de corretor de seguros depende de prévia habi-
litação e registro. 

§ 1o A  habilitação será feita perante a SUSEP, mediante prova de capacidade 
técnico-profissional, na forma das instruções baixadas pelo CNSP. 

§ 2o O  corretor de seguros poderá ter prepostos de sua livre escolha e designará, 
dentre eles, o que o substituirá. 

51 Lei Complementar no 126/2007.
52 Lei Complementar no 126/2007.
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§ 3o O s corretores e prepostos serão registrados na SUSEP, com obediência aos 
requisitos estabelecidos pelo CNSP. 

Art. 124.  As comissões de corretagem só poderão ser pagas a corretor de seguros 
devidamente habilitado. 

Art. 125.  É vedado aos corretores e seus prepostos: 
a) aceitar ou exercer emprego de pessoa jurídica de Direito Público; 
b) manter relação de emprego ou de direção com Sociedade Seguradora. 

Parágrafo único.  Os impedimentos deste artigo aplicam-se também aos Sócios 
e Diretores de Empresas de corretagem. 

Art. 126. O  corretor de seguros responderá civilmente perante os segurados e as 
Sociedades Seguradoras pelos prejuízos que causar, por omissão, imperícia ou negli-
gência no exercício da profissão. 

Art. 127.  Caberá responsabilidade profissional, perante a SUSEP, ao corretor que 
deixar de cumprir as leis, regulamentos e resoluções em vigor, ou que der causa dolosa 
ou culposa a prejuízos às Sociedades Seguradoras ou aos segurados. 

Art. 128. O  corretor de seguros estará sujeito às penalidades seguintes: 
a) multa; 
b) suspensão temporária do exercício da profissão; 
c) cancelamento do registro. 

Parágrafo único. A s penalidades serão aplicadas pela SUSEP, em processo regular, 
na forma prevista no art. 119 desta Lei. 

CAPÍTULO XII
Disposições Gerais e Transitórias 

SEÇÃO I
Do Seguro-Saúde 

Art. 129.  Fica instituído o Seguro-Saúde para dar cobertura aos riscos de assistência 
médica e hospitalar. 

Art. 130. A  garantia do Seguro-Saúde consistirá no pagamento em dinheiro, efe-
tuado pela Sociedade Seguradora, à pessoa física ou jurídica prestante da assistência 
médico-hospitalar ao segurado. 

§ 1o  A cobertura do Seguro-Saúde ficará sujeita ao regime de franquia, de acordo 
com os critérios fixados pelo CNSP. 

§ 2o  A livre escolha do médico e do hospital é condição obrigatória nos contratos 
referidos no artigo anterior. 
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Art. 131. P ara os efeitos do artigo 130 deste Decreto-Lei, o CNSP estabelecerá 
tabelas de honorários médico-hospitalares e fixará percentuais de participação obri-
gatória dos segurados nos sinistros. 

§ 1o N a elaboração das tabelas, o CNSP observará a média regional dos honorários 
e a renda média dos pacientes, incluindo a possibilidade da ampliação voluntária da 
cobertura pelo acréscimo do prêmio. 

§ 2o  Na fixação das percentagens de participação, o CNSP levará em conta os 
índices salariais dos segurados e seus encargos familiares. 

Art. 132. O  pagamento das despesas cobertas pelo Seguro-Saúde dependerá de 
apresentação da documentação médico hospitalar que possibilite a identificação do 
sinistro. 

Art. 133.  É vedado às Sociedades Seguradoras acumular assistência financeira com 
assistência médico-hospitalar. 

Art. 134. A s sociedades civis ou comerciais que, na data deste Decreto-Lei, tenham 
vendido títulos, contratos, garantias de saúde, segurança de saúde, benefícios de saúde, 
títulos de saúde ou seguros sob qualquer outra denominação, para atendimento mé-
dico, farmacêutico e hospitalar, integral ou parcial, ficam proibidas de efetuar novas 
transações do mesmo gênero, ressalvado o disposto no art. 135, parágrafo 1o. 

§ 1o A s Sociedades civis e comerciais que se enquadrem no disposto neste artigo 
poderão continuar prestando os serviços nele referidos exclusivamente às pessoas 
físicas ou jurídicas com as quais os tenham ajustado ante da promulgação deste 
Decreto-Lei, facultada opção bilateral pelo regime do Seguro-Saúde. 

§ 2o N o caso da opção prevista no parágrafo anterior, as pessoas jurídicas prestantes 
da assistência médica, farmacêutica e hospitalar, ora regulada, ficarão responsáveis 
pela contribuição do Seguro-Saúde devida pelas pessoas físicas optantes. 

§ 3o  Ficam excluídas das obrigações previstas neste artigo as Sociedades Benefi-
centes que estiverem em funcionamento na data da promulgação desse Decreto-Lei, 
as quais poderão preferir o regime do Seguro-Saúde a qualquer tempo. 

Art. 135.  As entidades organizadas sem objetivo de lucro, por profissionais médicos 
e paramédicos ou por estabelecimentos hospitalares, visando a institucionalizar suas 
atividades para a prática da medicina social e para a melhoria das condições técnicas 
e econômicas dos serviços assistenciais, isoladamente ou em regime de associação, 
poderão operar sistemas próprios de pré-pagamento de serviços médicos e/ou hospi-
talares, sujeitas ao que dispuser a Regulamentação desta Lei, às resoluções do CNSP 
e à fiscalização dos órgãos competentes. 

SEÇÃO II 

Art. 136.  Fica extinto o Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitaliza-
ção (DNSPC), da Secretaria do Comércio, do Ministério da Indústria e do Comércio, 
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cujo acervo e documentação passarão para a Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP).

§ 1o A té que entre em funcionamento a SUSEP, as atribuições a ela conferidas 
pelo presente Decreto-Lei continuarão a ser desempenhadas pelo DNSPC. 

§ 2o  Fica extinto, no Quadro de Pessoal do Ministério da Indústria e do Comércio, 
o cargo em comissão de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Seguros Privados 
e Capitalização, símbolo 2-C. 

§ 3o S erão considerados extintos, no Quadro de Pessoal do Ministério da Indústria 
e do Comércio, a partir da criação dos cargos correspondentes nos quadros da SUSEP, 
os 8 (oito) cargos em comissão do Delegado Regional de Seguros, símbolo 5-C. 

Art. 137. O s funcionários atualmente em exercício do DNSPC continuarão a integrar 
o Quadro de Pessoal do Ministério da Indústria e do Comércio. 

Art. 138. P oderá a SUSEP requisitar servidores da administração pública federal, 
centralizada e descentralizada, sem prejuízo dos vencimentos e vantagens relativos 
aos cargos que ocuparem. 

Art. 139. O s servidores requisitados antes da aprovação, pelo CNSP, do Quadro de 
Pessoal da SUSEP, poderão nele ser aproveitado, desde que consultados os interesses 
da Autarquia e dos Servidores. 

Parágrafo único. O  aproveitamento de que trata este artigo implica na aceitação 
do regime de pessoal da SUSEP devendo ser contado o tempo de serviço, no órgão 
de origem, para todos os efeitos legais. 

Art. 140. A s dotações consignadas no Orçamento da União, para o exercício de 
1967, à conta do DNSPC, serão transferidas para a SUSEP excluídas as relativas às 
despesas decorrentes de vencimentos e vantagens de Pessoal Permanente. 

Art. 141.  Fica dissolvida a Companhia Nacional de Seguro Agrícola, competin-
do ao Ministério da Agricultura promover sua liquidação e aproveitamento de seu 
pessoal. 

Art. 142.  Ficam incorporadas ao Fundo de Estabilidade do Seguro Rural:
a) Fundo de Estabilidade do seguro Agrário, a que se refere o artigo 3o da Lei 

no 2.168, de 11 de janeiro de 1954; 
b) O Fundo de Estabilização previsto no artigo 3o da Lei no 4.430, de 20 de 

outubro de 1964. 

Art. 143.  Os órgãos do Poder Público que operam em seguros privados enquadrarão 
suas atividades ao regime deste Decreto-Lei no prazo de cento e oitenta dias, ficando 
autorizados a constituir a necessária Sociedade Anônima ou Cooperativa. 

§ 1o  As Associações de Classe, de Beneficência e de Socorros mútuos e os Monte-
pios que instituem pensões ou pecúlios, atualmente em funcionamento, ficam excluídos 
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do regime estabelecido neste Decreto-Lei, facultado ao CNSP mandar fiscalizá-los 
se e quando julgar conveniente. 

§ 2o A s Sociedades Seguradoras estrangeiras que operam no país adaptarão suas 
organizações às novas exigências legais, no prazo deste artigo e nas condições de-
terminadas pelo CNSP. 

Art. 144. O  CNSP proporá ao Poder Executivo, no prazo de cento e oitenta dias, 
as normas de regulamentação dos seguros obrigatórios previstos no artigo 20 deste 
Decreto-Lei. 

Art. 145. A té a instalação do CNSP e da SUSEP, será mantida a jurisdição e a com-
petência do DNSPC, conservadas em vigor as disposições legais e regulamentares, 
inclusive as baixadas pelo IRB, no que forem cabíveis. 

Art. 146. O  Poder Executivo fica autorizado a abrir o crédito especial de 
Cr$ 500.000.000 (quinhentos milhões de cruzeiros), no exercício de 1967, destinado 
à instalação do CNSP e da SUSEP. 

Art. 147.  (Revogado).

Art. 148. A s resoluções do Conselho Nacional de Seguros Privados vigorarão 
imediatamente e serão publicadas no Diário Oficial da União. 

Art. 149. O  Poder Executivo regulamentará este Decreto-Lei no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, vigendo idêntico prazo para a aprovação dos Estatutos do IRB.

Art. 150.  (Revogado).

Art. 151.  Para efeito do artigo precedente ficam suprimidos os cargos e funções 
de Delegado do Governo Federal e de liquidante designado pela sociedade, a que se 
referem os artigos 24 e 25 do Decreto no 22.456, de 10 de fevereiro de 1933, ressal-
vadas as liquidações decretadas até dezembro de 1965. 

Art. 152. O  risco de acidente de trabalho continua a ser regido pela legislação 
específica, devendo ser objeto de nova legislação dentro de 90 dias. 

Art. 153.  Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas expressamente todas as disposições de leis, decretos e regulamentos que 
dispuserem em sentido contrário. 

Brasília, 21 de novembro de 1966; 145o da Independência e 78o da República. 

H. CASTELLO BRANCO – Eduardo Lopes Rodrigues – Severo Fagundes Gomes – L. 
G. do Nascimento e Silva – Raymundo de Britto – Paulo Egydio Martins – Roberto 
Campos
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Decreto no 2.824, 
de 27 de outubro de 1998

(Publicado no DO de 28/10/98)

Aprova o Regimento Interno do Conselho de 
Recursos do Sistema Nacional de Seguros 
Privados, de Previdência Privada Aberta e de 
Capitalização.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, decreta:

Art. 1o  Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho de Recursos do Sistema 
Nacional de Seguros Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capitalização, na 
forma do Anexo a este Decreto.

Art. 2o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de outubro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Malan
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ANEXO
Regimento Interno do Conselho de Recursos 
do Sistema Nacional de Seguros Privados, de 

Previdência Privada Aberta e de Capitalização

CAPÍTULO I
Da Finalidade

Art. 1o O  Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de 
Previdência Privada Aberta e de Capitalização, órgão colegiado integrante da estru-
tura básica do Ministério da Fazenda, tem por finalidade o julgamento, em última 
instância administrativa, dos recursos de decisões da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP e do IRB – Brasil Resseguros S.A., nos casos especificados nos 
Decretos-Leis no 73, de 21 de novembro de 1966, e 261, de 28 de fevereiro de 1967, 
e na Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977, na parte em que dispõe esta última sobre 
entidades abertas de previdência privada.

CAPÍTULO II
Da Organização

Seção I
Da Composição

Art. 2o O  Conselho será integrado por seis Conselheiros, titulares e respectivos 
suplentes, de reconhecida competência e possuidores de conhecimentos especializa-
dos em assuntos relativos ao mercado securitário, de capitalização e de previdência 
privada e de crédito imobiliário e poupança, representando os seguintes órgãos e 
entidades:53

I – Ministério da Fazenda;
II – Superintendência de Seguros Privados – SUSEP;
III – Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça; 
IV – Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização 

– FENASEG;
V – Federação Nacional dos Corretores de Seguros Privados e de Capitalização 

– FENACOR;
VI – Associação Nacional das Entidades Abertas de Previdência Privada – 

ANAPP.

53 Decreto no 5.546/2005.
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§ 1o  Os membros do Conselho serão indicados pelo titular do órgão ou entidade 
que representam, observado o disposto no § 3o, designados pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, e terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos uma única vez. 

§ 2o O  Conselho terá como Presidente o representante do Ministério da Fazenda 
e como Vice-Presidente o representante da SUSEP.

§ 3o O s representantes das entidades de classe mencionadas nos incisos IV a VI 
deste artigo, serão por estas indicados em lista tríplice, por solicitação do Ministro 
de Estado da Fazenda.

§ 4o  Junto ao Conselho funcionará um Procurador da Fazenda Nacional, desig-
nado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, com a atribuição de zelar pela fiel 
observância das leis, dos decretos, dos regulamentos e dos demais atos normativos.

§ 5o O s membros do Conselho não farão jus a qualquer remuneração, por dele 
participarem.

§ 6o A  Secretaria-Executiva do Conselho será exercida pela SUSEP.

Seção II
Do Funcionamento

Art. 3o O  Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinaria-
mente, mediante convocação do Presidente ou de dois terços de seus membros.

Parágrafo único. A s reuniões do Conselho serão públicas e realizadas com a 
presença de, no mínimo, dois terços de seus membros.

Art. 4o  A ausência injustificada do Conselheiro titular a três sessões consecutivas 
ou cinco alternadas implicará a perda do mandato e simultânea designação de novo 
Conselheiro.

Art. 5o A s decisões do Conselho, observado o quorum estabelecido no parágrafo 
único do art. 3o, serão tomadas pela maioria simples de seus membros, por meio de 
acórdãos.

Parágrafo único. N o caso de empate, caberá ao Presidente o voto de qualidade.

CAPÍTULO III
Da Competência e das Atribuições

Seção I
Do Colegiado

Art. 6o A lém da competência assinalada no art. 1o deste Regimento Interno, cabe 
ainda ao Conselho:

I – representar, por intermédio do seu Presidente, ao Ministro de Estado da 
Fazenda sobre irregularidade constatada nos autos, ou ocorrida nos órgãos ou entidades 
recorridas, avocando, se for o caso, os respectivos processos;
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II – propor modificação do Regimento Interno;
III – mandar riscar ou retirar dos autos expressões injuriosas;
IV – corrigir, de ofício ou mediante provocação do interessado, erro material 

cometido no julgamento de recurso de sua competência;
V – deliberar sobre outros assuntos de seu interesse.

Seção II
Do Presidente

Art. 7o A o Presidente do Conselho incumbe:
I – presidir, supervisionar, coordenar e orientar as atividades do Conselho;
II – praticar atos administrativos, de caráter normativo, nos assuntos de com-

petência do Conselho;
III – autorizar o desentranhamento e a restituição de documentos, a expedi-

ção de certidões, a devolução dos autos à repartição de origem, quando manifestada 
desistência do recurso, ou após a formalização do acórdão;

IV – distribuir, entre os Conselheiros, para estudo e relatório, os assuntos 
submetidos ao Conselho;

V – adotar providência, quando esgotados os prazos legais, para andamento 
imediato dos processos em poder dos Conselheiros, ou do Procurador da Fazenda 
Nacional;

VI – designar outro relator, se o acórdão não houver sido apresentado no prazo 
estabelecido;

VII – convocar os suplentes dos Conselheiros, nos casos de ausências previa-
mente justificadas ou comunicadas por escrito à Secretaria-Executiva do Conselho, 
e nos casos de impedimento, assim reconhecidos pelo Colegiado, quando o recurso, 
por esse motivo, não for apreciado;

VIII – apreciar os pedidos dos Conselheiros relativos à justificação de ausência 
às sessões ou à prorrogação de prazos para retenção de processos;

IX – dar “vista”, em sessão, ao Procurador da Fazenda Nacional, dos acórdãos 
assinados;

X – determinar o não-seguimento de pedido ou solicitação feita diretamente ao 
Conselho em que se verifique, desde logo, a incompetência do órgão para conhecê-
lo;

XI – determinar a devolução ao órgão de origem de recurso manifestamente 
incabível ou que não enquadre na competência do Conselho;

XII – dirimir as dúvidas e resolver os casos omissos quanto ao encaminhamento 
e ao processamento dos recursos de sua competência;

XIII – expedir os demais atos necessários ao exercício de suas atribuições.
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Seção III
Dos Membros do Conselho

Art. 8o A os membros do Conselho, inclusive ao seu Presidente e ao seu Vice-
Presidente, incumbe:

I – comparecer às reuniões do Conselho;
II – relatar ou revisar os recursos que lhes forem submetidos, conforme o 

caso;
III – redigir ementas e acórdãos;
IV – participar das deliberações do Conselho.

Seção IV
Do Procurador da Fazenda Nacional

Art. 9o A o Procurador da Fazenda Nacional junto ao Conselho incumbe:
I – comparecer às reuniões do Conselho, zelando pela fiel observância das leis, 

dos decretos, dos regulamentos e dos demais atos normativos;
II – prestar assessoramento jurídico ao Presidente do Conselho;
III – opinar sobre os recursos apresentados na forma do art. 1o e do inciso II 

do artigo anterior;
IV – requerer o que for necessário à realização da justiça ou à defesa dos 

interesses da Fazenda Nacional.

Seção V
Da Secretaria-Executiva

Art. 10.  À Secretaria-Executiva do Conselho compete:
I – executar os trabalhos administrativos necessários ao funcionamento do 

Conselho;
II – receber, preparar, numerar, dar tramitação, expedir e arquivar documen-

tação relativa às matérias de competência do Conselho;
III – dar carga dos processos aos Conselheiros e ao Procurador da Fazenda 

Nacional;
IV – elaborar, fazer publicar no Diário da União e arquivar as pautas e atas 

das sessões do Conselho;
V – manter arquivo atualizado da legislação e jurisprudência de interesse do 

Conselho;
VI – anotar e catalogar as decisões do Conselho, para efeito de orientação 

normativa;
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VII – promover a elaboração de relatório das atividades do Conselho;
VIII – expedir certidões;
IX – devolver os autos, após o julgamento, aos órgãos de origem;
X – cumprir as demais atribuições que lhe forem fixadas em ato do Presidente 

do Conselho.

CAPÍTULO IV
Do Procedimento

Art. 11. O bservados os prazos e efeitos previstos na legislação pertinente, o recurso 
será interposto pela parte, em petição dirigida ao Presidente do Conselho e apresentada 
perante o órgão ou entidade que houver aplicado a penalidade.

Parágrafo único. N a ausência de dispositivo legal expresso, o prazo para inter-
posição de recurso, sem efeito suspensivo, será de quinze dias.

Art. 12. O  recurso, juntado ao processo respectivo, será encaminhado ao Conselho, 
no prazo de cinco dias, sob pena de responsabilidade do dirigente do órgão ou da 
entidade recorridos.

Art. 13. A utuado e numerado o recurso e antes de sua distribuição, os autos serão 
encaminhados ao Procurador da Fazenda Nacional, que terá o prazo de vinte dias 
para requerer diligências e esclarecimentos necessários à sua completa instrução, bem 
assim para oferecer razões.

Art. 14.  Os autos serão ordinariamente distribuídos na ordem cronológica de seu 
ingresso no Conselho.

Art. 15. O s autos a distribuir serão sorteados, em sessão, a um relator e a um re-
visor.

§ 1o A  ausência do Conselheiro não impede que lhe sejam distribuídos autos 
mediante sorteio.

§ 2o N ão poderá ser relator membro do Conselho que houver sido indicado re-
presentante do órgão ou da entidade recorridos.

§ 3o O  relator e o revisor terão o prazo de vinte dias para, sucessivamente, ela-
borar o relatório e proceder à revisão, podendo, nesse prazo, solicitar a realização 
de diligências.

§ 4o  Dentro do período estabelecido no parágrafo anterior, o Conselheiro poderá 
declarar seu impedimento ou suspeição, sendo que, na primeira hipótese, deverá 
declinar o motivo.

§ 5o S e o Procurador da Fazenda Nacional houver requerido diligência, esta so-
mente será cumprida depois de sorteados o relator e o revisor, que poderão solicitar 
os esclarecimentos, no prazo, respectivamente, de dez e cinco dias.
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§ 6o  Cumprida a diligência, serão os autos encaminhados ao Procurador da Fazenda 
Nacional, ao relator e ao revisor que, no prazo de quinze dias, para cada um, deverão 
devolvê-los à Secretaria para serem conclusos ao Presidente.

§ 7o  Os prazos fixados neste artigo poderão ser prorrogados pelo Presidente, 
mediante requerimento formal nesse sentido.

Art. 16.  Devolvidos, os autos relatados e revisados serão conclusos ao Presidente, 
que determinará a sua inclusão em pauta.

Art. 17. O s Conselheiros e o procurador da Fazenda Nacional estarão impedidos 
de participar do julgamento dos recursos quando tiverem:

I – aplicado a penalidade;
II – interesse econômico ou financeiro, direto ou indireto;
III – cônjuge e parentes, consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, interes-

sados no litígio;
IV – percebido, nos dois anos anteriores à interposição do recurso, remuneração 

paga pelo recorrente ou por firma ou escritório que preste assistência técnica ou jurídica, 
em caráter eventual ou permanente, qualquer que seja a razão ou título da percepção.

§ 1o  É suspeito o Conselheiro que tenha interposto recurso análogo ou objeto do 
julgamento quer em nome próprio, quer em favor de pessoa jurídica a que seja ou 
tenha sido vinculado ou a sua entidade controladora, controlada ou coligada, inde-
pendentemente de o recurso já ter sido julgado.

§ 2o O s Conselheiros e o Procurador da Fazenda Nacional poderão se declarar 
suspeitos também por motivo de foro íntimo.

§ 3o O  impedimento ou suspeição deverão ser declarados pelo Conselheiro ou pelo 
Procurador da Fazenda Nacional, ou poderão ser alegados por qualquer interessado, 
cabendo, neste caso, ao argüido, pronunciar-se oralmente sobre a alegação que, se 
não reconhecida a sua procedência, será submetida a votação.

§ 4o  A argüição será examinada após a leitura do relatório e da revisão, devendo 
sempre ser ouvido o argüido e o Procurador da Fazenda Nacional. Da votação para 
exame do impedimento ou suspeição não participará o argüido.

§ 5o N o caso de impedimento ou suspeição do relator ou do revisor, o processo 
será redistribuído a outro membro do Conselho.

§ 6o N o caso de impedimento ou suspeição do Procurador da Fazenda Nacional, 
será solicitado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a indicação de substituto 
para atuar no feito.

§ 7o O  Presidente será substituído, nas suas ausências ou em casos de impedimento 
ou suspeição, pelo Vice-Presidente do Conselho.

Art. 18.  A pauta, indicando dia, hora e local da sessão e do julgamento, será afixada 
em lugar visível e acessível ao público, na sede do Conselho, e publicada no diário 
Oficial da União, com oito dias de antecedência, no mínimo.
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§ 1o O  Presidente poderá ex officio ou por solicitação de Conselheiro, do Pro-
curador da Fazenda Nacional ou do recorrente, por motivo justificado, determinar o 
adiamento do julgamento com a retirada dos autos de pauta.

§ 2o  Os processos cujo julgamento for adiado serão incluídos na próxima sessão 
independentemente de nova publicação.

§ 3o N os casos em que se tornar impossível julgar todos os processos da pauta, 
fica facultado ao Presidente suspender a sessão e reiniciá-la no dia útil, subseqüente, 
independentemente de nova convocação e publicação.

§ 4o  A sessão que não se realizar, por motivo de força maior, ficará automatica-
mente transferida para o primeiro dia útil seguinte, na hora anteriormente marcada, 
independentemente de nova convocação e publicação.

Art. 19. S erá observada a seguinte ordem nos trabalhos:
I – verificação de quorum regimental;
II – leitura, discussão e aprovação de ata da sessão anterior;
III – expediente;
IV – distribuição dos recursos aos Conselheiros relatores e revisores;
V – análise de questões submetidas ao Conselho, pelo Presidente, por qualquer 

dos Conselheiros ou pelo Procurador da Fazenda Nacional;
VI – relatório, discussão e votação dos recursos constantes da pauta.

Art. 20. A nunciado o julgamento, o Presidente dará a palavra ao relator para leitura 
do relatório, finda a qual, se o recorrente ou o seu representante legal e o Procurador 
da Fazenda Nacional não quiserem fazer uso da palavra, far-se-á a leitura do voto.

§ 1o  A leitura do relatório poderá ser dispensada se tiver sido anteriormente distri-
buída cópia aos Conselheiros e desde que não haja oposição de qualquer Conselheiro, 
do Procurador da Fazenda Nacional, do recorrente ou o seu representante legal.

§ 2o S e o recorrente ou o seu representante legal desejar fazer sustentação oral, 
o Presidente, terminado o relatório, franquear-lhe-á a palavra, por quinze minutos, 
prorrogável por igual período.

§ 3o O  Procurador da Fazenda Nacional intervirá oralmente, por quinze minutos, 
prorrogável por igual período, após a sustentação oral do recorrente, ou da leitura do 
relatório, conforme o caso.

§ 4o  Após a manifestação do Procurador da Fazenda Nacional, o Presidente tomará 
o voto do relator, do revisor e dos demais, a partir do primeiro Conselheiro sentado à sua 
esquerda, e votará por último, anunciando, em seguida, o resultado do julgamento.

§ 5o  A qualquer Conselheiro é facultado, após o voto do relator, pedir vista dos 
autos para apresentá-los na próxima sessão de julgamento com o seu voto.

§ 6o O s Conselheiros que se julgarem habilitados a proferir voto, antes da vista 
concedida, poderão fazê-lo.
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§ 7o  Concluída a votação, se algum dos Conselheiros desejar fundamentar seu voto, 
poderá fazê-lo no prazo de cinco dias, com vista dos autos na Secretaria-Executiva, 
passando esse voto a integrar o acórdão.

§ 8o N a votação de proposta de conversão do julgamento em diligência, aplicar-
se-á, no que couber, o disposto no § 1o do art.18.

§ 9o A  sessão de julgamento será pública.
§ 10. O  Presidente poderá advertir ou determinar que se retira do recinto quem, 

de qualquer modo, perturbar a ordem, bem como advertir o orador ou cassar-lhe a 
palavra, quando usada de forma inconveniente.

§ 11. O  voto escrito do relator será apresentado na sessão de julgamento, facultado 
ao Presidente permitir que seja entregue à Secretaria-Executiva no prazo de dez dias 
após o julgamento.

§ 12. S e vencido o relator, o Conselheiro que proferir o primeiro voto vencedor 
redigirá o acórdão, no prazo de dez dias da data da sessão.

Art. 21.  A decisão, em forma de acórdão, será assinada pelo relator, pelo Presidente 
e pelo Procurador da Fazenda Nacional, mencionados os Conselheiros presentes e, 
quando for o caso especificando os vencidos, impedidos e suspeitos.

Art. 22.  O resumo da ata de cada sessão será publicado no Diário Oficial da União, 
destacando o nome dos interessados, o número dos autos sorteado e dos submetidos 
a julgamento, a decisão e outros fatos relevantes.

Parágrafo único. A  ata será assinada pelo representante da Secretaria-Executiva 
e pelos membros do Conselho presentes à sessão.

Art. 23. O  recorrente pode desistir do recurso em andamento no Conselho, contanto 
que se manifeste neste sentido, por escrito, em petição que deverá ser entregue ao 
Presidente do Conselho ou à Secretaria-Executiva antes de iniciado o julgamento do 
recurso.

Parágrafo único. A  desistência será manifestada em petição ou termo no processo 
ou reconhecida tacitamente, se a parte ingressar em juízo ou pagar o débito.

Art. 24. E xistindo contradição entre a decisão e os fundamentos, ou omissão no 
acórdão qualquer Conselheiro, o Procurador da Fazenda Nacional, a parte ou a au-
toridade encarregada da execução poderá requerer ao Presidente que a elimine ou a 
esclareça.

Parágrafo único.  O despacho do Presidente será definitivo se declarar que ine-
xiste contradição ou omissão, sendo submetido à deliberação do Conselho em caso 
contrário.

Art. 25. O s erros e inexatidões materiais existentes na decisão serão corrigidos me-
diante requerimento da autoridade incumbida da execução do acórdão, do Procurador 
da Fazenda Nacional, de Conselheiro ou do recorrente.
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Parágrafo único. S erá rejeitado, de plano por despacho do Presidente, o reque-
rimento que não demonstrar, com precisão, a inexatidão ou erro.

Art. 26.  Findo o julgamento, os autos serão remetidos ao órgão de origem, para 
implementação da decisão proferida pelo Conselho.

CAPÍTULO V
Disposições Gerais e Transitórias

Art. 27. R essalvada a faculdade conferida ao Poder Judiciário, somente o Minis-
tro de Estado da Fazenda e o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, conforme o 
disposto no Decreto-Lei no 147, de 3 de fevereiro de 1967, poderão fazer requisição 
dos autos ao Conselho.

Art. 28. I nstalado o Conselho, os recursos pendente de julgamento no Conselho 
Nacional de Seguros Privados ser-lhe-ão remetidos para o devido processo e julga-
mento.

Art. 29. O s casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação deste Regimento 
serão dirimidos pelo Presidente, ouvido o Colegiado.

Art. 30. O  presente Regimento Interno poderá ser alterado mediante proposta do 
Ministério da Fazenda.



Índice Temático da  
Lei Complementar  

no 109/2001
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– A –
Assistido

* definição – art. 8o, II
* interesses; proteção do Estado – art. 3o, VI

– B –
Benefícios (ver também Entidades Abertas e Entidades Fechadas)

* entidades fechadas; instituição dos planos – art. 12 a 25 e art. 31 a 35
* planos; institutos previstos – art. 14
* planos/ obediência a padrões mínimos – art. 7o – condições mínimas em re-

gulamento – art. 10 – pretendente ou participante/ certificados e cópias – art. 
10, § 1o, I a IV – impedimentos – art. 10, § 2o – institutos previstos – art. 14 
– oferecimento a todos – art. 16 – hipótese de extinção – art. 25

* prestações não pagas; prescrição do direito – art. 75
Bens 

* indisponibilidade; administradores, controladores e membros de conselhos es-
tatutários – art. 59/ ato de decretação – art. 59, § 1o – extensão – art. 59, § 2o

– e –
Entidades (ver Previdência Complementar)

Entidades Abertas
* constituição e objetivo – art. 36
* órgão regulador e fiscalizador/ competência – art. 37 – procedimentos sujeitos à 

prévia e expressa aprovação; tratamento administrativo – art. 38 – comunica-
ções devidas pelas entidades – art. 39 – balancetes mensais e balanços gerais; 
conforme critérios do órgão regulador – art. 40

* planos de benefícios/ classificação – art. 26 – direito à portabilidade assegurado; 
vedações – art. 27 – ativos garantidores das reservas; hipótese de vinculação; 
impedimentos – art. 28 – órgão regulador; competência – art. 29 – utilização 
facultativa de corretores – art. 30

* sem fins lucrativos; faculdades e vedações/ organização como sociedade civil 
– art. 77, § 1o –  participação como pessoa juridical – art. 77, § 1o

Entidades Fechadas 
* definição e objeto – art. 31 e art. 32 – sujeição à autorização do órgão regulador; 

proibições e faculdades – art. 33 – qualificação; modalidades – art. 34 – estru-
tura e requisitos mínimos – art. 35 
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* concordata ou falência; impedimento – art. 47
* operações de resseguro; garantia por meio de fundo de solvência – art. 11, 

parágrafo único
* planos de benefícios; condições; patrocinadores e instituidores/ instituição 

dos planos de benefícios – art. 12 – convênio de adesão; organização – art. 
13 – institutos previstos; proibição; carência; observâncias; admissibilidades 
– art. 14 – direito acumulado para outro plano; condições – art. 14, II, e art. 
15 – oferta obrigatória a todos – art. 16 – alterações aplicadas a todos – art. 
17 – plano de custeio; nível de reservas garantidoras; regime financeiro; 
atendimento às peculiaridades; cobertura integral dos benefícios – art. 18 – 
contribuições para constituição de reservas; classificação – art. 19 – reserva 
de contingência; fonte e condições – art. 20 – resultado deficitário; equacio-
namento; hipótese de redução das contribuições – art. 21 – demonstrações 
contábeis; avaliações atuariais – art. 22 e art. 23 – divulgação de informações 
– art. 24 – extinção de plano ou retirada de patrocínio; cumprimento dos 
compromissos – art. 25

* terceirização de gestão de recursos para reservas técnicas – art. 31, § 2o, I

Estado
* compatibilização com o desenvolvimento – art. 3o, II 
* fiscalização das entidades – art. 3o, V
* garantia de pleno acesso às informações – art. 3o, IV
* padrões mínimos de segurança – art. 3o, III
* política de previdência complementar – art. 3o, I
* proteção dos interesses de participantes e assistidos – art. 3o, VI

– f –
Fiscalização (ver Órgão Regulador e/ou Fiscalizador e Pre-
vidência Complementar)

– I –
Intervenção (ver Bens e Previdência Complementar)

– l –
Liquidação (ver Previdência Complementar)
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– m –
Ministério Público

* práticas irregulares; envio de documentos comprobatórios – art. 64 

– o –
Órgão Regulador e/ou Fiscalizador

* entidades abertas/ competências – art. 29 e art. 37 – dependência de prévia e 
expressa aprovação – art. 38 – nomeação de um diretor-fiscal – art. 43

* entidades fechadas/ dependência de prévia e expressa autorização – art. 33 – 
qualificação – art. 34 – nomeação de administração especial – art. 42

– p –
Participante

* benefícios; direito adquirido – art. 68, § 1o

* contribuições/ não integram contrato de trabalho – art. 68 – dedutíveis para 
imposto de renda – art. 69

* definição – art. 8o, I 
* direito à portabilidade e ao resgate; reservas técnicas – art. 27
* inscrição no plano; disponibilização – art. 10, § 1o

* interesses; proteção do Estado – art. 3o, VI

Penalidades
* entidades abertas sem fins lucrativos; descumprimento de obrigações – art. 

77, § 8o

* exercício não autorizado de previdência complementar – art. 67
* infrações; penalidades administrativas  – art. 65 – apuração mediante processo 

administrativo – art. 66

Previdência Complementar
* entidades abertas e fechadas – art. 4o

* entidades; contratação de operações de resseguro – art. 11
* entidades; faculdade de operações de resseguro – art. 11/ entidades fechadas; 

fundo de solvência – art. 11, parágrafo único
* entidades; fiscalização – art. 41 a art. 43/ órgão regulador/ livre acesso de ser-

vidores – art. 41 – solicitação de informações – art. 41, § 1o – patrocinadores e 
instituidores; responsabilidade pela supervisão – art. 41, § 2o – obrigatoriedade 
de prestar informações – art. 41, § 3o – nomeação de administrador especial 
– art. 42 – nomeação de um diretor-fiscal – art. 43
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* entidades; planos de benefícios/ sob autorização específica – art. 6o – atendi-
mento a padrões mínimos – art. 7o

* entidades; operações comerciais e financeiras; vedação – art. 71
* entidades; prestações não pagas; prescrição do direito – art. 75
* intervenção; condições para a decretação; prazo e cessação – art. 44 a art. 46
* intervenção e liquidação extrajudicial/ perda de mandatos – art. 56 – indisponi-

bilidade de bens – art. 59 – legislação aplicável; órgão regulador – art. 62 
* interventor ou liquidante/ amplos poderes de administração – art. 54 – comunica-

ção da indisponibilidade de bens – art. 60 – levantamento da indisponibilidade 
de bens – art. 61, § 2o, I

* liquidação extrajudicial/ decretação – art. 48 – efeitos – art. 49 – credores, ativo 
e passivo; participantes; preferências – art. 50 – balanco geral; demonstrações; 
determinação das reservas individuais – art. 51 – levantamento a qualquer 
tempo – art. 52 – encerramento; aprovação das contas e baixas nos registros; 
hipótese de inexistência de ativos – art. 53

* regime; objetivo principal – art. 2o

* reservas técnicas, provisões e fundos – art. 9o / aplicação dos recursos – art. 9o, 
§ 1o – vedações – art. 9o, § 2o

Previdência Privada
* caráter complementar; autonomia – art. 1o

* regime facultativo – art. 1o

– r –
Resseguro

* contratação – art. 11

Reservas Técnicas
* aplicação dos recursos; diretrizes do Conselho Monetário Nacional – art. 9o, 

§ 1o

* entidades fechadas; terceirização de recursos – art. 31, § 2o, I
* garantidas por ativos de propriedde da entidade – art. 77, § 4o

* participantes; direito à portabilidade e ao resgate de recursos – art. 27
* recursos; portabilidade; não incidência de tributação – art. 69, § 2o

* vinculação e movimentação dos ativos – art. 28

Responsabilidade
* civil; danos ou prejuízos – art. 63
* infração; penalidades administrativas – art. 65 e art. 66
* liquidação ou intervenção; apuração – art. 61


